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"RELATÓRIO  DO  INSTITUTO  DE  RES- 
SEGUROS DO  BRASIL'  —  Recebemos  um  exem- 
plar do  ReLitório  do  décimo-quarto  exercício,  janei- 
ro a  dezembro  de  1953,  do  Instituto  dc  Resseguros 
do  Brasil,  apresentado  pelo  seu  Presidente-,  Sr.  Paulo 
da  Câmara,  no  qual  estão  discriminadas  as  atividades 
por  setores  do  I.R.B.  e  procedida  a  análise  das  ope- 
rações efetuadas  naquele  período  dentro  do  sistema 
da  organização  técnica  e  administrativa  da  entidade. 

••A  FAZENDA  DE  CAFÉ  EISl  SÃO  PAULO' 
—  Publicado  pelo  Serviço  de  Infcrmação  AgrícoLi 
do  Ministério  da  Agricultura,  na  série  "Documentá- 
rio da  Vida  Rural",  apareceu  o  trabalho,  sob  o  tí 
tule  acima,  de  autoria  do  Prof.  Olavo  Baptista  Filho 
da  Escola  de  Sociologia  e  Política  de  São  Paulc 
em  que  se  procede  ao  estudo  da  cultura  cafèeira  n 
País,  dos  seus  primórdios  às  questões  atuais  de  prc 
dução,  comércio,  preço  e  mercado  mundial  do  caf 
O  volume  traz  ilustrações  de  Percy  Lau. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Catálogo  Geral  das  Culturas 
Instituto  Zimotécnico,  peio  Prof.  Jaime  Rocha 
Almeida;  O  Emprego  da  Emulsan  Al  na  Fern 
tação  Alcoólica,  pelo  Prof.  jaime  Rocha  de  Alm 
e  Engenheiro-Agrônomo  Urgcl  de  Almeida  L 
Agricultura  e  Pecuária,  n.  364;  Agronomia,  ns. 
Boletim  da  S.O.S.,  ns.   233/34;  Bibliografia 
nômico-Social,  Fundação  Getúlio  Va.-gas,  n.  5: 
letim  do  Imposto  de  Consumo,  ns.  "^5/56;  3c 
da  Associação  Comercial  do  Amazonas,  ns.  1 
Boletim  Estatístico,  n.  46;  Brasil  Madeireiro,  i 
Boletim  Checoslcvaco,  ns.    5/6;  Boletim  In) 
tivo.  Bolsa  de  Mercadorias  da  Bahia,  abril 
Comércio  Internacional,  ns.  9/10;  Conjuntur 
nômica,  n.  7;  C.  N.  I.,  Notícias,  n.  5;  A 
Nacional,  n.  480:  O  Economista,  n.  423;  í 
Santo,  Notícias  da  Administração  Estadual 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  Relatório 
Exercício,  1953;  Impôsto  de  Consumo,  n.  182;  Ins- 
tituto Tecnológico  do  Rio  Grande  do  Sul,  Relató- 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 


I  EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  I 
(    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência  —  José  Acioly  de  Sá,  delegado  do  Ministério  do  Tra- 
balho: Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  ■ —  Epaminondas  Moreira  do  Vale:  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  —  José  de  Castro  Azevedo:  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pi- 
nheiro Assunção. 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
e  Gil  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Representantes  dos  jornecedores  : — Domingos  Jos»^  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias  Rollemberg. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA    23-6249 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISS.&O  EXECUTIVA   23-4385 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO   DE  ESTUDO   E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos    .  43-9717 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  .  .  32-5089 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-5251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO    DE    ASSISTÊNCIA    A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro    ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico   ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO   DE   CONTROLE   E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Contróle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral   . .  23-3894 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso   32-79^ 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções    Administrativas    23-0796 

Serviço   de  Documentação    23-6252 

Biblieteca    43-9717 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-41;3 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 


SERVIÇO   DE  AGUARDENTE 
Superintendente   


43-9717 


SERVIÇO   DE  ÁLCOOL 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 

Usinas  Nacionais   43-4830 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N?  7.626,  EM  17-10-1934,  NO  3^  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS; 

RUA  DO  OUVIDOR.  50-9^  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal.  420 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 


í  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 


Assinatura  anual   ,  p^^^.^  ^ 

Número  avulso  (do  mês)    C,r$  5,00 

Número  atrasado    10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

1/2  página    Cr$  000,00 

14  de  página  .  .■   Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3*  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr$  1.500,00 

»       -  2  côres  .:  Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9'  andar  — 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1'  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  —  Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  1'échdnge.  Si  nchiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austausch. 

Intershangho  dezirata 
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o  nome  (lo  Presidente  Getúlio  \'argas. 
cujo  desaparecimento  vem  de  ocorrer,  está 
para  sempre  ligado  à  economia  canavieira 
no  Brasil.  Poucos  homens  públicos  tiveram 
atuação  tão  duradoura  na  esfera  dos  inte- 
resses dos  produtores  de  açúcar;  nenhum, 
certamente,  exerceu  função  mais  decisiva 
na  evolução  da  agro-indústria  da  cana  en- 
tre nós.  É  que  coube  ao  Presidente  Getúlio 
Vargas,  logo  nos  primeiros  dias  da  sua 
administração  em  1930,  enfrentar  uma  das 
crises  mais  sérias  jamais  desencadeadas  so- 
bre o  açúcar.  Do  interesse  então  manifes- 
tado pelo  Chefe  do  Govêrno  Provisório,  do 
empenho  revelado  no  encontro  de  fórmula 
que  servisse  não  apenas  para  debelar  a  crise 
atual,  mas  ajudasse  igualmente  a  evitar  a 
sua  repetição  futura,  da  decisão  tomada  de 
situar  o  Estado  diretamente  no  campo  eco- 
nómico nasceu  a  politica  açucareira,  que 
mais  de  vinte  anos  de  continuada  aplicação 
vieram  consagrar  de  maneira  ineludível. 

As  coleções  do  «  Brasil  Açucareiro  » 
constituem  o  repositório  fiel  do  que  foi  a 
atuação  do  Presidente  Getúlio  Vargas  eni 
defesa  da  economia  canavieira.  Dedicando  à 
matéria  interêsse  todo  especial,  soube  o  Pre- 
sidente desaparecido  compreender  a  necessi- 
dade de  uma  evolução  permancntej  cajxiz  de 
ajustar  as  normas  gerais  da  politica  açuca- 
reira às  situações  especiais  vei'ificadas  em 
cada  oportunidade.  Dêle  sempre  receberam 
os  órgãos  responsáveis  pela  direção  da  au- 
tarquia açucareira  a  mais  completa  aten- 
ção. Como  exemplos  desse  j^ropósito  de  nãí) 
desamparar  todos  os  setores  vinculados  à 
produção  e  industrialização  da  cana  bastara 
citar  o  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
transformado  em  lei  não  obstante  a  forte 
campanha  desencadeada,  e  ultimamente  a 


política  do  preço  único  e  a  da  aguardt  iilr. 
que  só  puderam  ser  executadas  graças  ao 
apoio  firme  recebido  do  então  Presidente 
Ptcpública. 

Há  na  obra  do  Sr.  Getúlio  \'a!\gas.  im 
setor  canavieiro,  um  sentido  nacionalista  (pi/ 
nunca  será  demais  exaltar.  Fillio  do  I^io 
Grande  do  Sul,  onde  a  produção  açucareira 
era  praticamente  nula.  compreendeu  como 
ninguém  o  extinto  estadista  o  que  represen- 
tava o  açúcar  para  o  Nordeste,  l-lsla  cir- 
cunstância explica  não  apenr.s  o  inter(\sse 
com  que  se  voltou  para  o  enconti-o  de  uma 
fórmula  de  amparo  à  produção  na  primei- 
ra fase  mas,  tamliém.  o  cuidado  posterior 
de  evitar  que  a  expansão  açucareira  no  Sul, 
nascida  à  somlira  ])recisaniente  da  ])()lilic.i 
por  Èle  instaurada,  pudesse  coniiiromeler  a 
instal)ilidade  do  açúcar  no  Nordeste  e,  dêsse 
modo,  lransf"ormar-se  num  fator  de  crise  e 
empobrecimento  para  a(p.!ela  i-i\gião. 

Longo  seria  rememorar  aqui  os  porme- 
nores da  atuação  do  Presidente  (ietúlio  \'ar- 
gas  em  favor  da  economia  do  açúcar  e  do 
álcool.  Acreditamos,  no  entanto,  não  exa- 
gerar quando  afirmamos  que  a  obra  por  Élc 
realizada  é  definitiva  c  destinada  a  perdurar, 
numa  capacidade  de  adaptação  às  novas 
condições  surgidas  ([ue  atesta,  de  maneira 
eloqiienle.  o  acerto  das  linhas  fundamentais 
traçadas  em  1931. 

Reunida  extraordinàriamente  a  Comis- 
são Executiva  do  í.A.A.  prestou  à  memória 
do  Presidente  Getúlio  Vargas  a  homenagem 
a  que  fazia  jús  pela  sua  inestimável  cola- 
boração à  agro-indústria  do  açúcar.  Nestas 
linhas  queremos  consignar  o  respeito  de 
«  Brasil  Açucareiro  »  pelo  administrado)- 
cujo  nóme  está  para  sempre  ligado,  rei)e- 
timos,  à  economia  canavieira  do  Brasil. 
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DIVERSAS  NOTAS 


DEIXA  A  VICE-PRESIDÉNCIA  DO  I.A.A. 
O  SR.  ÁLVARO  SIMÕES  LOPES 

O  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  o  mais  an- 
tigo entre  os  membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  re- 
nunciou às  funções  de  Delegado  do  Minis- 
tério da  Agricultura  junto  a  êsse  órgão.  O 
Sr.  Simões  Lopes  ocupava,  há  vários  anos, 
o  posto  de  vice-presidente  da  Comissão,  ten- 
do exercido,  em  certa  ocasião,  em  caráter 
interino,  a  presidência  da  Autarquia. 

Para  substituí-lo,  a  Comissão  Executi- 
va elegeu  seu  vice-presidente  o  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  Delegado  do  Ministério  do  Tra- 
balho. 


APROVADO  O  BALANÇO  DO  I.A.A. 

Em  sessão  de  30  de  junho  último,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  a  seguinte  indi- 
cação: 

«A  Comissão  Executiva  teve  ensejo  de 
ouvir  a  leitura  do  Relatório  da  Divisão  de 
Controle  e  Finanças  sôbre  o  Balanço,  assim 
como  pôde  examinar  a  documentação  anexa. 

Solicitamos  ainda  que  fossem  pi-estadas 
informações  precisas  sôbre  dois  pontos  que 
nos  pareceram  dever  ser  objeto  de  melhor 
exame  pela  Comissão  Executiva,  ou  sejam, 
respectivamente,  o  «  deficit  »  financeiro  e  a 
situação  dos  créditos  adicionais  sujeitos  à 
homologação  desta  Comissão. 

Prestadas  as  informações,  a  nosso  ver, 
satisfatoriamente,  e  em  face  do  exame  mi- 
nucioso realizado  pela  Comissão  Especial  de 
Orçamento,  como  acabamos  de  verificar 
pela  própria  Comissão  Executiva,  votamos 
pela  aprovação  do  Balanço. 

Recomendamos,  outrossim,  que  não  so- 
mente a  documentos  sôbre  o  Balanço,  como 
também  sôbre  o  Orçamento  e  ainda  em  re- 
lação aos  Balancetes  trimestrais  sejam  apre- 
sentados no  prazo  estabelecido  na  Resolução 
que  regula  o  assunto,  concedendo-se,  para 
êsse  fim,  os  elementos  solicitados  pela  DCF 
para  mais  rápido  andamento  dos  seus  tra- 
balhos, de  acordo  com  o  grande  desenvol- 
vimento de  atividades  dessa  autarquia.» 


.JORNALISTA  COSTA  RÊGO 

Na  sessão  extraordinária  de  7  de  julho 
próximo  passado,  a  Comissão  Executiva 
aprovou,  por  unanimidade,  um  voto  de  pe- 
sar pelo  falecimento  do  jornalista  Pedro 
da  Costa  Rêgo,  redator-chefe  do  «Correio 
da  Manhã»,  antigo  governador  de  Alagôaá 
e  parlamentar. 

Dando  inicio  à  sessão  daquele  dia,  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  formulou  à  Comissão 
o  voto  de  pesar,  declarando  que  amigo  que 
era  do  Sr.  Costa  Rêgo  contara  com  êle  na.s 
lutas  em  tôrno  dos  problemas  açucareiros. 
«  Um  homem  altamente  compreensivo,  sem- 
pre disposto  a  defender  os  interêsses  da  sua 
terra,  do  Nordeste  e  do  Brasil  ». 

Os  Srs.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Gil 
Maranhão  e  Alfredo  de  Maia  associaram-se 
imediatamente  à  homenagem.  Seguindo-se 
com  a  palavra,  os  Srs.  João  Soares  Palmei- 
ro e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  evocaram 
as  qualidades  do  extinto  como  homem  públi- 
co. O  Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg  referiu  a 
atividade  de  Costa  Rêgo  à  frente  da  redação 
do  «Correio  da  Manhã»,  dizendo  que  «foi, 
sem  dúvida,  uma  figura  histórica,  uma  fi- 
gura que  ficou  como  um  marco  do  jorna- 
lismo brasileiro».  Como  homem  público,  as 
questões  sôbre  o  açúcar  eram  por  êle  per- 
feitamente conhecidas,  «encarando  sempre 
com  simpatia  as  questões  relacionadas  com 
êsse  produto». 

O  Sr.  Válter  de  Andrade  disse,  após, 
que  «homens  do  nível  de  Costa  Rêgo  não 
são  alagoanos,  pernambucanos  ou  paulistas: 
são  brasileiros».  O  Sr.  Moacir  Soares  Perei- 
ra, f rizou  uma  faceta  do  caráter  de  Costa 
Rêgo,  que  era  o  senso  de  justiça. 


ADIANTAMENTO  SÔBRE  AGUARDENTE 

A  Comissão  Executiva,  acompanhando 
o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
deferiu  o  pedido  do  Sr.  Ibraim  de  Mendonça, 
proprietário  do  Engenho  «Santa  Clara»,  em 
Cataguazes,  Minas  Gerais,  de  um  adianta- 
mento de  Cr$  50.000,00  sôbre  a  aguardente 
de  sua  produção  a  ser  requesitada  pelo  Ins- 
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tiludo.  O  adiantamento  será  amortizado  no 
decorrer  da  saíra  195-1/55,  mediante  reten- 
ção sôbre  50%  da  produção  a  ser  requesi- 
tada.  A  garantia  será  constituída  por  uma 
quota  promissória  vencível  em  180  dias,  re- 
presentativa do  principal  e  dos  juros  de  6% 
a. a.  correspondentes. 


AMPLIAÇÃO  DE  CRÉDITO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  em  22 
de  junho  passado,  a  proposta  do  presidente 
do  Instituto  de  ampliação  do  crédito  conce- 
dido para  atender  ao  financiamento  de 
emergência  às  usinas  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas, cuja  liquidação  se  verificará  quando 
estas  usinas  receberem  o  empréstimo  do 
Banco  do  Brasil.  O  crédito  fixo  foi  amplia- 
do até  o  limite  de  25  milhões  de  cruzeiros. 


DESTILARIA  ANIDREIRA  NA  PARAÍBA 

Na  sessão  extraordinária  da  Comissão 
Executiva  em  22  de  junho  próximo  passado, 
o  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima  congratulou- 
se  com  o  Presidente  do  Instituto  e  com  a 
Comissão  pela  aquisição  do  imóvel  no  qual 
será  instalada  a  destilaria  de  álcool  anidro 
da  Paraíba.  Pediu  o  Sr.  Fernandes  Lima  ao 
presidente  que,  ouvida  a  Comissão  Executi- 
va, autorizasse  a  imediata  abertura  da  con- 
corrência pública  para  a  compra  da  desti- 
laria, se  possível,  de  15  mil  litros,  ao  invés 
de  10  mH. 

Em  resposta,  disse  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  que  mandaria  proceder  ao  levantamen- 
to daquilo  que  se  pode  requisitar  da  Pa- 
raíba, do  Rio  Grande  do  Norte  e,  talvez, 
mesmo,  da  zona  norte  de  Pernambuco,  tan- 
to em  álcool  como  em  aguardente,  para  ve- 
rificar a  capacidade  da  destilaria  que  será 
necessário  instalar.  Feito  isto,  e  autorizado 
pela  Comissão  Executiva,  seria  aberta  a  con- 
corrência. 

A  indicaçíío  do  Sr.  Gustavo  Fernandes 
Lima  foi  aprovada  pela  Comissão  nos  têr- 
mos  propostos  pelo  Presidente  do  Instituto. 


VILA    OPERÁRIA    DA  DESTILARIA 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO 

A  Comissãít  l-l\cculi\ ;i  iipioNou  i  in  2.') 
di:  junho  próximo  jjassado  a  coiislrurào  d.i 
vila  operária  da  Destilaria  C.enlral  de  Sanlo 
Amaro,  na  Bahia,  dcsíinada  à  residência  de 
.seus  funcionários  e  operários.  A  vila  terá 
doze  residências,  quatro  isoladas  e  oito  ge- 
minadas. A  construção  ficará  a  cargo  da 
Sociedade  Baiana  de  Engenharia  «Sobe!» 
Lida.  que,  na  concorrência  i)úl)lica.  ofereceu 
a  proposta  mais  vantajosa  j^ara  o  instituto, 
ihto  é,  uma  percentagem  menor  sòl)re  ma- 
terial c  mão  de  ol)ra. 


DESTILARIA  CENTRAL  DO  RECIFE 

.  Em  sua  reunião  de  2;5  de  jiinlio  lillinio. 
a  Comissão  Executiva,  depois  de  discutir 
longamente  a  situação  da  Destilaria  Centrai 
do  Recife,  recentemente  adquirida  pelo  1. 
A.  A.,  tomou  a  seguinte  deliberação 

1')  Liquidar  a  sociedade  anónima,  in- 
corporando-se  o  acêrvo  da  destilaria  ao  ati- 
vo  do  LA. A. 

2")  Autorizar  o  Sr.  Presidente  a  in- 
dcnizar  e  dispensar  servidores  da  antiga 
DPP,  desnecessários  aos  atuais  se"-viços,  na 
forma  proposta  pelo  Sr.  a(hninistrador. 


BONIFICAÇÃO  DE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  parecer 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  em  30  de  ju- 
nho próximo  passado,  no  sentido  do  na- 
gí- mento  das  bonificações  da  safra  1953/54, 
sôbre  álcool  direto  das  destilarias  autóno- 
mas de  São  Paulo,  montantes  ao  total  (ie 
Cr-f  1.821.823,30. 


AMPLIAÇÃO  DA 
DESTILARIA    «  GETÚLIO   VARGAS  » 

Na  sessão  de  30  de  junho  próximo  pas- 
sado, a  Comissão  Executiva  aprovou  pare- 
cer do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  propoTido 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,   1954  —  Pág.  5 


160 


fòssc  autorizada  a  abertura  de  concorrência 
pública  para  a  compra  de  um  aparelho  com- 
pleto de  ;W.0()0  litros,  de  destilação,  para 
trabalho  em  segunda  e  quarta  técnicas  e  de 
uma  caldeira  de  220  metros  quadrados  de 
superfície  de  aquecimento,  destinados  à  am- 
pliação da  capacidade  da  Destilaria  Central 
«Presidente  Vargas». 


AQUISIÇÃO  DE  TERRENO 

Em  reunião  de  7  de  julho  último,  a  Co- 
missão Executiva  examinou  o  expediente  re- 
lacionado com  a  aquisição  de  terreno  para 
instalação  da  escola  agro-industrial  do  Es- 
tado do  Rio. 

Deliberou  a  Comissão  Executiva,  depcjis 
de  amplo  debate  da  matéria,  aprovar  a  piro- 
pos ta  de  compra  da  fazenda  «Boia»,  no  nui- 
nicípio  de  São  Fidélis,  na  conformidade  do 


laudo  de  avahação,  podendo  o  proprietário 
retirar  a  cana  em  condições  de  ser  aprovei- 
tada na  presente  safra. 

A  despesa  correrá  por  conta  do  crédito 
aprovado  pela  C.  E.  em  junho  deste  ano. 
de  acordo  com  a  proposta  do  Sr.  Dias  Rol- 
lemberg,  sendo  o  Sr.  Presidente  autorizado 
a  solicitar  preços  para  as  instalações  e  a 
mandar  confecionar  os  projetos  para  cons- 
trução da  Escola. 


CONVERSÃO  DE  QUOTA 

Aleiídendo  ao  que  requereram  Teolôiíio  August  ') 
de  Barros  e  outros,  proprietários  do  engenho  Boa 
Escolha,  situado  em  Passo  do  Camaragihe,  Alagoas, 
e  tendo  em  vista  os  pareceres  favoráveis,  a  Comissão 
Executiva  autorizou  a  conversão  da  quota  de  pro- 
dução do  aludido  engenho  em  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Santa  Amália. 


PEÇAS  m  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELARRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


iJS[\i\ 

imUw  s.  ii. 


AVENIDA   SUBURBANA,    243    —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas''  damos  òabitualmeate  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vêzes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


32^  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  22  DE  JUNHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  Alfredo 
de  Maia,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Gustavo  F. 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Luiz  O.  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade),  Roo- 
sevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  J.  A. 
de  Lima  Teixeira,  Moacir  Soares  Pereira  e  os  Srs. 
José  Vieira  de  Melo  e  Clodoaldo  V.  Passos,  que  se 
encontram  convocados  para  os  debates  dos  Planos  de 
Safra. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  dc 
telegramas  de  várias  entidades  de  classe  relaciona- 
dos com  o  aumento  do  preço  do  açúcar. 

Adininislração  —  É  deferido  o  requerimento  do 
funcionário  Fernando  Cruz  Gouveia,  pedindo  abo- 
no de  emergência. 

—  São  autorizadas  várias  providências  relacio- 
nadas com  a  compra  de  três  andares  do  Edifício  do 
Paço. 

Álcool  e  Aguardente  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  abre  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00 
para  pagamento  de  adiantamento  sobre  álcool  ani- 
dro à  Usina  São  José, 

  Aprova-se  a  concessão  de  um  emprésti- 
mo de  Cr$  1.000.000,00  à  Cia.  Usinas  Nacionais. 

—  Autoriza-se  o  empréstimo  de  Cr$  780.000,00 
à  Usina  Maringá  para  instalação  de  reservatórios  des- 
tinados à  estocagem  de  álcool  anidro. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
da  Usina  Ester. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  de  Cr$  136.551,70  para  pagamento 


de  adiantamento  à  Usina  Triunfo  sòbrc  méis  ricos 
estocados. 

]iilgai)ieulo  de  processos  —  São  aprovados  os 
expedientes  relacionados  com  a  execução  da  Reso- 
lução ní-  501/51  nas  usinas  Roçadinho  São  Ma'- 
tinho  c  Ana  Florência, 

—  -  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interêsse  da  Usina  Santa  Lina. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  no  processo  de  interês.se  da  Usina  Bom 
Jesus. 


33'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  Ex\í 
23  DE  JUNHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  Gi! 
Maranhão,  Alfredo  de  Maia,  Válter  de  Andradr.-, 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  João  Soares  Palmeira, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldovrandi)^  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Compareceram,  ainda,  por  se  acharem  convo- 
cados para  os  debates  dos  Planos  de  Safra,  os  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
Armando  Monteiro  e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  res- 
pectivamente suplentes  de  representantes  de  usinei- 
ros,  os  três  primeiros,  e  de  fornecedores  de  cana,  o 
ú!timo. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expedieiíie  —  O  Sr.  Presidente  manda  constar 
da  ata  uma  declaração  do  Sr.  Válter  de  Andrade  re- 
ferente ao  julgamento  do  processo  de  interêsse  da 
Usina  Modelo. 

—  O  Sr.  José  Vieira  de  Melo  comunica  que  í 
comissão  designada  pela  C.  E.  para  visitar  o  Sr.  Júlio 
Reis  deu  cumprimento  à  sua  missão. 

Financiamentos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  do  processo  de  interêsse  da  Usina  Santa 
Maria. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  procurador  ge- 
ral, autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a  entrar  numa  com- 
posição amigável  para  regularização  dos  débitos  c 
liquidação  da  Cooperativa  Central  dos  Banguezeiros 
e  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco. 
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Jiílganieiilo  da  processos  José  Altino  e  Pe- 
dro Barbosa,  Paraíba  —  deferido;  Usina  Central  Bar- 
reiros e  José  Jorge  de  Faria  Sales,  Pernambuco  — 
deferido. 

—  São  aprovados  os  expedientes  relacionados 
com  a  execução  da  Resolução  n-  501/51  nas  usinas 
Paraíso  e  Rio  Branco. 


34'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
30  DE  JUNHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  José  Acióli  de  Sá,  Gi' 
Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Alfredo  de  Maia,  João  Soares  Palmeira,  Roo- 
sevelt  C.  de  Oliveira,  José  Vieira  de  Melo  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) ,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Compareceram  ainda  os  Srs.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos^  respectivamente  suplentes  de  usineiros,  os  dois 
primeiros,  e  de  fornecedores,  o  último. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Admhíhtracão  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  suplementar  de   

Cr$  132.340,00  à  rubrica  7545. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
referente  à  concorrência  pública  para  fornecimento 
de  uma  aparelhagem  de  fermentação  à  D.  C.  Presi- 
dente Vargas. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer do  Sr.  Moacir  Pereira,  é  indeferido  o  pedido  da 
Usina  Tanguá,  referente  ao  pagamento  integral  de 
frete  de  melaço. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificação sôbre  álcool  resultante  de  méis  fornecidos 
à  D.  C.  do  Estado  do  Rio,  safra  53/54. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  especial  de  Cr$  1.328.117,10 
à  rubrica  n?  9-609. 

—  Aprova-se  o  pedido  de  financiamento  para 
reequipamento  da  Usina  Santa  Maria,  Paraíba. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  da  DCF,  é  deferido 
õ  pedido  da  Usina  Paranaguá. 

Exportação  —  Resolve-se  homologar  a  venda 
-  de  34.000  toneladas  de  açúcar  em  dólar  japonês, 
nas  condições  da  proposta  do  Sr.  Presidente. 


35'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
2  DE  JULWO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, José  Acióli  de  Sá,  Gil  Maranhão,  Alfredo  de 
Maia,  Nelson  Rezende  Chaves,  João  Soares  Padmeira, 
Domingos  José  Aldrovandi,  Roosevelt  C.  Oliveira, 
Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso). 

Compareceram,  ainda,  os  Srs.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  Luiz  Dias  Rollemberg,  suplentes  dos 
representantes  de  usineiros  e  os  Srs.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira,  José  Vieira  de  Melo,  Clodoaldo  V.  Pas- 
sos, suplentes  dos  representantes  de  fornecedores, 
que  se  acham  convocados  pelo  Sr.  Presidente  do 
Instituto. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

—  Nesta  reunião,  foi  debatido  o  problema  do 
preço  do  açúcar,  tomando  a  C.  E.  conhecimento  do 
ofício  que  o  Sr.  Presidente  do  LA. A.  enviou  ao  Sr. 
Presidente  da  República  sôbre  o  assunto  e  apro- 
vando o  preço  de  Cr$  299,50  PVU. 


36>    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
5  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Gil  Maranhão,  Alfredo  de  Maia,  Nelson  R. 
Chaves,  João  Soares  Palmeira,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, Domingos  José  Aldrovandi,  Moacir  S.  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Compareceram  ainda  à  sessão  os  Srs.  Luiz 
Dias  Rolemberg  e  Gustavo  F.  de  Lima,  suplente  de 
representantes  de  usineiros  e  os  Srs.  José  Vieira  de 
Melo,  Clodoaldo  V.  Passos  e  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, suplentes  de  representantes  de  fornecedore:,, 
que  se  acham  convocados  de  ordem  do  Sr.  Presidente. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Política  açucareira^  —  Inicia-se,  nesta  reunião,  o 
debate  sôbre  o  Plano  da  Safra  54/55. 

Administração  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves  do  processo  referente  à  compra  de 
terreno  para  instalação  da  escola  agro-industrial  do 
Estado  do  Rio. 


37-  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  6  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrado, 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Alfredo  de  Maia,  Roo- 
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scvelt  C.  de  01i\'LÍra,  João  Soares  Palmeira,  Domin- 
t^os  José  Aldrovandi,  Moacir  Soares  Pereira  (^Su- 
plente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Compareceram,  ainda,  convocados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente para  os  debates  do  Plano  de  Safra,  os  Srs. 
Luiz  Dias  RoUemberg  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
suplentes  de  representantes  de  usineiros,  e  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  suplentes  de  representantes  de 
fornecedores. 

As  Cooperativas  dos  Usineiros  de  Pernambuco 
e  de  São  Paulo,  convidadas  a  participareni  das  dis- 
cussões do  Plano  de  Safra,  credenciaram  os  Srs. 
Francisco  da  Rocha  Pombo  Vera  e  Humberto  da 
Costa  Pinto,  respectivamente,  credenciando  a  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana  de  Piracicaba,  igual- 
mente convidado,  ao  Sr.  Domingos  Guidetti. 

Participaram  mais  dos  trabalhos,  na  qualidade 
de  Diretores  de  Divisão  do  Instituto  do  Açúcar  e  ;:j 
Álcool,  os  Srs.  José  Elias  Feres,  José  Mota  Maia,  Ce- 
cil Celso  de  Medeiros,  José  Mendes  Guerreiro  e 
Omer  Mont' Alegre,  êste  último  chefe  do  Serviço 
de  Estudos  Económicos  da  DEP. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

E.\pedie>ite  —  Aprova-se  uma  indicação  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi,  no  sentido  de  ser  con- 
cedido um  empréstimo  de  Cr$  2.000.000,00  aos 
fornecedores  de  cana  de  São  Paulo  para  aquisição 
de  adubos. 

Plano  de  safra  —  Inicia-se  a  discussão  em  torno 
do  Plano  de  Defesa  da  Safra  54/55,  sendo  apro- 
vados o  artigo  primeiro  e  seus  parágrafos. 


3S'  SFSS.ÃC)  líXTRAOKDlN.ÃRlA,  RliALlZAD  \ 
FM     DE  JULHO  DE  19^  i 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli.  Ah  aro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade,  Gd 
Maranhão,  Alfredo  de  Maia,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, Domingos  José  Aldrovandi  e  Moacir  Soares 
Pereira. 

Compareceram,  ainda,  con\ocados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente, para  os  debates  do  Plano  de  Safra,  os  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Gui;tavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplentes  de  representantes  de  usineiros),  José  Viei- 
ra de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoa! 
do  Vieira  Passos  (Suplentes  de  representantes  de  for- 
necedores), F-rancisco  da  Rocha  Pombo  Vera,  Hum- 
berto Costa  Pinto  e  Domingos  Guidetti,  represen- 
tantes, respectivamente,  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros de  Pernambuco,  da  Associação  dos  Usineiros  de 
São  Paulo  e  da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Piracicaba,  além  dos  Diretores  de  Divisão  do  I. 
A.  A..  Srs.  José  EliaS  Feres,  José  Mota  Maia,  Cecil 
C.  Medeiros  e  o  Sr.  Omer  Mont' Alegre,  chefe  do 
Serviço  de  Estudos  Económicos  da  DEP. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

F/iiaiiiiaiueiilos  —  Aprova-se  a  indicação  do 
Sr.  Presidente,  no  sentido  da  liberação  de  15.000  sa- 
cos de  açúcar  da  Usina  do  Outeiro  para  entrega  .i 
Cia.  Usinas  Nacionais. 

—  Resolve-se  estender  à  Usina  Santa  Inês  o  fi- 
nanciamento de  ejnergência  para  a  safra  em  curso. 

Plano  da  Safra  —  É  designada  uma  sub-comis- 
são  de  produtores  para  proceder  à  discussão  da  re- 
dacão  final  do  art.  2". 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N^^  992/54  —  De  6  de  Agosto  de  1954. 
ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  Plano  da  Safra  de  1954/55. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e  consi 
derando  que  pela  Resolução  n'  983/54,  de  .31  de  julho  de  1954, 
foi  fixado  para  o  saco  de  açúcar  cristal  «standard»  o  preço  de 
Cr-I  278,60  (duzentos  e  setenta  e  oito  cruzeiros  e  sessenta  cen- 
tavos) pôsto  vagão  usina,  preço  êsse  aprovado  pela  COFAP 
conforme  Portaria  n-  235,  publicada  no  «Diário  Oficial»  de  2 
do  corrente,  resolve: 

CAPÍTULO  I 
Da  Produção 

Art.  1-  —  A  produção  de  açúcar  das  usinas,  na  safra  de 
1954/55,  realizar-se-á  dentro  dos  limites  oficiais  de  cada  Esta- 
do, admitidos  os  acréscimos  que  comportarem  as  condições  do 
consumo  interno  e  as  possibilidades  de  exportação,  ao  nível 
correspondente  à  maior  safra  individual  no  biénio  1952/53- 
1953/54,  tendo  em  vista  as  recomendações  da  Convenção  Açu- 
careira Nacional,  de  fevereiro  de  1954. 

§  1'  —  Os  contingentes  de  produção  de  cada  Estado  serão 
estabelecidos  de  conformidade  com  os  critérios  previstos  nas 
Resoluções  ns.  501/51  e  647/52,  e  de  acordo  com  os  respectivos 
limites  naqueles  Estados  que  ainda  não  os  hajam  ultrapassado 
e  nos  demais  pela  soma  da  maior  produção  de  cada  usina,  no 
biénio  1952/53-1953/54,  acrescida  do  saldo  das  quotas  legais 
não  utilizadas,  a  saber: 
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Quotas 

legais 

í 

acré.sci- 

1 

Produção 

ESTADOS 

de 

mo  pela 

maior 

autorizável 

prodiH 

ão 

produ<,ãi) 

Safra  54/55 

Pará  . 

525 

29 . 525 

Maranhão   .  .  . 

17 

117 

- 

47. 117 

Piauí   

o 

o 

534 

- 

3 . 53 1 

Ceará   

38 

513 

38.513 

R.  G.  (lo  Norte 

185 

548 

65 

557 

251.105 

Paraíba   

728 

556 

728 . 55(i 

Pernambuco  . 

9 

.431 

77i, 

1  .059 

525 

10.491.295 

Alagoas   

3 

.  139 

8:i 

3.139.811 

Sergipe   

1 

.  725 

262 

1.725.262 

Bahia   

1 

.  599 

441 

1.599.411 

Minas  Gerais  . 

1 

.897 

754 

- 

1 . 897 . 75-1 

Espíi-ito  Santo 

304 

560 

304 . 560 

Rio  de  Janeiro 

4 

.922 

463 

643 

935 

5.566.398 

São  Paulo  ... 

8 

.202. 

758 

3 . 847 

202 

12.049.960 

Paraná   

458 

880 

126 

381 

585.261 

Santa  Catai'ina  | 

207. 

865 

207.865 

Mato  Grosso  .  j 

152. 

775 

152.775 

Goiás    1 

1 

71 . 

780  1 

71.780 

Art.  2-  —  A  parcela  de  produção  extra-liniite  admitida 
na  forma  do  art.  1"  e  seus  parágrafos,  estimada  em  4.606.265 
sacos,  será  atribuída  às  usinas  individualmente  exlra-limita- 
das,  na  base  de  maior  produção  verificada  no  biénio  1952/53- 
1953/54  e  terá  a  seguinte  classificação: 

a)  2.084.000  sacos  para  complementação  do  consumo 
nacional,  estimado  em  32.000.000  de  sacos; 

b)  2.022.111  sacos  liberáveis  para  exportação  e  a  serem 
produzidos  em  tipo  demerara  de  96'  de  polarização; 

c)  500.000  sacos  liberáveis,  para  o  mercado  interno,  na 
proporção  em  que  forem  necessários  ao  consumo  nacional,  caso 
este  exceda  dos  32.000.000  de  sacos. 
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§  1?  —  A  produção  extra-limite  classificada  nas  três  ca- 
tegorias acima,  pagará  iinaa  sol)rctaxa  de  Críp  10,00,  por  saco, 
no  caso  de  não  ser  necessária  ao  consumo  nacional. 

§  2-  —  As  liberações  dos  contingentes  do  extra-limite  au- 
torizado, previstas  neste  artigo,  poderão  ser  feitas  do  seguinte 
modo: 

I  —  parcela  «a»  de  2.084.000  sacos  em  quatro  quotas  men- 
sais iguais,  de  julho  a  outubro; 

II  —  parcela  «b»  de  2.022.111  sacos  em  quatro  quotas 
mensais  iguais,  de  novemljro  de  1954  a  fevereiro  de  1955; 

III  —  parcela  «c»  de  500.000  sacos  em  31  de  março  de  1955. 

§  3-  —  A  liberação  do  contingente  previsto  no  item  «a» 
deste  artigo  será  feita  mediante  assinatura  do  Têrmo  de  Res- 
ponsabilidade que  obrigue  o  produtor  a  recolher  a  sobi^etaxa 
de  Cr-fí  10,00,  no  caso  de  não  ser  essa  quantidade  absorvida 
pelo  mercado  interno. 

§  4-  — ^  A  liberação  dos  contingentes  previstos  nos  itens 
«b»  e  «c»  será  feita  mediante  o  pagamento  da  sobretaxa  de 
Críf;  10,00,  que  será  devolvida  ao  produtor,  no  caso  de  absoj  - 
ção  pelo  mercado  interno,  de  qualquer  quantidade  desses  con- 
tingentes. 

Art.  3-  —  Para  ocorrer  à  defesa  da  produção  intra-limite 
e  dos  contingentes  liberáveis,  previstos  no  artigo  anterior,  o 
LA. A.,  dentro  de  suas  atribuições  gerais,  mobilizai-á  os  seguin- 
tes recursos: 

a)  sobretaxa  de  Cr$  10,00  (dez  cruzeiros)  por  saco  so- 
bre o  extra-limite  exportável,  na  forma  do  art.  9-  e  seus  pará- 
grafos do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  1939,  combinado  com  os 
artigos  148  e  149  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de  1941; 

b )  sobretaxa  de  Cr$  3,00  ( três  cruzeiros )  por  saco  de 
açúcar  destinado  ao  consumo  interno,  para  o  Fundo  de  Com- 


6RASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1954  —  Pág.  12 


167 


pensação  dos  Preços  do  Açúc;ir,  criado  \)vh\  Hcsoliição  n  '  15  I,' 
48,  de  15  de  janeiro  de  lí)l<S,  e  nos  lermos  do  ar{ii*o  1  18  do 
Decreto-Iei  n^  3.855,  de  1941; 

c)  contribuição  de  Cr-I^  lO.OO  (dez  ei-iizeiros ).  por  sao 
para  o  Fundo  de  Ajiislainento  de  Fretes  e  Distrihuiçào.  criado 
pela  Resolução  W  810/03,  nos  termos  do  art.  1  18  do  Decreto-lei 
n"  3.855,  de  1941,  e  mantido  na  presente  Resolução  (arl.  27). 

Art.  4-  —  Os  excedentes  do  consumo  interno,  previstos  no 
art.  2''  e  destinados  à  exportação  para  o  exterior,  serão  fal)ri- 
cados  pelos  Estados  de  Pernambuco  c  Alagoas,  no  tii)o  de- 
merara,  de  96-  de  polarização,  com  a  garantia  efetiva  de  pa- 
gamento de  80%  (oitenta  por  cento)  no  ato  de  súa  entrega 
aos  armazéns  de  exportação,  em  paridade  com  o  preço  oficial 
na  condição  PVU,  para  o  açúcar  cristal,  com  deságio  de  6% 
( seis  por  cento ). 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  garantirá  o  pagamento  à 
vista  de  80%  (oitenta  por  cento)  do  preço  de  paridade  do 
açúcar  demerara  e  integralizará  os  restantes  20%  (vinte  por 
cento)  com  os  recursos  disponíveis  constantes  dos  arts.  3-  e  5", 
até  o  prazo  de  90  dias,  incluindo  nessa  garantia  as  despesas 
da  condição  PVU  até  o  armazém  de  entrega. 

Art.  5-  —  Na  eventualidade  de  insuficiência  de  recursos 
para  o  atendimento  dos  pagamentos  previstos  no  artigo  an- 
terior, somente  será  liberado  o  açúcar  excedente  quando  os 
seus  produtores  adiantarem  ao  I.A.A.  os  meios  necessários  aos 
aludidos  pagamentos,  respondendo  tais  adiantamentos  pelos 
deficits  que  venham  a  ser  finalmente  apurados. 

Art.  6-  —  Os  fornecedores  participarão  dos  acréscimos 
liberáveis  proporcionalmente  à  sua  contribuição  para  produ- 
ção básica  realizada  pelas  usinas  no  biénio  1952/53-1953/54. 
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Parágrafo  único  —  Essa  participação,  na  fornia  prevista 
pelo  art.  5-  do  Decreto-lei  n'  9.827,  de  1946,  não  poderá  ser 
inferior  a  50%  do  contingente  agrícola  à  realização  dos  acrés- 
cimos liberáveis. 

Art.  7°  —  A  Divisão  de  Estudo  e  Planejamento  através 
do  Serviço  de  Estudos  Económicos,  divulgará,  juntamente  com 
esta  Resolução,  os  quadros  de  produção  por  usina  a  que  se 
refere  ao  art.  2",  relativos  aos  Estados  compreendidos  na  re- 
gião açucareira  do  Sul  que  hajam  ultrapassado  o  seu  limite 
legal  e,  até  31  de  julho  próximo,  os  das  usinas  dos  Estados 
da  região  açucareira  do  Norte  que  se  achem  em  igual  situação. 

Parágrafo  único  —  A  Divisão  de  Assistência  à  Produção, 
de  acórdo  com  a  Divisão  de  Estudo  e  Planejamento,  elaborara 
quadros  paralelos,  de  participação  dos  volumes  de  cana  de 
fornecedores  no  contingente  liberável  de  açúcar  das  usinas 

Art.  8'  —  As  usinas  que  atingirem  os  respectivos  limites 
legais,  e  sucessivamente,  os  contingentes  liberáveis  que  lhes 
hajam  sido  deferidos  nos  termos  desta  Resolução,  darão  ciên- 
cia às  Delegacias  Regionais  do  Instituto,  na  forma  do  art.  8" 
do  Decreto-lei  n"  1.831,  de  1939,  da  quantidade  de  matéi'ia- 
prima  ainda  a  ser  utilizada  na  fabricação  de  açúcar  e  de  álcool, 
descriminando  os  contingentes  de  canas  próprias  e  de  forne- 
cedores. 

Parágrafo  único  —  A  produção  a  realizar-se  acima  dos 
contingentes  liberáveis,  tamliém  será  feita  em  demerara  de 
96-  de  polarização,  ficando  depositada  nos  armazéns  das 
usinas,  por  conta  e  risco  do  produtor,  à  disposição  do  Insti- 
tuto, para  os  fins  do  parágrafo  2"  do  artigo  8-  e  do  parágrafo  1" 
do  art.  9''  do  Decreto-lei  n"  1.831,  de  1939,  não  podendo  ser 
negociada  no  mercado  interno. 

Art.  9°  —  Nas  unidades  federadas  com  estimativa  de  ex- 
tra-limite,  o  LA. A.  examinará,  para  efeito  de  homologação,  as 
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adjudicações  provisórias  de  contingentes  liberáveis,  de  um  i 
para  outra  usina,  na  safra  de  19õ4/;'íõ,  com  a  inlervcniència 
obrigatória  das  organizações  de  classe  da  indústria  e  da  la- 
voura canavieira,  mediante  permuta  das  categorias  i)revistas  no 
art.  2'  a  que  coiTespondem  suas  pi-odueões.  si  in  ((ualtíuei'  oi)ri- 
gação  para  o  Instituto,  além  do  rcconbeeimento  da  ])i-o(luçào 
e  aci'éscimo,  respectivamente,  nos  contingentes  de  produção 
de  cada  uma  das  partes  interessadas. 

Parágrafo  único  —  Êsses  acordos  não  poderão  afetar  os 
níveis  previstos  para  o  teto  da  produção  estadual,  nem  pre- 
judicar os  direitos  dos  fornecedores  de  cana  vinculados  à  usi- 
na cedente. 

Art.  10  —  As  liberações  em  cada  Elstado,  ])ara  qual([uer 
destino,  somente  serão  deferidas  desde  que  a  usina  tenba  fa- 
bricado 12  (doze)  litros  de  álcool  por  saco,  de  açúcar,  ou  uti- 
lizado 100%  de  sua  capacidade  de  destilação  na  correspon- 
dência de  150  dias  efetivos  de  trabalbo  ou,  ainda,  produzido 
melaço  correspondente. 

§  1'  —  As  usinas  que  não  possuam  destilarias  de  álcool 
anexas  poderão  ter  sua  produção  extra-limite  liberada  desde 
que  observadas  as  normas  constantes  da  Resolução  n-  702/r)2. 
de  24/7/52. 

§  2'  —  Nos  cálculos  da  relação  entre  a  i)rodução  de  açúcar 
e  álcool,  prevista  neste  artigo,  deverão  ser  levados  em  conta, 
por  quaisquer  fins,  os  seguintes  coeficientes: 

a)  a  percentagem  de  açúcares  i-edutores  do  melaço  in- 
tegrante do  açúcar  demerara  produzido  pe'a  usina  durante  a 
safra; 

b)  a  percentagem  do  melaço  a  que  têm  direito  os  for- 
necedoi-es  de  cana,  segundo  as  disposições  nesse  sentido  que 
vigorem  em  relação  às  tabelas  estaduais. 
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Art.  11  —  A  distribuição  dos  contingentes  liberáveis  dc 
que  tratam  as  letras  «a»,  «b»  e  «c»  do  art.  2'  desta  Resolução, 
será  feita  pelo  critério  da  proporcionalidade  à  maior  produção 
individual  realizada  nos  Estados  com  extra-limite,  no  biénio 
1952/53-1953/54. 

Art.  12  —  Em  qualquer  liipótese,  a  liberação  do  açúcar 
extra-limite  só  será  concedida  mediante  o  cumprimento  dêstc 
Plano  de  Safra,  inclusive  quanto  ao  recolhimento  das  sobre- 
taxas e  contribuições  instituídas  nesta  Resolução,  na  safra 
1954/55. 

Art.  13  —  Para  a  defesa  do  mercado,  o  Instituto  provi- 
denciará a  estocagem,  em  colaboração  com  os  produtores,  onde 
fôr  necessário,  dos  açúcares  de  produção  intra-limite  e  dos 
contingentes  liberáveis  para  esta  safra  (§  2'  do  art.  1'). 

Parágrafo  único  — •  Correrão  por  conta  do  Fundo  de  Com- 
pensação dos  Preços  do  Açúcar  as  despesas  de  retenção  do 
açúcar  que  fôr  estocado  para  fins  de  exportação. 

CAPÍTULO  II 

Do  Abastecimento 

Art.  14  —  O  abastecimento  de  açúcar  do  mercado  interno 
continua  livre,  observadas  as  normas  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  O  Instituto,  sempre  que  necessário, 
adotará  providências  adequadas  ao  normal  suprimento  dos 
centros  consumidores. 

Art.  15  —  As  refinarias  supridas  com  açúcar  cristal,  ])ro- 
veniente  de  quotas  de  abastecimento  fixadas  pelo  Instituto, 
agirão  de  modo  a  nunca  faltar  nos  seus  estoques  açúcar  cor- 
respondente ao  duodécimo  de  suas  quotas  anuais,  destinadas  i 
garantia  do  suprimento  das  respectivas  zonas  de  consumo. 
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A  —  Das  Refinarias  do  Distrito  Federal 

Art.  16  O  suprimento  de  rama  às  rerinarias  do  Disírilo 
Federal  fica  assegurado  com  as  quotas  básicas  de  açúcar  cris- 
tal de  polarização  «standard»  (OO^,')),  procedentes  dos  seguin- 
tes Estados  produtores: 

Quantidade 
(Sacos  de  60  quilos) 


1 .108.800 
309.700 
581 . 500 
150.000 


2 . 200 . 000 

§  1-  —  As  quotas  de  suprimento  estabelecidas  neste  artigo 
serão  distribuídas  em  parcelas  mensais  às  refinarias  do  Distrito 
Federal,  em  quantidades  correspon('eníes  às  entregas  médias  de 
açúcar  refinado  para  consumo  local,  realizadas  no  penúl- 
timo mês. 

§  2°  —  No  caso  de  se  verificar  expansão  ou  redução  no 
consumo  de  açúcar  refinado,  providenciará  o  Instituto  o  ajus- 
tamento das  referidas  quotas  às  necessidades  efetivas. 

B  —  Das  Refinarias  das  Cidades  de  Santos  e  S.  Paulo 

Art.  17  —  As  refinarias  das  cidades  de  Santos  c  S.  Paulo 
terão  assegurado  o  seu  abastecimento  com  as  quotas  de  açúcar 
cristal  de  polarização  «standard»  (99', 3)  procedentes  dos  Esta- 
dos abaixo  indicados,  observadas  as  condições  previstas  no  ar- 
tigo 15  e  parágrafo  2-  do  art.  16  desta  Resolução: 


Estados  Exportadores: 

Pernambuco  .  

Alagoas   

Rio  de  Janeiro  

Sergipe   
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Quantidade 
(Sacos  de  60  quilos) 


Estados  Exportadores: 
Pernambuco   


850.000 


Alagoas 
Sergipe 


350.000 


100.000 


1.300.000 


Parágrafo  único  —  Além  dos  contingentes  de  açúcar  in- 
dicados neste  artigo  para  o  abastecimento  da  cidade  de  São 
Paulo,  poderá  ser  destinado  às  refinarias,  a  critério  das  compe- 
tentes autoridades  estaduais,  açúcar  de  produção  do  Estado. 


Art.  18  —  As  quotas  de  açúcar  cristal  para  suprimento  das 
refinarias  do  Distrito  F^ederal  e  das  cidades  de  São  Paulo  e 
Santos,  serão  disti-ibuídas  às  usinas  dos  respectivos  Estados  ex- 
portadores, em  parcelas  mensais  e  iguais,  i»roporcionalmente  aos 
limites  legais  e  contingentes  liberáveis. 

Parágrafo  único  —  As  quotas  de  suprimento  de  que  trata 
êste  artigo  quando  ocorrer  retardamento  na  retirada  pelos  re- 
cebedores, serão  entregues  compulsoriamente  pelos  produtores 
às  refinarias,  na  condição  CIF. 

Art.  19  —  Os  Estados  produtores  que  tenham  a  seu  cargo 
o  suprimento  das  quotas  de  abastecimento  mensal  das  refina- 
rias deverão  realizar  os  respectivos  embarques  em  tempo  de 
permitir  o  recebimento  do  produto,  tendo  em  vista  o  disposto 
no  parágrafo  1-  do  art.  18,  salvo  motivo  de  força  maior,  devida- 
mente comprovado. 

Parágrafo  único  —  As  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
deverão  entregar  as  quotas  de  açúcar  cristal  destinadas  às  re- 


C  —  Disposições  Gerais 
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finarias  para  o  suprimento  dos  respectivos  niercacios.  (liiraní'^ 
os  meses  de  julho,  agosto  e  setembro  e  as  usinas  do  Nordeste 
durante  os  nove  meses  subseqiientes. 

Art.  20  —  As  1-et'inarias  não  podei^ào  dar.  aos  açúcares 
adquiridos  dentro  das.  respectivas  quotas,  destino  alheio  à  sua 
transformação  em  refinados  para  abastecimento  dos  respecti- 
vos mercados. 

Parágrafo  único  —  O  comércio  de  açúcar  fora  das  condi- 
ções acima  estabelecidas  somente  poderá  ser  feilo  com  produto 
livremente  adquirido. 

Art.  21  —  As  refinarias  podei-ão  recusar  o  açúcar  das 
quotas  fi.xadas  para  seu  suprimento,  desde  que  a  polarizaçãí) 
do  produto  não  alcance  o  minimo  de  99-, O,  ficando-lhe  ainda 
assegurado  o  direito  de  redução  correspondente  a  2%  por 
grau,  ou  proporcionalmente  por  fração  de  grau,  no  preço 
oficial  do  produto  que  não  atinja  a  polarização  de  99-,3. 

Art.  22  —  O  peso  do  açúcar  remetido  pelos  produtores 
para  as  refinarias  poderá  ser  couferido  pelos  compradores, 
com  a  assistência  dos  vendedores,  nos  armazéns  de  desem- 
barque, para  desconto,  em  favor  dos  compradores  das  dife- 
renças para  menos  de  60  quilos  verificadas  em  sacos  de  cos- 
tura perfeita  e  de  derrame  não  recuperado,  correspondente  ao 
número  de  sacos  com  a  cotação  de  recos tura  lançada  nos  co- 
nhecimentos. 

CAPÍTULO  III 
Dos  Preços 

Art.  23  —  O  preço  de  liquidação  de  açúcar  cristal  de 
tipo  «standard»  de  999,3  de  polarização,  será  de  Cr$  278,60 
(duzentos  e  setenta  e  oito  cruzeiros  e  sessenta  centavos)  para 
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todos  os  produtores  do  País,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão 
ou  veículo  na  usina). 

§  1'  —  Os  tipos  de  qualidade  superior  terão  as  seguintes 
diferenças  de  preço  acima  do  cristal  «standard»,  não  incluin- 
do o  valor  correspondente  ao  imposto  de  consumo  quando 
incidente: 


1  — ■  Cristal  triturado  ou  moído    Críf^  10,90 

2  —  Granulado    americano    comiun  de 

produção  direta  não  refinado  ....  »  26,20 

3  —  Granidado   aniericano   superior  de 

produção  direta,  não  refinado  ....  »  37,10 

4  —  Refinado  amorfo  de  primeira  ....  »  41,50 

5  —  Refinado     amorfo     extra  (tipos 

finos)    »  54,60 

6  —  Refinado  granulado    »  65,50 

7  —  Grã  fina: 

a)  verde    »  67,70 

b)  azul    »  69,90 

c)  encarnado    »  71,30 

§  2°  —  Os  tipos  de  qualidade  inferior  terão  as  seguintes 
diferenças  de  preços,  para  menos,  tendo-se,  em  vista  o  pi'eço 
de  liquidação  estabelecido  para  o  açúcar  cristal: 

Somenos  5%    Cr$  13,90 

Demerara  de  96-  de  polarização  (6%)  ..  »  16,70 
Mascavo  (20%)   »  55,10 


§  3-  —  O  Instituto  determinará,  através  de  Resolução  pró- 
pria, as  normas  para  classificação  dos  tipos  de  açúcar  a  que 
se  referem  os  parágrafos  1-  e  2°  dêste  artigo. 

Art.  24  —  O  preço  de  liquidação  do  açúcar  fixado  no  ar- 
tigo anterior  será  acrescido  de  uma  contribuição  de  Cr$  10,00 
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com  a  taxa  de  defesa  de  Cr-$  3,10  (três  cruzeiros  e  dez  centa- 
vos) na  forma  do  que  dispõem  os  arts.  148  e  149  do  Dccrcto-lei 
n'  3.855,  de  21/11/941  (Estatuto  da  Lavoura  Canavicira). 

Parágrafo  único  —  A  receita  ])roveniente  de  arrecadação 
da  contribuição  a  que  se  refere  este  artigo  terá  aplicação  pre- 
vista no  Capítido  IV  desta  Resolução  (artigos  27  a  31). 

Art.  25  —  O  preço  de  faturamento  do  açúcar  pôslo  sôljrc 
vagão  ou  veículo  na  usina  (PVU)  será  o  de  liquidação  a  que 
se  refere  o  art.  22,  acrescido  do  valor  da  contribuição  fixada 
no  artigo  antei-ior. 

Art.  26  —  O  produtor  terá  direito  às  margens  fixadas  para 
o  atacadista  pela  COFAP  e  pelos  órgãos  regionais  a  ela  subor- 
dinados, nas  vendas  diretas  aos  varejistas  e  às  indústrias,  com 
exceção  daquelas  feitas  às  refinarias. 

§  1°  —  Compreende-se  como  varejistas,  para  os  fins  deste 
artigo,  os  comerciantes  com  patente  de  registro  para  esse 
ramo  de  negócio. 

§  2'  —  As  margens  de  venda  a  que  se  refere  êste  artigo 
deverão  ser  calculadas  sôbre  o  preço  de  liquidação  mencio- 
nado no  artigo  23  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  IV 

Do  Fundo  de  Ajustamento  de  Fretes  e  Distribuição 

Art.  27         Fica  mantido  o  Fundo  de  que  trata  o  art.  24 

da  Resolução  n'  810/53,  sob  a  designação  de  Fundo  de  Ajus- 
tamento de  Fretes  e  Distribuição,  que  se  constituirá  pela  re- 
ceita proveniente  da  arrecadação  da  contribuição  a  que  se 
refere  o  art.  24. 
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Art.  28  —  O  Fundo  mencionado  no  artigo  anterioi',  s(?. 
destina  a  possibilitar  aos  produtores  a  obtenção  do  preço  de 
liquidação  referido  no  artigo  23  e  a  atender,  na  presente  sa- 
fra, a  complementação  da  diferença  de  preços  entre  os  mer- 
cados interno  e  externo  da  exportação,  prevista  no  artigo  4- 
e  seu  parágrafo  único  da  presente  Resolução. 

Art.  29  —  Para  os  fins  do  disposto  no  artigo  anterior,  o 
Fundo  atenderá  ao  pagamento  da  diferença  de  despesas  entre 
a  condição  PVU  e  a  colocação  no  estabelecimento  do  importa- 
dor, nos  mercados  de  competição,  dos  açúcares  dos  diversos 
centros,  seus  normais  abastecedores,  assim  compreendidos: 

a)  Despesa  terrestre  necessária  à  colocação  do  produto 
na  condição  FOB  pôr  to  de  embarque  no  Nordeste,  inclusive  a 
verba  reajustável  de  Cr$  4,00  (quatro  cruzeiros)  para  a  co- 
bertura das  despesas  de  retenção  do  pi*oduto  warrantado,  desti- 
nado aos  mercados  de  competição; 

b)  Frete  e  seguro  marítimo  do  açúcar  que  fôr  exportado 
dos  centros  produtox^es  estaduais,  até  o  porto  de  desembar- 
que de  outros  Estados  importadores; 

c)  Fretes  ferroviários; 

d)  Trânsito  portuário,  inclusive  derrame  de  1%. 

§  1-  —  Para  o  efeito  da  alinea  «a»  deste  artigo,  as  despe- 
sas terrestres,  nos  Estados  exportadores  do  Nordeste  para  a 
condição  FOB  pôrto  de  embarque,  ficam  estabelecidas  em 
Cr  17,80  (dezessete  cruzeiros  e  oitenta  centavos),  inclusive  a 
l^arcela  reajustável  de  Cr$  4,00  (quatro  cruzeiros). 

§  2-  —  Entende-se  como  mercado  de  competição  os  das 
unidades  federadas  em  que  se  verificar  concorrência  entre  a 
produção  própiúa  e  a  de  um  ou  mais  Estados  exportadores,  ou 
apenas  entre  esses. 
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§  3'  —  Consi(lera-se  Pastado  cxj)or(a(lor.  i)ara  os  íins  dcsía 
Resolução,  aquele  cuja  quota  legal  .le  j)iodut;ão  de  açúcar  seja 
superior  às  suas  necessidades  de  consumo. 

§  4°  —  Não  haverá,  eni  hipótese  alguma,  ajustamento  do 
fretes  internos,  em  relação  aos  açúcares  dados  a  consumo  do 
próprio  Estado  produtor. 

Art.  30  —  Depois  de  atendidos  os  pagamentos  dos  ajus- 
tamentos referidos  nesta  Resolução,  a  Divisão  de  Controle  e 
Finanças  levantará  o  saldo  do  Fundo  de  Ajustamento  de 
Fretes  e  Distribuição  e  suhmeterá  o  respectivo  l)alaiiço  à 
apreciação  da  Comissão  Executiva. 

Parágrafo  único  —  Aprovado  o  balanço,  a  Comissão  Exe- 
cutiva autorizará  a  redistribuição,  entre  todos  os  produtores, 
do  saldo  porventura  verificado,  proporcionalmente  à  produ- 
ção autorizada  e  efetivamente  realizada,  assegurado  aos  for- 
necedores o  direito  de  sua  participação. 

Art.  31  —  Fica  mantida  a  Comissão  integrada  de  quatro 
representantes  de  Estados  jírodutores  e  quatro  suplentes,  sol) 
a  presidência  do  I.A.A.,  escolhidos  entx'e  os  memliros  da  Co- 
missão Executiva,  com  as  atribuições  de  superintender  a  apli- 
cação das  disponi])ilidades  do  Fundo,  de  que  trata  o  artigo  27 
desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  A  execução  das  decisões  da  Comissão 
de  que  trata  êste  artigo  fica  a  cargo  da  Divisão  de  Estudo  e 
Planejamento. 

CAPITULO  V 

Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  32  -  As  tabelas  para  pagamento  das  canas  foi'neci- 
das  às  usinas  não  associadas  de  cooperativas  centralizadoi-as 
de  vendas,  a  partir  do  dia  5  do  corrente  mês,  serão  elaboradas 
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com  base  no  preço  de  liquidação  <lo  açúcar  cristal,  lixado  nO 
artigo  23  desta  Resolução,  de  acordo  com  as  normas  estatuí- 
das pela  Resolução  n-  109/45. 

§  1'  —  Na  forma  disposta  pelos  artigos  1°  e  6"  da  mencio- 
nada Resolução,  as  usinas  que  forem  reclassificadas  com  base 
em  seus  rendimentos  industriais,  obtidos  no  triénio  1951/52  a 
1953/54,  ficam  obrigadas  a  reajustar  o  pagamento  das  canas 
dos  seus  fornecedores,  recebidas  na  corrente  safra. 

§  2-  —  Ficam  as  usinas  obrigadas  a  pagar  as  canas  de 
seus  fornecedores,  em  duas  parcelas,  a  primeira  correspondente 
a  80 9r  do  preço  respectivo,  calculado  em  função  das  tabelas 
fixadas  pelo  Instituto,  até  o  dia  15  do  mês  seguinte  ao  de  en- 
trega da  matéria-prima  e  os  restantes  20%,  60  dias  após. 

Art.  33  —  Os  fornecedores  de  cana  participarão  dos  ónus 
imposto  à  liberação  de  produção  extra-limite  exportável  por 
conta  e  risco  do  produtor,  na  proporção  da  quantidade  de  ma- 
téria-prima que  venham  a  entregar,  além  de  suas  quotas  de 
fornecimento,  acrescidas  das  parcelas  utilizadas  na  produção 
de  contingentes  liberáveis  destinados  ao  mercado  interno,  na 
forma  prevista  pelos  arts.  2-  e  9-  desta  Resolução. 

§  1-  —  No  cômputo  das  quotas  dos  fornecedores  de  cada 
usina  dever-se-á  considerar  as  parcelas  a  lhes  serem  atribuídas 
em  consequência  dos  aumentos  de  quotas  que  couberem  a  cada 
fábrica  com  a  aplicação  do  disposto  na  Resolução  n°  501/51  e 
dos  acréscimos  de  produção  liberados  para  o  mercado  interno 
ou  destinados  à  exportação. 

§  2-  —  Não  será  considerado  como  extra-limite  o  forne- 
cimento que  vier  a  ser  feito  além  das  quotas  atribuídas  a  cada 
fornecedor  para  cobrir  a  falta  verificada  no  contingente  pró- 
prio das  usinas  para  a  produção  intra  e  extra-limite. 
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CAPÍTULO  yi 

Do  Financiamento 

Art.  34  -  -  O  Instituto,  observadas  as  praxes  e  normas  já 
adotadas,  promoverá  na  presente  safra,  nos  centros  produto- 
res em  que  se  fizer  necessário  e  na  base  de  80  do  preço  do 
mercado  interno  na  condição  PVU,  o  financiamento  do  açúcar 
produzido  dentro  dos  limites  legais  e  dos  contingentes  libe- 
ráveis autorizados,  nos  termos  da  presente  Resolução. 

Parágrafo  único  —  No  financiamento  a  que  se  refere  êsto 
artigo  terão  preferência  o  açúcar  cristal  e  os  açúcares  desti- 
nados prèviamente  à  exportação  para  o  exterior,  qualquer  qu? 
seja  o  seu  tipo. 

Art.  35  —  As  usinas  comprovadamente  em  atraso  no  pa- 
gamento das  canas  recebidas  nas  safras  1952/53,  1953/54  c 
1954/55  ou  que  retiveram  importâncias  descontadas  de  seus 
fornecedores,  a  qualquer  título,  para  crédito  do  Instituto,  in- 
clusive para  amortização  de  empréstimos  feitos  diretamento 
pelo  LA. A.,  ou  por  intermédio  das  respectivas  organizações  de 
classe,  terão  seu  financiamento  suspenso  pelas  Delegacias  Re- 
gionais competentes,  até  que  se  realizem  os  pagamentos  ou  os 
recolhimentos  devidos. 

CAPÍTULO  VII 

Disposições  Finais 

Art.  36  —  Fica  mantida,  na  presente  safra,  a  cobrança  dn 
sobretaxa  de  que  tratani  a  alínea  «a»  do  artigo  2'?  e  o  artigo  6^ 
da  Resolução  n?  154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948,  no  valor  de 
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Críp  3,00  (três  cruzeiros)  por  saco,  incidente  sôbre  tôda  a  pro- 
dução destinada  ao  abastecimento  do  mercado  interno,  deven- 
do ser  recolhido  ao  I.A.A.  juntamente  com  a  taxa  de  defesa  de 
Cr$  3,10  (três  cruzeiros  e  dez  centavos). 

Art.  37  —  O  Instituto  promoverá  a  compensação  (ie  pre- 
ços do  açúcar  de  que  trata  o  artigo  4^  observadas  as  demais 
disposições  da  presente  Resolução,  e  de  acordo  com  as  seguin- 
tes normas: 

a)  Quando  os  preços  do  mercado  externo  forem  infe- 
riores ao  preço  oficial,  a  compensação  far-se-á  na  base  do 
preço  de  liquidação,  na  condição  PVU; 

b)  Quando  os  preços  do  mercado  externo  forem  supe- 
riores ao  preço  oficial,  a  liquidação  far-se-á  na  mesma  base, 
recolhendo-se  o  saldo  que  houver  ao  Fundo  de  Compensação 
dos  Preços  do  Açúcar. 

Art.  38  -  Todo  aquêle  que  reexportar  açúcar  beneficiado 
com  o  ajustamento  do  frete,  nos  têrmos  desta  Resolução,  será 
obrigado  a  pagar  ou  a  devolver  o  valor  dêsse  ajustamento  ao 
I.A.A.,  ainda  que  o  produto  reexportado  tenha  sido  benefi- 
ciado no  centro  reexportador,  além  de  lhes  serem  suspensos 
os  ajustamentos  de  fretes. 

Art.  39  -  -  O  escalonamento  da  produção  do  tipo  deme- 
rara  destinado  à  exportação  será  estabelecido  de  outubro  a 
dezembro,  tendo  em  vista  os  prazos  de  embarque,  o  curso 
de  produção  de  cada  usina  e  as  possibilidades  de  remune- 
ração do  produto. 

Parágrafo  único  —  As  entidades  de  classe  de  produto- 
res, nos  Estados  encarregados  da  produção  de  demerara,  aj)re- 
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sfiiíarão  ao  Instituto  os  respectivos  planos  de  escaionaniento, 
os  quais,  depois  de  aprovados  pelo  I.A.A..  constituirão  obri- 
gação de  cada  produtor. 

Art.  40  —  A  Divisão  de  Estudo  e  Planejamento  ])roceder;i 
a  quatro  revisões  nas  estimativas  de  produção  e  consumo  da 
safra  de  1954/55,  encaminhando  à  Comissão  Executiva  o  re- 
sultado dessas  revisões,  com  a  indicação  de  suas  repercussões 
nas  diversas  categorias  e  extra-limite  previstas  nesta  Re- 
solução. 

Parágrafo  único  —  As  revisões  de  que  trata  este  artigo 
terão  por  base  os  elementos  efetivos  de  produção  ,e  consumo, 
nas  seguintes  datas: 

1^   30/  9/54 

2^   31/12/54 

3'   31/  3/55 

4'   31/  5/55 


Art.  41  -  O  LA. A.  manterá  um  serviço  permanent(!  de 
verificação  de  vendas  médias  pelos  produtores  às  refinarias. 

Art.  42  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Álvaro  Simões  Lopes, 
Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

(Publicada  no  "Diário  Oficial",  de  10  de  agosto  de  1954). 
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aôcra 


Fabrícandc  nc  Crasíl 


DESTILARIAS 
ÁLCOOL  ANIDRO 
PELO  PROCESSO 
MURILLER  -  FIVES  -  LILLE 


MOENDAS  E 
MATERIAL 
PARA  USINAS 


Para  Importação  : 

MATERIAIS  PARA 
USINAS 

GERADORES 

CALDEIRAS 

FÁBRICA  DE 
ADUBOS  ETC. 


Informações 


nVCX-LILLE  DC  CI^/i/IL  X.  A. 

AV.  ERASMO  BRAGA,  227  •  S/ 1111  -  RIO  —  End.  Telej.:  FIVESIUE  —  Cx.  Postal  3245 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Reclamante  —  IZIDORO  VIANA 
Reclamado    —    TEODOMIRO  FRANCISCO 
FERREIRA 

Processo  —  P.  C.  18/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N'?  2.138 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
clamação em  que  é  reclamante  Izidoro  Viana,  pro- 
prietário do  imóvel  '  Baixa  Grande",  situado  na  lo- 
calidade de  "Baixa  Grande",  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Teodo- 
miro  Francisco  Ferreira^  colono,  domiciliado  no  mes- 
mo Município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  interessados  chegaram  a 
acordo  pondo  fim  ao  litígio  que  deu  origem  a  pre- 
sente reclamação, 

considerando  que,  em  face  dessa  composição,  o 
reclamante  declarou  desistir  do  pedido  da  inicial,  de 
que  foi  dado  ciência  ao  reclamado,- 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  feitas  as  co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  19.  de  novembro  de  1953. 

José  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  L/i/s  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  2'^  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  14/1/54). 

* 

*  * 

Autuado  —  NICOLAU  PURCHIO  &  CIA. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES 

Processo  —  A.  I.  54/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado sem  nota  de  entrega. 


ACÓRDÃO     N  2.1^1 

Vistos^  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Nicolau  Purchio  &:  Cia.,  es- 
tabelecida no  município  de  Campinas  (Estado  de  S. 
Paulo,  por  infraçãc  do  art.  42,  combinado  com  o 
art.  60,  letra  b.  do  Decreto-lei  n''  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Alonso  Me- 
nezes, a  2-  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido 
quando  era  transportado  para  a  cidade  de  Casa 
Branca  em  São  Paulo,  conforme  termo  de  fls.  3; 

Considerando  que  a  mercadoria  tem  as  carac- 
terísticas de  clandestinidade; 

Considerando  que  esta  Turma^  em  casos  idên- 
ticos ao  do  presente  auto,  tem  dispensado  a  pena  do 
art.  42  do  Decreto-lei  n-'  1.831,  por  que  a  falta  de 
emissão  de  nota  de  entrega  teve  como  conseqiiência 
ser  o  açúcar  considerado  clandestino,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  mesmo  diploma  legal; 

Considerando  tudo  mais  que  consta  dos  auto.i, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  boa  a  apreensão  do  açúcar, 
para  o  fim  de  ser  incorporado  à  ren- 
da do  LA. A.  o  produto  da  venda  da 
mercadoria,  absolvendo  porém  a  au- 
tuada de  qualquer  penalidade  por  in- 
fração  ao  citado  art.  42. 
Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1953- 
Jasé  Acióli  de  Sá  - —  Presidente;  João  Soaie! 
Palmeira  — •  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  2-  Subpro- 
curador Geral. 

("D,  O.",  28/1/54). 


Autuados  —  CRISTIANO  BENTO  GALLO  E 
VERONI  &  CIA. 

Autuante  —  AUSTRICLÍNIO  DA  COSTA 
WANDERLEY 

Processo  —  A.  I.  113/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Açúcar  desacompanhado  de  nota  de 
entrega.  Conceito  de  clandestinidade. 
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ACÓRDÃO     N  •'  2.163 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fraçãc,  em  que  são  autuados  Cristiano  Bento  Gallo 
e  Veroni  &  Cia.,  comerciantes  estabelecidos,  respec- 
tivamente, ncs  Municípios  de  Descalvado  e  Limei- 
ra, Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42, 
combinado  com  a  letra  b  do  art.  60,  do  Decretc-Iei 
n'  1.831,  de  4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Austriclínio  da  Costa  Wanderley,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  açúcar  teve  saída  sem  a 
emissão  de  nota  de  entrega,  que  deveria  ser  expedida 
pel?.  firma  Veroni  &  Cia.,  de  Limeira,  Estado  de 
São  ''3ulo; 

Considerando  que  assim  foi  encontrado  no  es- 
tabelecimento comercial  de  Cristiano  Bento  Gallo, 
que  o  adquirira  daquela  firma; 

considerando  que  o  açúcar  era  de  produção  da 
Usina  Iracema,  cem  numeração  na  forma  da  lei  e 
perfeitamente  identificado,  sendo  que  a  nota  que  de- 
veria acompanhar  o  produto  seria  a  de  entrega,  por 
se  tratar  de  açúcar  saído  do  estabelecimento  de  in- 
termediário; 

considerando,  quanto  à  infração  do  artigo  60, 
letra  b.  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/1939,  que 
esta  não  está  caracterizada,  de  ve2  que  o  produto 
não  foi  encontrado  em  trânsito  e  era  perfeitamente 
identificável,  como  já  vimos; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  açú- 
car já  vendido  por  intermediário, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto  de  infração,  conside- 
rando procedente  quanto  à  infração  do 
art.  42.  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/1939,  e  improcedente  com  rela- 
ção ao  art,  60,  letra  b.  do  mesmo  de- 
creto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  e  Relator;  Valter 
de  Andrade;  ]oão  Soares  Palmeira,  vencido. 

Fui  preseitte  ■ —  Leal  Guhnarães  —  Procurador 
substituto. 

.   ("D.  0.",~  8/6/54). 


Autuada  —  AÇUCAREIRA  TAPIRAI  LTDA. 
-  -  Usina  Tapirai 

Autuante  —  MAURÍCIO  MÁRIO  PINHEIRO 

Processo  —  A.  I.  235/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Incide  em  infração  a  usina  que  no 
prazo  regulamentar,  deixa  de  recolher  ao 
Instituto  a  taxa  de  financiamento  que  ar- 
recada de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO     N"  2.164 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamada  a  Açucareira  Tapirai  Ltda.,  proprietária 
de  Usina  Tapirai,  localizada  no  Município  de  Bam- 
buí, Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  ar- 
tigos 144,  145  e  146  do  Decreto-lei  n-  3.855,  de 
21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Mau- 
rício Mário  -Pinheiro,  a  Primeira  Turma  de  julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado,  pelo  exame  d.i 
escrita  fiscal  da  autuada  ter  a  Usina  Tapirai  deixado 
de  recolher  ao  Instituto  a  taxa  de  financiamento  dí 
Cr$  1,00  incidente  sôbre  4.730.120  quilos  de  can?, 
recebidas  de  seus  fornecedores  nas  safras  51/52  e 
32/53; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto,  condenada 
a   firma   autuada   ao   pagamento  da 
multa  de  Cr$  9.460,20,  correspondeu 
te  ao  dobro  da  taxa  de  financiamento 

da  mesma  taxa,  no  valor  de   

Cr$  730,10,  nos  termos  do  art.  146, 
do  Decreto-lei  n'-'  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1953 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C 
dc  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  — ^  Leal  Guimarães  —  1"  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  8/6/54). 


/-utuado  —  MÁRIO  FONSECA  DE  .ALBU- 
QUERQUE MARANHÃO 

Autuante  —  JOSIVAL  ALVES  BARRETO 
-    Processo  —  A.  I.  121/53        Estado  ;íe  Fer- 
nar.ibuco.  • 
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Incide   em    infravão   .i   usin.i   t]iie  no 

prazo   regulamentar   deixa   de  recolher  ao 

Instituto,  a  taxa  de  financiamento  que  ar- 
recada de  seus  fornecedores.. 

ACÓRDÃO     N  '  2.16^ 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
c|ue  é  autuado  Mário  Fonseca  de  Albuc|uerque  Ma- 
ranhão, proprietário  da  Usina  Nossa  Senhora  i!c 
Lourdes,  sita  no  Município  de  Macaparana,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  1-4-1  e  1-Í6, 
do  Decreto-lei  n?  3.855,  de  21/11/41.  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Josival  Alves  Barreto,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  ter  a  usina,  não  obstante  a  noti- 
ficação de  fls.  4,  deixado  de  recolher  ao  Instituto 
no  período  de  9  de  setembro  a  31  de  outubro  de 
1952,  a  importância  de  Cr|  6.534,50,  corresponden- 
te à  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana,  recebi- 
da de  seus  fornecedores  como  ficou  amplamente  de- 
monstrado pelo  tê.--mo  de  declaração  de  fls.  5  e  ve- 
rificação de  sua  escrita  fiscal; 

considerando  ser  a  autuada  revel, 

acorda,  por  unanimidade  de  \otos,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  condenado  o 
autiiado  à  multa  de  CrS  13.069,00, 
correspondente  ao  dobro  da  taxa  de 
financiamejito  que  indevidamente  re- 
teve, além  'iO  recolhimento  da  aludi- 
da taxa  no  valor  de  CrS  6.534,50,  nos 
termos  do  art.  146  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosertll  C.  cIj 
on  rei) a  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Giiniiarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  8/6/54). 


Autuada  —  AÇUCAREIRA  SÃO  JOSÉ  S.  A. 

—  Usina  São  José 

Autuantes  —  LUIZ  MOUSINHO  E  OUTRO 
Processo  —  A.  I.  91/53  —  Estado  de  Minas 

Gerais. 

Sonegação  da  taxa  de  defesa.  Falta  de 
recolhimento  da  taxa  de  financiamento  so- 
bre canas  entregues  por  fornecedores. 


p>A?i'Li()  nK  M.\r..-\LiiAi':s 

o  Açúcar  nos  Primórdios 
I  =  É  Brasil  Colonial  = 

mm  DO  tm  i  do  m\ 

★ 

A  Vfiidíi  na 
LIVRAIUA    CIVIM/ArÃO  IIIIASII.KIMA 
FrS  li  I) ,  (I II 


ACÓRDÃO     N  ■■■  2.166 

Vistos,  relatados  e  discutidos  èstcs  autos  cm 
cjue  é  autuada  a  firma  Açucareira  São  José  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  São  José,  sita  no  Município  de 
Boa  Esperança^  Estado  de  Minas  Gerais,  por  inl  ra- 
ção do  §  2'  do  art.  l-,  art.  2'',  combinado  com  o 
art.  64,  sanções  do  art.  65,  todos  do  Decreto-lei 
n-'  1.831,  de  4/12/39,  e  arts.  144,  H5  e  sanções 
do  art.  146,  todos  do  Decrefo-lei  n-  3-855  de  21/ 
11/41,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Luiz 
Mousinho  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executi\a  tio  Instituto  do  Aciuar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a  usina 
dado  saída  na  safra  52/5;,  a  3-253  sacos  de  açúcar 
de  sua  produção  intralimite,  com  sonegação  das  ta- 
xas de  defesa,  fazendo  menção  nas  notas  de  remessa 
que  emitiu,  num  total  de  5  2,  a  uma  guia  de  reco- 
lhimento inexistente,  bem  como  ter  deixado  de  re- 
colher ao  Instituto  a  taxa  de  financiamento  inci- 
dente sôbre  1.013.270  quilos  de  canas  de  forne- 
cedores; 

Considerando  ser  a  autuada  re\el  e  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  autuada  às  seguintes  multas: 
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a)  Cr$  32.530,00,  correspondente  a 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  num 
total  de  3.253,  sonegados  à  tributa- 
ção; J-)  Cr$  104.000,00,  equivalente 
a  Cr$  2.000,00,  por  nota  de  remes- 
sa que  emitiu^  fazendo  menção  a 
guia  de  recolhimento  inexistente;  c) 
Cr$  10.084,30,  referente  à  taxa  de  de- 
fesa devida;  d)  Cr$  2.026.60,  dôbro 
da  quantia  que  indevidamente  reteve, 
relativa  à  taxa  de  financiamento  inci- 
dente sobre  1.013-278  quilos  de  canas 
que  recebeu  de  seus  fornecedores;  e) 
Cr$  1.013,30,  no  valor  da  taxa  des- 
contada dos  fornecedores  e  não  reco- 
lhida ao  Instituto  nos  prazos  regula- 
mentares, na  forma,  respectivamente, 
do  disposto  nos  arts.  65  e  39  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  146 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
totalizando  as  multas  a  importância  de 
Cr$  138.556,60  e  os  recolhimentos 
das  taxas  de  defesa  e  financiamento  o 
valor  de  Cr$  11.097,60. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  10/6/54). 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  ENGENHO  CENTRAL  DE 

QUISSAMAN  —  Usina  Quissaman 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS 
Processo  —  A.  I.  197/53  —  Estado  do  Rio  de 

Janeiro. 

Incide  em  infração,  o  produtor  que 
deixa  de  recolher,  no  prazo  legal,  a  sobre- 
taxa estabelecida,  para  defesa  da  produção 
açucareira,  como  prescreve  o  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO     N?  2.170 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Engenho  Central  de  Quissa- 
man, proprietária  da  Usina  Quissaman,  situada  no 
Município  de  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  arts.  148,  149  do  Decreto-lei  tí>  3. 885, 


de  21/11/41,  combinado  com  o  art.  12,  parág/afo 
único  da  Resolução  n'?  154/48,  e  art.  1°,  parágrafo 
único  da  Resolução  n'  720/52,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Antônio  Geraldo  Bastos,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  d'j 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  ter  a  Usina  Quissaman  deixado 
de  atender  à  notificação  que  lhe  foi  feita,  para,  no 
prazo  de  30  dias,  recolher  ao  Banco  do  Brasil  a  so- 
bretaxa de  Cr$  3,00  por  saco  de  açúcar  incidente 
sobre  66,6%  de  sua  produção,  na  safra  52/53  saí- 
dos de  sua  fábrica  até  12  de  fevereiro  de  1953,  no 
total  de  Cr$  468.348,00; 

Considerando  mais  ter  ficado  amplamente  com- 
provada a  infração  articulada  no  auto  de  fls.; 

Considerando,  finalmente,  ser  revel  a  autuada, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  936.696,00,  correspon- 
dente ao  dôbro  da  sobretaxa  que  dei- 
xou de  recolher,  nos  termos  do  arti- 
go 149  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira, combinado  com  o  art.  12,  pa- 
rágrafo único  da  Resolução  n'  154/48, 
e  art.  1-,  parágrafo  único,  da  Resolu- 
ção n'?  750/52,  além  do  recolhimento 
da  sobretaxa  devida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1"  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  15/6/54). 

Reclamante  —  MANOEL  CARDOSO 
Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  —  B. 

Lisandro  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  39/52  —  Estado  do  Rio  de 

Janeiro. 

Ê  de  ser  homologada  a  desistência 
feita  com  observância  das  formalidades 
legais. 

ACÓRDÃO     N'  2.171 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Cardoso,  fornecedor,  re- 
sidente no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
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Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo^  de  pro- 
priedade da  firma  P.  Lisandro  S.  A.,  sita  no  mesmo 
Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  documento 
de  fls.,  desistiu  da  presente  reclamação; 

considerando  assim  que  é  de  ser  homologada 
a  desistência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desis- 
tência da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo,  observadas  as  formalidades 
de  praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  dezembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Ne/sot?  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Ferna/ido  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  15/6/54). 

* 

*  * 

Autuado  —  MANUEL  MARINHO  CA- 
MARÃO 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  59/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto,  por  ter  fi- 
cado constatada  a  não  aplicação  de  impor- 
tância destinada  à  assistência  médico-far- 
macêutica  e  social,  infringindo,  assim,  o 
disposto  no  art.  8-,  e  seu  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  n?  9-827,  de  10/9/46. 

ACÓRDÃO     N'?  2.172 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Manuel  Marinho  Camarão,  proprietário 
da  Usina  Pontal,  situada  ern  Ponte  Nova,  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto^  José 
Gonçalves  de  Lima,  por  infração  ao  art.  8-  do  De- 
creto-lei 9.827,  de  10/9/46,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  foi  comprovada  não  apli- 
cação da  importância  de  Cr$  375.672,40  no  serviço 
de  assistência  médico-farmacêutica  e  social  de  acor- 
do com  a  legislação  em  vigor; 


Considerando  a  informação  da  Divisão  de  Ar- 
recadação e  Fiscalização  de  que  o  Sr.  Manuel  Ma- 
rinho Camarão,  proprietário  da  Usina  Pontal  c  rein- 
cidente; 

Considerando  que  está  pro\ado  nos  autos  que 
o  Sr.  Manuel  Marinho  Camarão  não  aplicou,  no 

período  de  12/9/46,  a  importância  de   

Cr3  375.6720,40, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  cm 
julgar  procedente  o  auto,  condenando 
o  autuado  ao  pagamento  em  dobro  d  i 
importância  de  CrS  375.672,40,  não 
aplicada  no  serviço  de  assistência  so- 
cial, ou  sejam  CrS  751.344,80,  nos 
termos  do  art.  8'  do  Decreto-lei  n- 
9.827,  de  10/9/46. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  dezembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Pai »í eira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2- 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  15/6/54). 

*  * 

Autuado  —  ALBERTO  GOMES  NABO 
Autuante   —   AUSTRICLÍNIO   DA  COSTA 
WANDERLEY 

Processo  —  A.  I.  95/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Incide  em  infração  o  comerciante  que 
deixa  de  inutilizar  a  nota  de  remessa,  como 
prescreve  a  legislação  vigente. 

ACÓRDÃO     N'  2.175 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  autuado  Alberto  Gomes  Nabo,  comerciante, 
residente  no  Município  de  São  Sebastião  da  Grama, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei n-  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Austrilínio  da  Costa  Wanderley,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração  articulada  nc  auto  de  fls.  com  a  apreen- 
são das  notas  de  remessa  de  fls.  6  a  8; 
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Considerando  mais  que  carece  de  amparo  legal 
a  justificativa  de  esquecimento,  com  a  qual  pretende 
a  autuada  ilidir  a  sua  responsabilidade  pela  infração 
em  que  incorreu; 

Considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  infra- 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votes,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  infratora  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.500,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n'?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  janeiro  de  1954. 
Castro.  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  cic 
Olirtira  —  Relator;  Vàller  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Gniniarães  —  1-  Subpro 
curador  Geral. 

("D.  O.",  15/6/54). 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

DECRETOS  DE  23  DE  SETEMBRO 
DE  19Õ4 

O  Presidente  da  República  resolve: 
Couccder  dispensa: 

A  Álvaro  Simões  Lopes  de  repiesentan.- 
te  do  Ministério  da  Agricultura,  na  Comis- 
são ExecutÍN'a  do  Instituto  do  Açúcar  e  d(j 
Álcool. 

Designar: 

José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
para  exercer  a  iunção  de  representante  do 
Ministério  da  Agricultura,  na  Comissão  Exe- 
cutiva do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  virtude  da 
dispensa  de  Álvaro  Simões  Lopes. 


Assim 


Assim  ? 


BOA  DESCOLORAÇÃO 

com  nie)ior  qiiaul idade  mando  carvão 
at/vo  de  capacidade  de  adsorção 
especialnienie  alta.  Poupem  dinheiro 

com  Carboraf  f  in : 


O.I     ■o.%-,  OLÍ   _o.*  '0.5     o.é„„50.7  6A 


LURCI 


l.u<<.6Í  G  tsEi.i.acHnFT  f  OH^  WÃ«^M K  T t c m ih i K  nau ■ 


■  REPRESENTANTES       GERAIS:  ~— — ^— — — — « 

Para  todo  o  BRASIL  lexccto  Estado  de  Sào  Paulo):  COMÉRCIO    E   INDÚSTRIA    MATEX  LTDA. 
Rio   dc   Janeiro:    Av.    Rio   Branco.    25-17'-'.    Cai.xa    Postal    759    —    Recife:    Rua   Aurora.    175    -    Caixa    Postal  440 
Para  o  E.stado  de  SÀO  PAULO:  PETERSEN  IRMÃOS  &  CIA.  LTDA.  -  São  Paulo:  Rua  Libero  Badaró,  366  -  Caixa  Po.stal  1046 

Endereços  Telegráfico.s:  PRIAMUS 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

19.924/')4  —  José  Evangelista  de  Carvalho  e  ou- 
tros —  Santo  Amaro  —  Transferên- 
cia da  quota  de  fornecimento  dc 
cana  de  João  Evangelista  de  Carva- 
lho (Espólio)  para  João  Diamanti- 
no de  Car\'alho,  junto  à  Usina  Terra 
Nova  —  Deferido,  em  13/8/54. 

Mandados  aiquirar.  eiii  13/8/54 


20. 103- 52 


18.335/54 


22.624/54 


26.704/54 


1 .703/38 


30.616/53 


30.170/54 


Antônio  Bonfim  de  Carvalho  — 
Santo  Amaro  —  Transferência  do 
parte  de  sua  quota  de  fornecimento 
para  Luiz  Correia  Marquez,  junto  .'i 
Usina  Terra  Nova. 

Pedro  Tenório  de  Albuquerque  — 
Transferência  de  parte  de  sua  quota 
de  fornecimento  de  cana  para  Paulo 
Teixeira  Alves  da  Silva,  junto  à  Usi- 
na Terra  Nova. 

Coop.  Mista  dos  Fornecedores  dc 
Cana  da  Bahia,  Salvador  —  Reclama- 
ção contra  a  Usina  "Dom  João". 


-  Carlos  Alberto  Pires  Daltro  —  Ja- 
cobina —  Inscrição  de  engenho  de 
padura  —  Deferido,  em  20/8/54. 

-  José  Cândido  Ferreira  —  Parami- 
rim  —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car ' —  Indeferido,  em  26/8/54. 

Dejeridos.  em  26/8/54 

-  Mathias  Mariani  Bittencourt  —  São 
Sebastião  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Olegário 
Borges  (Viúva),  junto  à  Usina 
"Aliança". 

Manços  Chastinet  —  Santo  Amaro 
—  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Nilo  Tenório 
de  Albuquerque  junto  à  Usina 
"Aliança". 


iWaiid.uliis  arijiin  av.  Lin  2ú/8/'i4 

30.696/'i4  —  Caio  dos  Santos  Seabra  C:onde  - 
Conversão  da  quota  dc  produção  de 
Temístocles  de  Souza  Azc\edo  em 
quota  de  fornecimento  de  cana  junío 
à  Usina  'Altami"a". 

32.l43/'i4  —  José  Paclieco  Moreira  de  Pinho  e  ou 
tio  —  Santo  Amaro  ---  Transferên- 
;  ia  da  cjucta  de  fornecimento  de  cana 
de  Pedro  Moreira  de  Pinho,  junto  .i 
Usina  "São  Bento". 

32.145/5-1  —  Durval  Emílio  Cerqueira  —  Cachoei- 
ra —  Transferência  da  quota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  Usina  "Vi- 
tória do  Paraguaçú  '  para  a  Usina 
Santa  Luzia. 

32.147/54  —  José  Wanderley  de  Araújo  Pinho  l- 
outros  —  Santo  Amaro  —  Homolo- 
gação de  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  à  Usina  "Paranaguá". 

ESTADO  DO  CEARA: 

25.872/54  —  José  Honório  de  Abreu  —  Baturité 

—  In.scrição  de  engenho  de  rapadu- 
ra —  Deferido,  em  11/8/54. 

23.207/54  —  Antônio  Martins  de  Olivei.ra  —  Mi- 
lagres —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Mand.  arquivar,  em  26/ 
8/54. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SA  MO: 

Deferidos,  em  1 1  /8/54 

28.432/54  —  Atílio  Bertollo  —  Santa  Tereza  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
32.531/54  —  Joaquim  Pereira  Posse  —  Itaguaçú 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


22.830/54  —  Sebastião   Navega    Rocha.  &:  Primo 
'  Ltda.  —  Muniz  Freire  —  Inscrição 

de  engenho  de  aguardente  —  De- 
ferido, em  26/8/54. 
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ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  13/8/54 

3. '813/41  —  Felício  do  Espírito  Sanco  Costa  — 
Santa  Maria  do  Suassuí  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 
20.525/54  —  José  dos  Santos  Carvalho  —  Campos 
Gerais  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  Francisco  das  Cha- 
gas Pereira. 

27.176/54  —  Honório  Eler  —  Lajinha  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

23.433/54  —  Luiz  Gonzaga  Filho  —  Alfenas  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

32.676/54  —  Ananias  Rosa  de  Toledo  —  Viscon- 
de do  Rio  Branco  —  Transferência 
de  engenho  de  rapadura  e  aguar- 
dente para  José  Rosa  de  Toledo. 
2.350/45  —  Conte  Santo  —  São  João  Nepomu- 
ceno  —  Notificado  (Art.  20,  do  De- 
creto-Iei  n?  6.969,  de  19/10/44). 

Deferidos,  em  26/8/54 

2.961/41  —  Romeu  da  Mota  Garcia  — •  Santa 
Maria  do  Suaçuí  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

18.720/54  —  João  Vicente  de  Almeida  —  Carmo 
do  Parnaíba  —  Cancelamento  de  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

26.498/54  —  Levindo  José  Fernandes  —  Conse- 
lheiro Pena  —  Cancelamento  de  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

34.925/54  —  João  dos  Santos  Barbosa  —  Itajuba 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te e  rapadura. 

Mandados  arquivar,  em  26/8/54 

10.177/54  —  José  Pedroso  do  Nascimento  —  Ne- 
pomuceno  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

26.497/54  —  Levi  Modestino  Costa  —  Conceição 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

Deferidos,  em  11/8/54 

27.347/54  —  Arno  Afonso  Scheid  —  União  da 
Vitória  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


27 . 646/54  —  Alexandre   Pochapski   &  Irmão 

Prudentópolis  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

28.646/54  —  Nicolau  Bobalo  —  Prudentópolis  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

34.830/54  —  José  Gouveia  de  Araújo  Lima  — 
També  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em 
26/8/54. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Deferidos,  em  13/8/54 

27.976/54  —  Manoel  José  Pinto  —  Campos  — 
Medida  assecuratória  —  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento, junto  à  usina  "Quei- 
mado". 

28.711/54  —  Levino  Ferreira  de  Almeida  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento,  junto  à  usina 
"Barcelos". 

29.111/54  —  Elpídio  Domingues  dos  Santos  — 
Itaocara  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

* 

*  * 

28.710/54  —  Domingos  Ribeiro  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento,  junto  à  usina  "Poço 
Gordo"  —  Mandado  arquivar,  em 
26/8/54. 

Deferidos,  em  26/8/54 

ló. 818/54  —  Heitor  Silva  —  Petrópolis  —  Can- 
celamento de  inscrição  de  engenho  dc 
aguardente. 

25.363/54  —  Manuel  João  Batista  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  junto  à  usina 
"Barcelos". 

25/364/54  —  Antero  Paes  da  Silva  — -  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade    de    completar  sua 
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quota  de  fornecimento,  junto  à  usin  i 
"Barcelos". 

27.339/54  —  Virtuosa  Antônia  de  Carvaliio  — 
Cahipos  — -Desentranhamento  de  do  - 
cumento. 

27.974/54  —  José  Luiz  Rodrigues  —  São  João  da 
Barra  —  Medida  assecuratória. —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento,  junto  à  usina  "Bar- 
celos". 

27.977/54  —  João  Ferreira  Gomes  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  documentos. 

28.712/54  —  Antero  Paes  da  Silva  —  São  .João  d;t 
Barra  —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento,  junto  à  usina  "Poçu 
Gordo". 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  em  11/8/54 

32.036/54  —  Agrícola  Martinica  Ltda.  —  São 
Paulo  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Valentin  Jenai. 

32.037/54  —  Mário  Terciotti  —  Lins  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

32.038/54  —  Artur  Gianelli  —  Quintana  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 


2'i.310,'^í    -   Laura  Pamplona  de  Andrade  -  iga 
rapava  —  Transferência  de  quota  d  ■ 
fornecimento  de  cana  de  Pedro  Me- 
neghini, junto  à  usina  Junqueir.i 
Deferido,  em  13/8/^1. 

21  .856/54  —  Agro-industriai  Amália  S- A.  —  San- 
ta Rosa  do  Viterbo  —  Transferência 
da  usin.:  "Amália"  de  Francisco  Ma- 
tarazzo  Júnior  —  Deferido,  em  26/ 
8/54. 

/WíDui.  jyq/iif.ir.  em  26/8/54 

47.797/54  —  Quinto  &  Carbcnes  Lida.  —  São 
Caetano  do  Sul  —  In.scrição  de  refi- 
naria. 

53.789/53  —  Eugênio  Mazzer  —  Sertãozinho  — 
Aumento  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  usina  "Schmidt". 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

1.017/41  —  Canuto  Dionísio  Soares  —  Vila  Cris- 
tina —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car —  Mand.  arquivar,  em  13/8/54. 

2.835/39  —  Elvino   Vieira   —   Itabaianinha  — 
Transferência  de  engenho  para  Rai 
mundo  de  Carvalho  Fontes  —  Mand. 
arquivar,  em  26/8/54. 


NOVIDADES  ENTOMOLÓGICAS  DE  AÇÚCAR 

Numa  niemÓYiã  da  Associação  dos  Técnicos 
Açucareiros  de  Cuba,  o  Sr.  L.  C.  Scaramuzza  tratou 
da  mosca  cubana,  ''Lixaphaga  diatraeae,  que  hoje 
está  sendo  cri<ada  em  grande  escala,  para  ser  liber- 
tada sob  a  direção  do  autor.  ■  Ela  é  7nais  eficaz  em 
zonas  de  solo  úmido  ou  irrigado,  mas  o  seu  parasi- 
tismo natural  é  menor  em  terreno  seco  ou  pedregu- 
Ihoso,  Para  suplementar  essa  deficiência,  tem-se  ten- 
tado introduzir  em  Cuba  outros  inimigos  naturais  dos 
parasitas  da  broca  da  cana,  oriundos  de  outros  pai- 
ses,  que  fossem  mais  geralmente  aceitáveis. 

Um  desses,  chamado  Mosca  do  Amazonas  (me- 
tagonistylum  minense)  é  grande  parasita  da  bróca 
nos  canaviais  de  São  Paulo.  Há  duas  raças  destj 
mosca;  uma  é  comum  na  região  amazônica,  especial- 
mente adaptada  ao  ambiente  tropical  muito  úmido; 
a  outra,  é  a  raça  de  São  Paulo,  que  parece  especial- 
mente adaptada  ao  clima  muito  similar  de  Cuba. 
com  estações  distintamente  úmidas  e  secas,  e  tem- 
peraturas  sub-tropicais.    Da  Estação  ExperitnentaL 


"Luiz  de  Queiroz" ,  em  Piracicaba,  S.  Paulo,  foram  tra 
zida^  pupas  desta  raça,  e  ali  foram  propagadas  e  liber- 
ta! as,  parecendo  que  já  se  encontram  estabelecidas . 

H.  E.  Zox,  que  conduz  estudos  entomológicos, 
para  a  Divisão  Agrícola  da  Venezuela,  obieve  recen- 
temente resultados  em  cruzar  machos  de  uma  raça  de 
Paratoeresia  claripalpis  Wulp.,  cujo  habitat  é  na  Ve- 
nezuela^ com  uma  raça  da  tnesfna  espécie,  mas  oriun- 
da da  Trinidade.  O  híbrido  é  chamado  Venedad.  A 
raça  da  Venezuela  ataca,  além  das  brocas  comuns 
Deiatraea  saccharalis,  outras  quatro  espécies,  incluin- 
do Diatraea  lineolata  Walk.,  a  broca  cubana  do  mi- 
lho; a  raça  da  Trinidade  ataca  estas  brocas  da  cana, 
mas  não  o  do  milho.  Outras  diferenças  há.  A  da  Ve- 
nezuela é  difícil  de  propagar  artificialmente;  a  d.% 
Trinidade,  mais  fácil.  Também  diferem  em  tempo 
de  ataque.  Se  o  híbrido  é  um  aperfeiçoamento,  ou 
não,  não  se  sabe  ainda. 

Pupas  da  Lixophaga  cubana  foram  levadas  part 
São  Paulo,  e  segundo  informações,  já  estão  estabe- 
lecidas em  vários  canaviais.  Trata-se,  agora,  de  a  in- 
troduzir no  México  e  também  no  Perú. 
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ROLANTES 


Ponte  rolanfe  SARDELLA,  instalada  na  Usino 
Nossa  Senhora  da  Aparecida,  do  Sr. Virgolino 
de  Oliveira  -  Itapira  —  Estado  de  S.  Paulo 


COM  A  GARANTIA  DE  MAIS 
DE  20  ANOS  DE  ESPECIALIZAÇÃO 

Projetamos  e  executamos,  dentro  da  mais 
avançada  técnica  e  de  acordo  com  as  nor- 
mas DIN  e  ISA,  para  as  maiores  organi- 
zações do  país,  os  mais  variados  tipos  de 
pontes  rolantes  e  guindastes,  manuais  e 
eletrificados,  para  qualquer  carga,  serviço 
ou  local.  A  nossa  tradicional  especializa- 
rei»*' çõo  é   uma  garantia  de  alta  qualidade. 


SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SRS. 
PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E  CHEFE  DO 
SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  ABRIL  DE   19^  j 

Auxilio  jiré-tuiial 

H44/54  —  M.H.M.G.  —  Deferido,  cm 
2221/54  —  I.C.A.  —  Deferido,  em  2/4/5-i. 
2288/^4  —  A.A.C.  —  Concedido,  em  2  4/^4. 
2411/54  —  J.W.S   —  Concedido,  em  13/4/54. 
2'^22/54  —  .M.T.M.S.  —  Concedido,  em  13/.?/54. 
2536/54  —  E.H.C.L.  —  Deferido,  em  2/4 /54. 
2649/54  —  A.R.M.  —  Concedido,  em  14,  4  5-(. 
2699/54  —  M.R.S.  —  Concedido,  em  14/4/54. 
2737/54  —  O.L.S.  —  Concedido,  em  19/4/54. 
2794/54  —  M.P.V.  —  Deferido,  em  23/4/54. 
2863/54  —  J.F.M.  —  Deferido,  em  23/4/54. 

Auxílios  cliveis  os 

7566/53  —  A.W.C.  —  Concedido,  em  5/4/54. 
7932/53  —  T.A.R.  —  Deferido,  em  9/4/54. 

7/54  —  H.P.F.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
1117/54  —  J.A.C.C.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
1187/54  —  V.P.R.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 
1414/54  —  J.A.L.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
1592/54  —  C.T.S.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
1645/54  —  J.B.O.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
1.676/54  —  J.P.S.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
1719/54  —  A.F.A.S.  —  Indeferido,  em  5/4/54. 
1751/54  —  D.B.  —  Deferido,  em  9/4/54. 
1752/54  —  R.D.Q.C.  —  Indeferido,  em  5/4/54. 
1850/54  —  J.B.S.P.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 
1974/  54  —  S.P.M.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2087/54    -    J.M.B.A.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2089/54  —  L.A.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2267/54  —  J.C. A.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 
3290/54  —  E.F.C.  —  Deferido,  em  23/4/54. 

Auxílio  pcira  hospitalizcjção 

5  567/53  —  l.E.S.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
1A11/=)Ò  —  L.F.L.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2076/54  —  A.R.C.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 
2194/54  —  O.D.S.  —  Concedido,  em  9/4/54. 

Ai/xil  io  -  iiraternid  ad  e 

2160/54  —  W.R.A.  —  Deferido,  em  9/4/54. 
2466/54  —  V.F.G.  —  Concedido,  em  14/4/54. 


Auxílio  p.ir.i  ir.iLuiwnlí)  tir/ii  i^im 

6S93/53  —  T.A.R.  Coiucdido.  cm  9/4  54. 
2(r21/5-;  —  A.N.A.  —  Dcfcridú,  em  28/4/54. 
2'-;35  '5-:        M.M. CS.        .-Vriuíx .ulo,  em         '  ^ 

lyuii.UiVo  j>.ll\!  i.is.tiliíiilo  </  tií\lli\h'^.ii.i 

2378/54  -  -  F.L.L.  Concedido,  cm  2/4/54. 

2650/'i4  —  J.B.C.  —  Concedido,  cm  14/4/54. 
3278/54        LR. A.  ~  Defendo,  em  29/4/54. 

Aho)io  tU'  j.ilhis 

:;()2/5  3  —  S.S.R.  —  Deferido,  cm  2/4/54. 
2096/54  —  D.S.B.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2219/54  —  E.I.C.A.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2238/54  —  I.M.A.L.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2266/54  —  J.F.C.C.'  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2333/54  —  N.A.B.  —  Deferido,  em  6/4/54. 
2^35/54  —  W.S.V.  —  Indeferido,  em  3/4/54. 
2415/54  —  A.C.D.S.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2418/54  —  J.V.S.  —  Deferido,  cm  2/4/54. 
2442/54  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2478/54  —  G.C.G.  —  Deferido, 'em  3/4/54. 
2479/54  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2..191/54  —  C.L.S.C.M.  —  Defendo,  em  2/4/5  ! 
2495/54  --  M.A.O.  -  -  Deferido,  em  22/4/54. 
2-.'97/54  —  M.L.S.A.A.  —  Deferido,  em  2/4/54 
251  1/54  —  S.P.C.R.R.  —  Concedido,  em  12/4 /5  j 
2514/54  —  I.L.S.  —  Deferido,   em  2/4/54. 
2554/54  —  V.C.M.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2557/54  —  J.J.L.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2560/54  —  T'M.S.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2580/54  —  M.Q.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2601/54  —  V.H.B.S.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2610/54  —  C.Q.M.M.  —  Concedido,  em  12/4/54 
2613/54  —  M.F.P.       Deferido,  em'l2/4/54. 
2639/54  —  J.B.V.M.  —  Concedido,  em  14/4/54 
2684/54  —  J.H.A.B.  —  Concedido,  em  14/4/54 
2707/54  ~  M. A. L.SC.  —  Deferido,  em  12/4/5Í 
2709/54  —  A.M.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2710/54  —  OS.M    —  Deferido,  em  12/4/54. 
2711  54  —  J.S.O.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2:22/54  —  M.P.G.P.V.  —  Defendo,  em  12/4/54 
2740/54  —  V.F.M.S.  —  Deferido,   em    12/4  5-^ 
,2750/54  —  J.A.L.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2753/54  —  A.R.A.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2^57/54  —  A. CD.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
2781/54  —  J.C.F.L.  —  Deferido,  em  12/4/54. 
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2782/54  —  F.S.  —  Defendo,  em  12/4/54. 
2791 /5A  —  D.C.M.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2838/54  —  J.F.  —  Deferido,  com  exclusão  do  di.i 

5,  em  19/4/54. 
2839/54  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2846/54  —  D.M.H.  —  Deferido,  em  22/4/54. 
2848/54  —  G.C.C.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2855/54  —  O.M.  —  Concedido,  em  19/4/54. 
2861/54  —  L.B.P.  —  Deferido,   em  19/4/54. 
2881/54  —  J.F.  —  Deferido  em  19/4/54. 
2882/54  —  R.N.L.V.  —  Deferido,  em  20/4/54. 
2892/54  —  M.M.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
2893/54  —  E.V.F.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2919/54  —  M.C.F.C.  —  Defendo,  em  19/4/54. 
2921/54  —  J.J.L.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2938/54  —  D.P.  —  Defendo,  em  19/4/54. 
2957/54  —  L.M.B.L.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2966/54  —  O.E.M.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2972/54  —  C.J.P.S.  —  Deferido,  em  22/4/54. 
2978/54  —  E.F.R.C.  —  Deferido,  em  22/4/54. 
3009/54  —  M.R.C.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
3030/54  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
3034/54  —  M.L.D.C.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
3048/54  —  D.S.B.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
3053/54  —  J.J.L.  —  Indeferido,  em  26/4/54. 
3092/54  —  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3095/54  —  M.N.V.A.  —  Arquive-se,  em  26/4/54. 
3102/54  —  E.C.Q.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3115/54  —  Z.P.L.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
3116/54  —  W.C.A.  —  Deferido,  em  30/4/54, 
3150/54  —  R.P.L.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3155/54  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  26/4/54, 
3157/54  —  M.F.P.  —  Deferido, 'em  26/4/54. 
3163/54  —  Y.C.LB.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3169/54  —  G.C.G.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3216/54  —  P.S.M.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
3235/54  —  B.F.S.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3253/54  —  F.R.P.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3265/54  —  M.L.B.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3266/54  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3271/54  —  V.H.B.S.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3272/54  —  L.M.B.L.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3294/54  —  A.A.L.  —  Indeferido,  em  26/4/54. 
3295/54  —  E.I.C.A.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3297/54  —  M.L.P.A.  —  Deferido,  em  26/4/54. 
3329/54  —  D.B.M.  —  Deferido,'  em  26/4/54. 
3530/54  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
3375/54  —  R.A.M.S.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
3376/54  —  Y.C.LB.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
3377/54  —  E.C.Q.  —  Deferido,  em  30/4/54. 


Licença  para  tratajiienlo  de  saííde 

442/54  —  J.M.D.B.  —  Arquivado,  em  5/4/54. 
1314/54  —  O.D.S.  —  Concedido,  em  16/4/54. 
1665/54  —  J.C.  —  Concedido,  em  5/4/54. 
1903/54  —  J.L.J.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2077/54  —  A.R.C.  —  Deferido,  em  9/4/54. 
2106/54  —  LR.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2192/54  —  G.B.W.C.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2209/54  —  A.W.C.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2468/54  —  M.R.A.  —  Concedido,' em  22/4/54. 
2582/54  —  J.C.M.  —  Deferido,  em  17/4/54. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

l\'bl/')A  —  H.P.C.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2325/54  —  O.D.S.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2492/54  —  A.B.A.  —  Deferido,  em  28/4/54. 

Dcença  sem  vencimentos 

1895/54  —  E.V.F.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2327/54  —  E.M.F.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 

Licença-nójo 

3258/54  —  R.C.F.  —  Deferido,  em  29/4/54. 

Licença  especial 

5952/53  —  M.M.  —  Deferido,  em  28/4/54. 
6326/53  —  A.R.V.J.  —  Indeferido,  em  28/4/54. 
1861/54  —  J.R.  —  Deferido,  em  11/4/54. 
1915/54  —  F.C.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 
2228/54  —  P.L.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
2263/54  —  B.F.S.    -  Deferido,  em  14/4/54. 
2362/54  —  P.L.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
2502/54  —  E.F.S.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2681/54  —  J.R.A.  —  Deferido,  em  14/4/54. 
2713/54  —  L.A.M.  —  Deferido,  em  7/4/54. 
2883/54  —  C.L.R.A.  —  Deferido,  em  14/4/54. 
3052/54  —  J.C.F.L.  —  Deferido,  em  30/4/54. 

Horário  especial 
1598/54  —  I.M.A.L.  —  Indeferido,  em  5/4/54. 

Regularização  de  ponto 

2577/54  —  Y.C.LB.  —  Regularizado,  em  13/4/54. 
3054/54  —  F.A.C.  —  Regularize-se,  em  26/4/54. 

Tempo  de  serviço 

2093/53  —  L.C.M.  —  Deferido,  em  9/4/54. 
5949/53  —  M.R.S.  —  Deferido,  em  9/4/54. 
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1292/54  —  L.M.B.  e  outros  —  Defendo  em  23/ 
4/54. 

2080/54  —  CB.  —  Deferido,  em  9/4/54. 
2437/54  —  J.G.B.  —  Deferido,  em  19/4/54. 

Aquisição  de  móveis 

1167/54  —  R.S.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 

Remoção 

1397/54  —  I.L.S.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
Reconsideração  de  despacho 

1532/54  —  I.C.F.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
2664/54  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  30/4/54. 

Empréstimo 

2551/54  —  J.C.M,  —  Defendo,  em  9/4/54. 

Ajuda  de  ais  to 

4045/53  —  O.B.A.  —  Arquivado,  em  6/4/54. 

190/54  —  O.B.A.  —  Arquivado,  em  6/4/54. 
1918/54  —  J.E.F.J.  —  Indeferido,  em  9/4/54. 
2396/54  —  H.C.  —  Concedido,  em  9/4/54. 
2569/54  —  E.N.  —  Deferido,  em  2/4/54. 
2927/54  —  A.F.V.  —  Deferido,  em  14/4/54. 
3160/54  —  P.P.B.  —  Deferido,' em  14/4/54. 
3293/54  —  O.F.P.  —  Deferido,  em  30/4/54. 


Desconto  nos  vencimentos 

3041/54  —  G.A.S.S.  -     Deferido,  em  23/4/54. 
3046/54  —  C.E.M.P.  —  Autorizado,  em  14/4  5  í 

Difereuç:  (U-  vencimentos 

2796/54  —  P.A.A.  —  Deferido,  em  23/4/54. 
2865/54  —  L.M.S.  —  Deferido,  em  30/4/54. 
2980/54  —  T.J.S.S.  —  Autorizado,  em  30/4  54. 

Abono  de  emergência 
llAl /^A  —  N.J.S.  —  Aguarde,  em  14/4/54. 

G  ratijic<ição  pró-lahore 

IòAòÍVt,  —  T.A.R.  —  Deferido,  em  22/4/54. 

G ratificação  adicional 

190/54  —  O.B.A.  —  Arquivado,  em  6/4/54. 
1893/54  —  L.C.M.  --  Deferido,  em  9/4/54. 
1943/54  —  D.A.S.  —  Deferido,  em  5/4/54. 
2056/54  —  G.M.M.  —  Deferido,  em  19/4/54. 
2712/54  —  L.A.M.  —  Aguarde,  em  8/4/54. 

Sahhio-jamília 

2161/54  —  F.M.P.C.  —  Autorizado,  em  9/4/54. 
2380/54  —  N.P.M.  —  Autorizado,  em  9/4/54. 
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MANUEL  DTÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


A 
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HOMENAGEM  DA  AGRO-INDUSTRIA  DO  AÇÚCAR 
AO  PRESIDENTE  GETÚLIO  VARGAS 


A  ('omissão  líxecutiva  rcuniu-se  extraor- 
(linàriainente  a  2()  de  agosto  próximo  passa- 
do, presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  ]>re- 
sidentc,  Álvaro  Simões  Lopes,  (-astro  Az(>- 
vedo,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Gil 
iNIaranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de 
Rezende  C.haves,  João  Soares  Palmeira  o 
Gustavo  Fernandes  de  Lima.  Compareceram 
à  sessão  os  diversos  diretores  de  Divisão, 
muitos  chefes  de  Serviço  e  de  Seção  e  gran- 
de número  dc  funcionários  do  Instituto. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  declarou  have  i- 
convocado  a  sessão  extraordinária  a  fim  de 
prestar  uuTa  justa  e  merecida  homenagem  à 
memóiia  do  falecido  Presidente  da  Repúhli 
ca,  Dr.  Getúlio  Dornelles  Vargas.  A  proi)ó- 
sito,  leu  a  seguinte  manifestação: 

«Convoquei  extraordinãriamente  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  para  a  homenagem  da  indústria 
do  açúcar,  da  lavoura  canavieira  e  da  autar- 
quia açucareira  ao  Presidente  Getúlio  Vargas, 
que  em  15  de  setembro  de  1931,  pelo  Decreto 
n'  20.401  —  primeiro  ato  oficial  de  inter- 
venção do  Estado  na  economia  açucareira  — 
deu  rumos  novos  à  quatrissecular  indústria 
do  açúcar.  Logo  depois,  em  7  de  setembro 
do  mesmo  ano,  pelo  Decreto  n'  20.761,  or- 
ganizou a  Comissão  de  Defesa  da  Produção 
Açucareira,  e  pelo  Decreto  n-  22.789,  de  1- 
de  junho  de  1933,  criou  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

Antes,  a  economia  açucareira  vivia  no 
caos  das  oscilações  de  i)reços,  abalada  dc 
quando  em  vez  pela  su])erprodução  do  açú- 
car, objeto  de  cogitação  de  esforços  regio- 
nais, sem  um  sentido  de  unidade.  O  Sr.  Ge- 
túlio Vargas  deu  ao  problema  do  açúcar  fei- 
ção nacional,  de  amparo  às  regiões  açucarei- 
ras  tradicionalmente  produtoras,  para  que 
elas  pudessem  sobreviver  diante  do  com- 
plexo económico  .do  País.  Èle  teve  a  intui- 
ção do  desassossego,  da  intranquilidade,  do 
desastre  que  seria  para  o  Nordeste  e  para  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tradicionalmente 
açucareiros,  se  a  expansão  que  antevia  para 
a  economia  do  Pais,  submetido  ao  acelera- 


mento da  industrialização  em  zonas  densa- 
mente povoadas,  viesse  a  quebrar  o  equilí- 
brio económico  que  é  a  base  para  o  equilí- 
brio sócio-político.  Em  tôda  a  sua  vida  de 
dirigente  do  País,  a  indústria  do  açúcar  re- 
cebeu de  sua  parte  a  orientação  do  seu  es- 
pirito esclarecido. 

Noi'malizada  a  atividade  do  setor  in- 
dustrial do  açúcar,  êle  aprova  entusiãstica- 
niente  o  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
em  1941,  código  de  direitos  e  deveres  da  la- 
voura canavieira  nacional,  garantindo  à  la- 
boriosa classe  de  fornecedores  de  cana  a  sua 
sobrevivência,  diante  da  tendência  de  inde- 
pendência de  matéria-prima  por  parte  das 
usinas  do  numdo  inteiro,  característica  es- 
sencial e  inerente  ao  tipo  de  atividade  in- 
dustrial do  açúcar. 

O  tempo  foi  passando,  os  homens  se  su- 
cedendo, a  história  se  escrevendo  diante  dos 
latos  e  dos  atos  —  uns  certos,  outros  erra- 
(ícs,  —  o  processo  económico  evoluindo,  e 
a  economia  açucareira  foi  tomando  cami- 
nhos que  urgiam  correção.  Não  culpo  nin- 
guém, não  indico  os  autores  involuntários 
da  distorsão  da  economia  açucareira  nacio- 
nal, não  analiso  os  fenómenos  que,  indepen- 
dentes da  ])rópria  vontade,  forçam  soluções. 
Proclamo  sòinente  essa  verdade:  em  1951,  o 
Presidente  Getúlio  Vargas  se  capacitou  da 
necessidade  de  mudança  de  orientação  d:i 
economia  açucareira  nacional,  porque  verifi- 
cou que  a  expansão  da  produção  era  de  tal 
ordem,  que  o  centro  de  gravidade  da  produ- 
ção aciicareira  ae  deslocara  do  Norte  para 
o  Sul.^ 

Conheci  de  perto  o  Presidente  Getúlio 
Vargas  ])ara  poder  afiançar  que  êle,  inn  ho- 
mem do  Sul,  olhava  o  problema  sem  nenhiun 
desejo  de  incriminação  aos  produtores  da 
região  meridional  do  País,  que  se  arrojaram 
em  iniciativas  nesse  setor  de  trabalho.  O 
que  êle  sentia,  e  com  razão,  era  o  perigo  que 
se  abria  à  unidade  política  nacional,  era  o 
empobrecimento  que  leva  ao  desespêro  as 
regiões  sacrificadas.  Homem  das  planuras, 
dos  pampas,  a  sua  integração  com  a  região 
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nordestina  é  comovedora,  sendo  um  atesta- 
do de  sua  percepção  genial,  da  intuição  cla- 
rividente de  que  não  é  possível  num  mesmo 
Pais,  numa  mesma  familia  económica,  a  su- 
jeição dos  fracos  pelos  fortes,  dos  pobres 
pelos  ricos  das  regiões  pouco  industrializa- 
das pelas  altamente  desenvolvidas.  Êle  era 
o  homem  do  equilíbrio,  da  serena  interpre- 
tação dos  fatos  sociais,  económicos  e  polí- 
ticos. 

Quando  êle  me  honrou  com  o  convite 
para  a  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  me  advertiu  sóbre  as  suas  apreen- 
sões pelo  desenvolvimento  da  conjuntura 
açucareira  nacional,  com  a  quebra  daquele 
equilibi-io  essencial,  perdido  diante  da  rea- 
lidade. Falei-lhe  do  preço  único,  mostrei  os 
métodos  de  correção  sem  compressão,  de- 
monstrei que  todos  os  produtores,  com  a 
nova  politica,  teriam  igualdade  de  tratamen- 
to e  de  remuneração.  Adverti,  porém,  das 
dificuldades,  das  incompreensões  e  das  cam- 
panhas. Esbocei,  sem  receio  da  luta,  como 
eu  seria  combatido.  Com  aquêle  magnético 
sorriso,  com  um  arquear  de  ombros  muito 
seu,  disse-me  o  Presidente  Getúlio:  «Se  tens 
coragem,  executa  o  preço  único  do  açúcar. 
Estarei  contigo,  porque  a  causa  é  boa».  E 
durante  todo  o  desdobrar  da  luta,  jamais  en- 
contrei nêle  uma  indecisão,  um  recuo,  um 
receio.  Imperturbável,  deu  seu  apoio  até  o 
fim.  A  Justiça  demonstrou  que  o  Plano  do 
Preço  Único  é  legal  e  constitucional,  sacra- 
mentando a  intuição  jurídica  do  Presidente 
Getúlio  Vargas,  que  opinou,  logo  de  inicio, 
sôbre  a  sua  legalidade. 

Mais  tarde,  levo-lhe  o  Plano  Nacional 
da  Aguardente,  para  sua  aprovação,  demons- 
trando a  sua  exequibilidade,  a  sua  constitu- 
cionalidade e  a  sua  necessidade.  Exequibili- 
dade de  se  transformarem  milhões  de  litros 
de  aguardente  em  álcool  combustível,  cons- 
titucionalidade da  adoção  da  requisição  e  da 
sobretaxa  para  o  fundo  que  garante  a  in- 
dustrialização e  a  implantação  do  Plano,  e 
necessidade  de  se  atraírem  quase  vinte  mil 
produtores  de  aguardente  para  a  órbita  de 
í'ssistência  económica  e  técnica  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool.  O  Presidente  se  en- 
tusiasmou com  a  descrição  que  lhe  fiz,  ante- 
vendo destilarias  de  álcool  anidro  se  insta- 
lando pelo  Brasil,  caminhões  transportando 
aguardente  e  álcool  combustível,  tanques  es- 
palhados por  todo  o  Pais.  Aprovou  o  Plano, 


advertido  das  reações  que  surgiriam,  cerl  o 
de  que  eu  triunfaria,  como  triunfei.  O  Pla- 
nta é  uma  realidade  económica  e  legalmente 
jurídica.  Os  produtores  de  aguardente  de- 
vem ao  Presidente  Getúlio  Vargas  a  sua 
salvação  e  redenção. 

Quando,  em  janeiro  dêste  ano,  eclodiu 
a  questão  açucareira,  depois  do  Congresso 
Açucareiro  do  Noixleste,  quando  me  dispús 
a  enfrentar,  fóssem  quais  fóssem  as  conse- 
qiiências,  o  problema  agudo  da  superprodu- 
ção, criado  pela  expansão  desordenada  da 
indústria  de  açúcar  de  São  Paulo,  encontrei 
um  integral  apoio  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, sempre  apegado  à  idéia  de  que  o  Sul 
tinha  outras  oportunidades  que  ao  Norte 
faltavam.  Êle  sabia  que  a  luta  era  bravia, 
que  eu  resistia  à  pressão  da  politica  e  dos 
interêsses  económico  fortes,  que  eu  podia 
ser  arrastado  no  turbilhão  das  incompreen- 
sões. Porém,  êle  nunca  me  faltou  com  o  seu 
apoio  absoluto,  intransigente,  insofismável, 
sereno  e  decidido. 

Resisti  à  tormenta  e  a  consciência  me 
diz  que  eu  não  poderia  tomar  outra  deci- 
são, porque  entre  a  posição  de  Presidente 
(lesta  autarquia  poderosa  e  a  determinada 
decisão  de  ser  o  intérprete  fiel  do  meu  sen- 
timento brasileiro  de  dar  ao  Nordeste  o  di- 
reito legítimo  de  viver,  em  consonância  total 
com  o  pensamento  do  Sr.  Getúlio  Vargas,  eu 
não  transigiria,  não  titubearia,  não  vacila- 
ria. Fazendo  da  tormenta  uma  alavanca,  da 
incompreensão  um  escudo,  da  justiça  econó- 
mica um  direito,  eu  avancei  imperturbável 
para  a  luta.  Encontrei  do  outro  lado  oposi- 
tores aguerridos,  porém  leais. 

E  aquela  justiça  que  tarda  mas  não  fal- 
ta, chegou  em  tempo,  quando  de  minha  vi- 
sita neste  mês  de  agósto,  a  Piracicaba,  ao 
ser  reconhecida  pelos  usineiros  de  açúcar  a 
smceridade  de  minha  atuação  à  frente  do 
I.A.A.,  sem  interêsse  preconcebido  de  preju- 
dicar São  Paulo,  e  com  o  supremo  interêsse 
í,òmente,  de  servir  o  Brasil. 

Se  resisti  à  frente  do  I.A.A.  é  porque 
Getúlio  Vargas  me  deu  razão,  aprovou  meus 
aios,  incentivou  minha  resistência,  estimu- 
lou a  minha  ação. 

Finalmente,  meus  senhores,  quando  le- 
vei ao  Presidente  Getúlio  Vargas  o  Plano 
das  Escolas  Agro-Industriais  para  os  filhos 
dos  operários  das  usinas  e  trabalhadores  da 
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lavoura  canavieira  —  900  rapazes  anual- 
mente, às  expensas  do  LA. A.,  se  iustruin('') 
e  se  aperfeiçoando  na  técnica  açucareira 
êle,  comovido,  me  declarou  que  iria  assistir 
à  colocação  da  pedra  fundamental  da  Flsco- 
la  de  Araras,  no  Estado  de  São  Paulo,  que 
a  Comissão  Executiva,  num  ato  de  justiça, 
determinou  que  tivesse  o  nome  do  inesque- 
cível Presidente.  Êle  iria  assistir  essa  sole- 
nidade neste  mês  de  agosto. 

A  presença,  assim,  de  Getúlio  \'arj.';as 
na  vida  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tem  um  sentido  permanente.  E,  ninguém, 
jamais,  poderá  dissociar  a  evolução  da  eco- 
nomia açucareira  do  Brasil  da  figura  singu- 
lar, marcante  e  serena  do  Presidente  fa- 
lecido. 

Quem  já  não  teve  pavor  de  ver  um 
raio  rasgando  os  espaços,  fulminaníio,  un 
impetuosidade  do  choque,  o  movimento? 

Quem  não  sentiu  o  espetáculo  de  mi; 
gigante  da  floresta  rasgando,  esmagando  na 
queda,  se  esboroando  no  baque  surdo,  se 
imobilizando,  estático,  esgalhado? 

Assim,  eu  senti  a  morte  do  meu  amigo 
e  do  meu  chefe;  desolado  e  compungido 
pranteio  a  sua  falta. 

A  indústria  açucareira,  a  Iavoiu'a  cana- 
vieira, os  trabalhadores  e  operários  desses 
setores  de  atividade,  a  Comissão  Executiva 
do  LA. A.,  os  funcionários  da  autarquia,  são 
solidários  com  a  dor  de  todo  o  Pais. 

O  momento  de  silêncio  que  se  vai  seguir, 
íílém  do  preito  de  gratidão  e  saudade,  nos 
unirá  em  espírito  àquele  que  criou  e  sem- 
])re  prestigiou  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.» 

Após  um  minuto  de  silêncio  em  menuS- 
ria  do  Presidente  Getúlio  Vargas,  usou  da 
palavra  o  Sr.  Gil  Maranhão. 

O  REPRESENTANTE  DOS  USINEIROS 

Começou  o  Sr.  Gil  Maranhão  por  dizer 
que  era  muito  difícil  improvisar  qualquer 
coisa  em  acréscimo  às  palavras  do  Sr.  Gile- 
no  Dé  Carli  em  momento  tão  delicado,  em 
que  se  prestava  uma  homenagem  à  memó- 
ria do  fundador  desta  autarquia. 

«O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  houve  por  bem 
expor  o  seu  pensamento  num  trabalho  es- 
crito, a  cuja  leitura  procedeu  e,  na  realida- 


de, só  escrevendo  com  i-;ilina  se  ixxicrã  li-a- 
(hr/.ir  o  senlimento  di;  ([uaiípu-r  um  de  nós 
cm  face  da  perda  (iiie  o  Brasil  solrcn  com 
o  drástico  desa])arecin!ento  do  seu  graudr 
estadista  ([ue  foi  o  Sr.  Getúlio  Vargas. 

Os  usineiros  do  açúcar  do  Brasil  não 
|)odem  jamais  esquecer  a  memória  do  Pre- 
sidente Getúlio  \'argas,  como  criador  desta 
autarquia.  Quando  o  Govèrno.  em  1031,  leve 
^]v  intervir  no  mercado  açucareiro,  a  fim  de 
assegurar  o  e(juilíbrio  entre  a  produção  e  o 
consumo,  a  fim  de  reter  excessos  de  açúcar 
e  destiná-los  ao  mercado  interno,  a  lim  de 
financiar,  dentro  do  Pais,  o  açúcar,  cujo 
consumo  não  se  podia  verificar  imediata- 
mente, tendo  de  sím-  armazenado  o  produto, 
S.  Excia..  o  Sr.  Getúlio  \'argas.  pi-aticava  um 
ato  de  defesa  direta.  imediata,  de  um  legi- 
timo interêsse,  que  (>ra  quase  exclusivamen- 
te o  interêsse  do  usini'iro  de  açúcar. 

Posteriormente,  em  virtude  da  intci'- 
venção  do  Estado,  o  sistema  de  defesa  açu- 
careira foi  se  desdol)rando  de  categoria  em 
categoria,  i)assando  do  usineiro  ao  forne- 
cedor de  cana  e  dêste  ao  traballiador  da  usi- 
na e  do  campo.  Èsse  desdobramento,  que 
procurava  restabelecer  o  equilíbrio,  |)ara  que 
a  defesa  de  um  setor  económico  e  social  não 
fòsse  unilateral,  representava,  dentro  do 
ponto  de  vista  cm  que  se  pode  colocar  o  usi- 
n  "iro,  um  complemento  à  defesa  do  próprio 
interêsse  do  industrial,  porque  não  é  jjossí- 
vel  a  absorção  de  uma  atividade  que  tem  ca- 
ráter  evidentemente  cooi^erativo,  evidente- 
mente social.  O  usineiro  jjrecisava  e  preci- 
sará sempre,  desde  que  colocado  d(>ntro  des- 
se ponto  de  vista  justo,  da  cooperação  dos 
plantadores,  da  cooperação  dos  trabalhado- 
res e,  consequentemente,  teria  que  receber 
uma  defesa  tão  adequada  quanto  a  que  o 
usineiro  recebia  inicialmente.  Consideran- 
do que  o  usineiro  é  uma  minoria,  que  o  for- 
necedor de  cana  representa  uma  classe  mui- 
tas vêzes  maior  e  que  os  trabalhadores  são 
por  sua  vez  uma  categoria  muitas  vêzes  mais 
numerosa,  era  natural  que  o  interêsse  do 
Sr.  Getúlio  Vargas  se  voltasse  para  as  clas- 
ses mais  numerosas  e  mais  necessitadas  de 
um  amparo  direto,  de  uma  preocupação 
constante  do  seu  Govêrno,  que  tinha  um 
sentido  eminentemente  popular,  más  nem 
por  isso.  em  nenhum  momento,  poderiam  os 
usineiros  e  industriais  de  açúcar  dizex%  cm 
sã  consciência,  que  os  seus  legítimos  inte- 
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rêsses  estavam  sendo  postergados  ou  desvia- 
dos, por  estarem  sendo  repartidos  entre  ca- 
tegorias muito  mais  amplas.  Èsse  pensamen- 
to jamais  poderia  ser  admitido  como  repre- 
sentativo da  opinião  da  classe  dos  usineiros. 
Mas,  esses  aspectos,  que  completavam  a  de- 
fesa da  produção  açucareira,  não  eram  os 
únicos  que  entravam  na  cogitação  de  S. 
Excia.,  no  seu  pensamento  constante  de  de- 
fesa dêsse  sistema  criado  pela  economia  açu- 
careira. 

A  produção  do  açúcar  sofreu,  em 'seu 
constante  crescimento,  muitas  mutações,  era 
virtude  do  desenvolvimento,  da  modificação 
do  sistema  de  tj-ansporte,  encarecendo  o  prrt 
duto  dos  grandes  e  antigos  centros  pro<{u- 
tores  para  os  centros  consumidores,  agra- 
vando a  diferença  de  margem  entre  a  pro- 
dução do  extremo  Norte  e  a  produção  do 
Sul  do  País.    Por  outro  lado,  à  proporção 
que  as  necessidades  do  consumo  cresciam, 
que  a  produção  se  desenvolvia  para  aten- 
der a  esse  consumo,  a  margem  de  seguran- 
ça necessária  à  defesa  do  mercado  interno 
se  ampliava.  Eram  muito  maiores  as  "possi- 
bilidades de  colocação  no  mercado  externo 
do  contingente  que  o  Pais  normalmente  po- 
dia exportar,  tendo  em  conta  a  sua  quota  in- 
ternacional de  exportação;  por  outro  lado, 
o  desenvolvimento  do  próprio  consumo  dês- 
so  contingente  de  excesso  de  açúcar  qu.í  oca- 
sionalmente se  verificava,  exigiu  a  amplia- 
ção do  parque  alcooleiro,  assegurando-se  ao 
mercado  interno  um  combustível  nacional, 
não  somente  em  casos  de  emergência,  mas, 
também,  de  forma  permanente,  no  sentido 
de  aliviar  o  nosso  orçamento  cambial  e  j>ara 
evitar  que  se  tivesse  de  enfrentar  também 
um  problema  interno  de  colocação  de  exces- 
sos de  produção. 

Todos  esses  problemas  referentes  à?  di- 
ferenças de  margem  de  preço  dos  centros 
produtores  aos  excedentes  de  açúcar  do  mer- 
cado interno  e  a  serem  colocados  no  e}vte- 
rior,  aos  excedentes  de  açúcar  que  devei-iam 
ser  absorvidos  dentro  do  próprio  País,  n^í- 
diante  a  sua  transformação  em  álcool,  todos 
esses  problemas,  repito,  como  muitos  ou- 
tros relativos  à  racionalização  da  produção 
agrícola,  ao  aperfeiçoamento  industrial,  são 
diretamente  ligados  ao  interesse  do  usineiro 
de  açúcar  do  Brasil.  E  S.  Excia.  o  Sr.  Getú- 
lio Vargas  deu  a  todos  êsses  novos  proble- 
mas que  se  foram  criando  através  da  vida 


desta  autarquia  o  máximo  de  atenção,  re- 
comendando os  seus  delegados  na  Presidên- 
cia do  Instituto  e  recebendo  indicações  dês- 
tes  no  sentido  de  que  fossem  encontradas  as 
fórmulas  necessárias  à  manutenção  da  de- 
fesa da  produção  açucareira,  da  defesa  das 
safras  de  açúcar  que  estão  imediatamente 
ligadas  ao  interêsse  do  usineiro,  do  fabrican- 
te do  produto.  Haja  vista  as  contingências 
cambiais  dêstes  últimos  anos  e  a  desvalori- 
zação do  açúcar  no  mercado  externo.  Não 
fôsse  uma  política  corajosa  do  Govêrno,  uma 
compreensão  muito  profunda  da  grande  di- 
ficuldade que  representava  para  a  economia 
açucareira  uma  operação  normal  de  expor- 
tação de  excessos  de  açúcar;  não  fôsse  a  co- 
ragem de  dar  o  tratamento  verdadeiramente 
preferencial  para  êsses  excessos  de  produção 
do  Pais,  e  nós  fatalmente  teríamos  desa])a- 
recido,  como  unidade,  como  sistema  produ- 
tor; esta  autarquia  não  teria  sobrevivido  e 
os  produtores  de  açúcar  teriam  se  desorga- 
nizado e  se  dividido  e,  talvez,  a  Nação  esti- 
vesse passando  por  uma  daquelas  crises  cí- 
clicas de  falta  de  açúcar,  de  especulação  com 
a  exploração  do  povo. 

Sr.  Presidente,  meus  colegas  da  Comis- 
são Executiva  e  senhores  funcionários:  o 
meu  propósito,  tomando  a  palavra,  era  tra- 
tar exclusivamente  da  posição  da  autar([uia 
açucareira  face  à  personalidade  do  Sr.  Pre- 
sidente Getúlio  Vargas,  do  ponto  de  vista 
do  usineiro,  porém  uma  palavra  ainda  de- 
sejo dizer.  , 

A  idéia  da  intervenção  do  Estado  na 
economia,  que  ressurgiu  no  século  XX,  so- 
bretudo após  a  grande  crise  do  terceu'o  de- 
cénio, crise  económica  mundial  que  se  se- 
guiu à  I  Grande  Guerra,  tem  tido  os  seus  opo- 
sitores. Verificamos  em  vários  setores  eco- 
nómicos das  grandes  nações  civilizadas  re- 
trocessos sensíveis  na  política  intervencio- 
nista. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi 
criado  num  regime  de  plenos  poderes  do 
Presidente  da  República,  exercendo,  ao  mes- 
mo tempo,  o  Poder  Executivo  e  o  Poder  Le- 
gislativo, de  maneira  que  pôde  ser  plasmado 
em  seus  aspectos  substanciais  e  até  mesmo 
em  seus  pormenores  com  todo  o  cuidado  e 
com  os  frutos  que  a  experiência  da  adminis- 
tração, da  execução  dos  Planos  de  Defesa 
iam  mostrando. 
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A  vida  do  LA. A.,  todavia,  passou  por 
um  momento  dramático,  qual  o  dc  um  íJuI- 
pe  anterior  ao  atual,  que  retirou  do  Govêi- 
no  o  Sr.  Getúlio  Vargas,  quando  os  no\os 
defensores  da  política  do  livre  cambismo 
achavam  que  a  existência  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  não  era  mais  do  que 
um  produto  ditatorial  que  deveria  desapa- 
recer. Estivemos,  assim,  em  determinado 
momento,  quando  o  Sr.  General  Eurico  Gas- 
par Dutra,  Presidente  eleito  da  República, 
acumulava,  durante  a  Constituinte.  tand)ém 
os  Poderes  Legislativos,  sob  a  iminência  do 
desaparecimento  desta  Casa  e  do  seu  lacr;f- 
mento.  Pode-se  dizer  mesmo  que  um  De- 
creto, nesse  sentido,  chegou  a  ser  redigicio 
e  estava  para  ser  assinado.  Teria  sido  um 
ato  da  mais  grave  imprudência,  teria  sido  um 
tremendo  erro.  Felizmente,  porém,  não  che- 
gou a  ser  praticado. 

Atravessamos,  de  então  para  cá,  um  pe- 
ríodo que  já  se  aproxima  de  dez  anos  de 
Constituição,  do  dito  govêrno  democrático, 
com  funcionamento  regular  do  Poder  Le- 
gislativo, e  o  que  nós  verificamos  é  que  esta 
autarquia,  com  a  Constituição  que  lhe  deu 
o  poder  do  Sr.  Geúlio  Vargas,  no  sou  pri- 
meiro govêrno,  está  resistindo  a  todos  os 
embates  políticos,  está  resistindo  a  tôdas  as 
criticas  paríamentares,  através  do  notabilís- 
simo  depoimento  prestado  pelo  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  pôde  ter  o  seu  sistema  inteiramen- 
te fortalecido,  defendido  e  justificado  peran- 
te a  Câmara  dos  Deputados,  que,  depois  dis- 
so pràticamente  silenciou  suas  críticas  a  êsse 
sistema  de  defesa,  a  esta  organização  autár- 
quica. 

É  justamente  esta  resistência  ao  funcio- 
namento do  sistema  democrático  que  dá  ao 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  compro- 
vação máxima  da  sua  eficiência,  da  sua  ne- 
cessidade social,  económica  e  politica. 

Tivemos  também  um  outro  grande  em- 
bate, o  embate  judiciário.  Temos  assistido 
a  constantes  manifestações  de  interessados 
contra  a  ação  do  Instituto  do  Açúcar  e  dò 
Álcool  no  Judiciário.  Com  uso  e  abuso  da 
faculdade  de  defesa  que  constitui  o  manda- 
do de  segurança,  têm  se  multiplicado  os  pe- 
didos que  ingressam  perante  os  juízes,  pe- 
rante os  Tribunais,  no  sentido  de  destruir, 
de  anular  as  medidas  tomadas  pelo  LA. A., 
visando  a  defesa  da  produção  açucareira, 
alcooleira  e  aguardenteira  do  País.  E  esses 
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Planos,  que  têm  recebido,  que  receberam 
sempre  do  Presidente  Vargas  todo  o  a|)oio 
c  que  sofreram  a  contestação  de  partes  inte- 
ressadas no  Judiciário,  estão  tendo,  justa- 
mente agora,  quando  S.  Excia.  desaparec  i 
tão  tragicamente  do  cenário  mundial,  a  con- 
firmação do  Poder  Judiciário  em  arestos 
consecutivos,  em  acórdãos  constantes,  cm 
que  as  medidas  adotadas  pelo  Instituto  d.) 
Açúcar  e  do  Álcool  são  reconhecidas  como 
legítimas,  legais  e  constitucionais. 

De  modo  que  podemos  dizer,  meus  se- 
nhores, que,  entre  as  obras,  entre  as  cria- 
ções do  Sr.  Getúlio  Vargas,  esta  autarqui.i 
açucareira  é  uma  daquelas  que  represent;i- 
ram  uma  necessidade  social  incontestável 
Apesar  de  sua  curta  existência  é  um  orga- 
nismo que  tem  resistido  a  tais  embates  e  su- 
portado tais  provocações,  que  se  impõe  no 
Direito  Público  brasileiro,  na  nossa  civiliza- 
ção como  um  dos  organismos  constituídos 
como  verdadeiro  ato  de  sabedoria  política. 

Meus  senhores:  uma  última  palavra. 
Está  aqui  presente  um  dos  fimdadores,  po- 
de-se dizer,  desta  autarquia,  o  Sr.  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  nosso  distinto  colega  e  Vice-Prc- 
sidente  do  LA. A.  Quando  estamos  prestan- 
do uma  homenagem  à  memória  do  grande 
brasileiro  que  foi  Getúlio  Vargas,  vindo  do 
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extremo  Sul,  vindo  de  novas  fronteiras  para 
dar  ao  Brasil  um  serviço  tão  grande  como  é 
o  da  criação  desta  autarquia,  traço  de  união 
de  todos  os  produtores  do  território  nacio- 
nal, devemos  voltar-nos  para  êsse  outro  gaú- 
cho, nosso  companheiro  e  amigo  dileto  do 
Sr.  Getúlio  Vargas,  e  transmitir  à  família 
do  eminente  falecido  e  ao  povo  gaúcho,  atra- 
vés do  Sr.  Álvai-o  Simões  Lopes,  as  nossas 
homenagens,  as  homenagens  de  todos  os  bra- 
sileiros que  aqui  representamos,  dos  dife- 
rentes rincões,  pedindo  que  o  Rio  Grande 
do  Sul  continue  a  nos  dar  estadistas  como 
o  Sr.  Getúlio  Vargas,  para  que  este  Pais 
possa  atravessar  os  séculos  realizando  o  seu 
grande  destino  de  grande  Nação.» 

O  REPRESENTANTE 
DOS  USINEIROS  DO  NORDESTE 

Usou  da  palavra,  em  seguida,  o  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  dizendo: 

«Sr.  Presidente,  nobres  colegas  da  Co- 
missão Executiva  e  dignos  funcionários  do 
LA. A.:  é  profundamente  emocionado  que 
uso  a  palavra  para  me  associar  a  esta  justa 
e  merecida  homenagem  ao  grande  Presiden- 
te Getúlio  Vargas,  vulto  de  coração  magnâ- 
nimo, de  espirito  esclarecido  e  de  clarividên- 
cia tão  profunda  que  ficará  na  memória  de 
nossa  gente  e  na  história  do  Brasil  como 
uma  das  mais  altas  expressões  de  solidarie- 
dade humana.  Seus  exemplos  de  avisterida- 
de,  dignidade  e  honradez,  sua  obra  de  ad- 
ministrador, deixaram  marcas  indeléveis. 
Em  tôdas  as  camadas  sociais  perdurará  sem- 
pre a  lembi-ança  desse  insigne  estadista,  cuja 
preocupação  constante  era  o  bem-estar  de 
seu  povo. 

A  minha  região,  o  Nordeste,  para  não 
falar  de  todo  o  País,  avassalada  constante- 
mente pelas  secas  inclementes,  teve  sempre 
o  seu  amparo,  nunca  deixando  de  atender 
aos  apelos  angustiosos  das  nossas  popula- 
ções famintas,  açoitadas  pelo  rigor  das  lon- 
gas estiagens  que,  de  quando  em  quando, 
nos  flagelam.  Foi  o  Presidente  Vargas  sem- 
pre solícito  no  atendimento  dos  reclamos  que 
lhe  eram  endereçados. 

O  Nordeste,  como  sabemos,  foi  nos  úl- 
timos três  anos  severamente  castigado  pela 
inclemência  das  sêcas  e  o  saudoso  Presiden- 
te Getúlio  Vargas,  demonstrando  sempre  seu 


grande  interêsse  em  amparar  aquela  zona 
tão  rudemente  sofredora,  recorreu  à  eficiên- 
cia e  descortino  do  preclaro  brasileiro,  o  emi- 
nente Sr.  José  Américo  de  Almeida,  Gover- 
nador  da  Paraíba,  colocando-o,  mais  uma 
vez,  à  frente  do  Ministério  da  Viação,  para, 
como  profundo  conhecedor  dos  grandes  pro- 
blemas da  região  nordestina,  atender  aos 
anseios  das  populações  flageladas. 

Não  falo  aqui  sòmente  em  nome  dos 
produtores,  pois,  nessa  qualidade,  interpre- 
tou, com  brilhantismo,  o  nosso  sentimento 
o  ilustre  companheiro  Gil  Maranhão.  Falo 
em  nome  da  Paraíba,  inclinando-me  com 
reverência  diante  da  figura  imortal  de  Ge- 
túlio Vargas,  a  qual  ficará  perenemente  em 
ncssos  corações,  como  rediviva  há  dé  ficar 
na  memória  do  povo  brasileiro.» 

O  REPRESENTANTE 
DOS  FORNECEDORES  DE  CANA 

O  Sr.  João  Soares  Palmeira,  represen- 
tante dos  fornecedores  de  cana  na  Comis- 
são Executiva,  proferiu  o  seguinte  discurso; 

«Sr.  Presidente,  meus  companheiros  da 
Comissão  Executiva,  meus  amigos  funcioná- 
rios do  LA. A.:  a  lavoura  brasileira,  conster- 
nada com  a  tragédia  que  abalou  profunda- 
mente a  opinião  nacional,  pelo  desfecho  do- 
loroso e  inesperado  com  que  encerrou  a  sua 
vida  o  Excelentíssimo  Senhor  Getúlio  Var- 
gas, solidariza-se  de  todo  o  coração  às  ho- 
menagens que  esta  autarquia  está  prestando 
à  memória  do  eminente  Presidente  da  Re- 
liública. 

É  grande  a  soma  de  benefícios  já  res- 
saltados por  V.  Excia.  e  pelo  Sr.  Gil  Mara- 
nhão que  a  agro-indústria  do  açúcar  rece- 
beu da  ação  esclarecida,  humana  e  vigorosa 
do  Sr.  Getúlio  Vargas  como  Chefe  supremo 
do  País. 

Neste  momento,  em  que  lamentamos  o 
lance  dramático  que  tão  rudemente  o  atin- 
giu, nós,  da  lavoura,  queremos  ressaltar  a 
sua  obra  em  defesa  de  legítimos  interêsses 
e  reivindicações  até  então  desatendidas  da 
classe  que  tenho  a  honra  de  representar  nes- 
ta Casa. 

Teve  ela,  de  inicio,  como  sabemos,  com 
a  promulgação  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
na vieira,  um  corajoso  passo  dado  no  sen- 
tido da  reforma  agrária  nacional.  Os  plan- 
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iadores  de  cana  receberam  essa  legislação, 
ins£^Lada  no  mais  alto  espírito  de  justiça  so- 
cial, como  a  sua  carta  de  alforria.  Até  en- 
tão, quanto  às  relações  entre  fornecedores 
e  usineiros,  nenhuma  norma  havia  disci])li- 
nando-as  e  estabelecendo  direitos  e  oln-iga- 
ções  reciprocas.  Com  o  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira,  não  só  essas  relações  tive- 
ram normas  expressas  e  definitivas,  como 
taml)ém  foi  dado  o  primeiro  passo  para  a 
estabilidade  económica  e  social  da  minha 
classe. 

Mas,  não  parou  ai  a  ação  patriótica  e 
renovadora  do  Presidente  Getúlio  Vargas. 
Posteriormente,  com  a  legislação  comple- 
mentar por  êle  decretada,  os  la^'radores  do 
cana  em  terras  alheias  e  os  trabalhadores 
rurais  tiveram  as  suas  atividades  devidamen- 
te amparadas,  numa  inequívoca  demonstra- 
ção de  que  o  seu  Góvêrno,  em  todos  os  seus 
setox^es,  sempre  procurou  assegurar  os  direi- 
tos até  então  postergados  às  classes  traba- 
lhadoras do  País. 

Não  cabe  aqui,  Sr.  Presidente  e  meus 
senhores,  a  enumeração  mesmo  sucinta  dos 
atos  impessoais  e  corajosos  postos  em  prá- 
tica pelo  Presidente  Getúlio  Vargas,  em  de- 
fesa das  massas  trabalhadoras  do  Brasil, 
quase  sempre  injustamente  tratadas  e  rele- 
gadas muitas  vêzes  à  própria  sorte.  É  que 
ainda  estamos  sob  o  profundo  abalo  da  dura 
tragédia  que  tão  chocantemente  pós  têrmo 
à  sua  vida. 

E  é  sob  esta  emoção,  Sr.  Presidente, 
que  a  minha  classe  sinceramente  deplora  a 
perda  de  tão  singular  personalidade  de  ho- 
mem público  e  associa-se,  como  já  disse,  de 
coração,  a  tódas  as  manifestações  que  pelo 
I.A.A.  forem  prestadas  ao  ilustre  extinto.» 

O  REPRESENTANTE 
DOS   PRODUTORES  FLUMINENSES 

O  Sr.  Nelson  Rezende  Chaves,  represen- 
tante dos  produtores  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  associando-se  às  homenagens  à  me- 
mória do  Presidente  Getúlio  Vargas,  disse 
que  o  fazia,  sobretudo,  porque  foi  aquele 
grande  bi'asileiro  o  idealizador  e  o  pi-otetor 
entusiasta  da  política  de  defesa  da  '.'conomia 
canavieira  nacional. 

Como  todos  estamos  lembrados,  em 
1931,  quando  mais  intensa  era  a  crise  em 


que  se  debalia  a  iiidusl iin  açucareira  cm 
todo  o  País,  parliram  do  ('.(urrno  Provisó- 
rio as  priineiras  medidus  dr  amparo,  não 
cessando,  desde  erifão,  a  ijroicçào  (lisj)ensa- 
(la  pelo  seu  Chele  aos  ijroblenins  de  nossa 
classe. 

É  de  justiça  ainda  ressaltar  a  simj)alia 
com  que  o  emnu  nlt'  brasileiro  sempre  rece- 
bia os  pleitos  apresentados  ])elos  produto- 
res de  açúcar  e  la\radores  canavieu-os,  atra- 
vés deste  Instituto,  notadanicn If  pontue  es- 
ses pleitos  sempre  tiveram  por  ()bji'tivo  o 
bem  comum  dos  que  trabalham  luis  rál)ii- 
cas  e  nos  campos. 

Seu  admirável  senso  de  justiça  e  sua 
preocupação  constante  de  bem  servir  à  co- 
tetividade  brasileira  se  revelavam  tôdas  as 
vêzes  em  que  lhe  eram  apresentados  pleitos 
de  certo  modo  antagónicos,  no  que  diz  res- 
peito aos  interesses  dos  produtores,  dos  la- 
vradores e  dos  consumidores. 

Como  produtor  fkuninense,  ainda  de- 
sejo testemunhar  a  preocupação  do  Sr.  Ge- 
túlio Vargas  no  sentido  de  ser  dispensada 
ás  classes  trabalhadoras  da  indústria  açu- 
careii'a  e  dos  campos  canavieiros  uma  assis- 
tência social  capaz  de  proporcionar  a  essa 
gente  humilde  melhores  meios  de  vida. 

Por  êsses  motivos  e  títulos  é  que  os 
produtores  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
que  tenho  a  honra  de  representar  nesta  au- 
tarquia, se  associam  de  coração  às  homena- 
gens tributadas  a  tão  ilustre  brasileiro,  que 
acaba  de  desaparecer  em  circinistâncias  trá- 
gicas e  por  todos  lamentadas. 

É  o  que  me  cumpre  dizer,  em  tão  pou- 
cas palavras,  mas  ditadas  pela  sinceridade 
e  pelo  grande  pesar  de  sua  morte.» 

A  PALAVRA  DOS  BANGUEZEIROS 

O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  lalando  a 
seguir  disse  que  o  desaparecimento  dramá- 
tico d(i  Presidente  Vargas  encerra  uma  era 
da  vida  brasileira.  «A  tragédia  que  na  ma 
nhã  de  24  de  agósto  abalou  a  Nação  em 
seus  alicerces,  e  tão  duramente  feriu  o  sen- 
timento do  povo  brasileiro,  cujas  classes 
menos  favorecidas,  cujas  classes  humildes 
consideravam-no  o  seu  grande  amigo  e  pro- 
tetor,  finaliza  um  período  da  história  bra- 
sileira. 
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Foi  nesse  período  que  se  criou  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  por  ato  do  emi- 
nente estadista  Getúlio  Vargas,  em  1933,  e, 
desde  então,  cresceu,  tornou-se  o  órgão  pu- 
jante para  o  qual  todos  trabalhamos  e  dedi- 
camos as  nossas  atividades  nesses  vinte  e 
um  anos. 

A  classe  que  tenho  a  honra  de  aqui  re- 
presentar, a  classe  dos  banguezeiros  nacio 
nais  de  açúcar,  foi  beneficiada  pelo  Institu- 
to e,  nos  seus  momentos  mais  difíceis,  en- 
controu sempre  aqui  amparo,  graça  à  legis- 
lação do  Governo  de  Getúlio  Vargas. 

Assim,  Sr.  Presidente,  venho  trazer,  em 
liome  dos  meus  representados,  o  meu  preito 
de  homenagem,  de  reconhecimento  e  de  sau- 
dade à  memória  do  eminente  brasileiro,  Sr. 
Getúlio  Dorneles  Vargas.» 

O  SR.  ÁLVARO  SIMÕES  LOPES 

O  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  vice-presi- 
dente da  Comissão  Executiva,  proferiu  o  se- 
guinte discurso: 

«Sr.  Presidente;  ilustres  membros  da 
Comissão  Executiva  e  nobres  funcionários: 
é  bem  de  se  imaginar  a  emoção  com  que 
falo  nesta  hora  por  uma  dupla  coincidência, 
porque  perdi  um  dileto  amigo  de  tôdas  as 
épocas  e  porque  me  despeço  da  Comissão 
Executiva,  uma  vez  que  amanhã  me  afasta- 
rei dela,  guardando  para  sempre  as  melho- 
res recordações  de  um  tão  prolongado  con- 
virão entre  distintos  companheiros  da  Co- 
missão Executiva. 

iMembro  mais  antigo  desta  Casa,  quase 
desde  a  fundação  do  Instituto,  tenho  acom- 
panhado «  pari  passu  »  o  seu  crescente  de- 
senvolvimento, ao  qual  emprestei,  modesta- 
mente, embora,  por  falta  de  atributos  que 
não  possuo  (não  apoiados),  a  minha  soli- 
dariedade e  a  minha  cooperação,  com  leal- 
dade absoluta  em  tôdas  as  fases,  porque 
atravessou  a  autai-quia,  algumas  bem  di- 
fíceis. 

Mas  tal  foi  o  golpe  que  a  Nação  sofreu , 
que  todos  nós  sofremos,  que,  falando  agora 
como  Vice-Presidente  e  por  delegação  dos 
ilustres  colegas  representantes  do  Governo 
nesta  Casa,  quero,  apenas,  já  que  se  falou 
sôbre  o  I.A.A.,  em  expressivas  manifesta- 
ções fazer  um  pequeno  retrospecto  da  per- 
sonalidade marcante  e  invulgar  do  saudoso 


estadista  Sr.  Getúlio  Vargas.  Posso  fazê-lo 
com  conhecimento  de  causa,  porque  somos 
filhos  da  mesma  terra,  terra  que  se  distan- 
cia duzentos  anos  quase  da  fundação  econó- 
mica e  social  do  Brasil,  porque  só  duzentos 
anos  depois  consolidamos  em  definitivo  as 
nossas  linhas  de  fronteira,  à  pata  de  cavalo 
e  à  ponta  de  lança,  com  sacrifícios  enormes 
de  vidas,  mas  em  que  colimava  sempre  um 
único  objetivo:  o  alto  patriotismo  e  o  amor 
ao  Brasil.  E  foi  nessa  fusão  de  raças  em 
que  predominou  o  espanhol,  o  português,  o 
índio  e  o  gaúcho,  que  nós  nos  formamos  no 
extremo  sul  do  Pais,  como  verdadeira  senti- 
nela avançada  da  Pátria  enternecida. 

Tenho  a  honra,  como  a  tinha  também  o 
Sr.  Getúlio  Vargas,  de  ser  descendente  dos 
primeiros  colonizadores  que  por  ali  passa- 
ram, demarcando  com  sacrifício  enorme  as 
nossas  linhas  de  fronteira  e  plasmando  uma 
civilização  invejável. 

Mas,  voltando  à  personalidade  do  Sr. 
Getúlio  Vargas,  quero  apenas  relatar  como 
nos  aproximamos,  em  que  época  tive  o  pri- 
meiro contacto  com  êsse  homem  extraordi- 
nário, o  maior  condutor  de  povos  da  Améri- 
ca do  Sul. 

Era  o  Presidente  Getúlio  Vargas  um 
predestinado.  Eu  era  muito  jovein  e  o  Sr. 
Getúlio  Vargas  já  estudante  de  Direito,  em 
1908,  mais  ou  menos,  quando  terminava  o 
seu  curJo. 

Conhecemo-nos  em  Pôrto  Alegre.  Já 
havia  aproximação  de  família;  nossos  pais 
eram  velhos  amigos  e  nossos  avós  tinham 
sido  também  amigos  dedicados,  desde  as 
campanhas  cispla tinas,  em  que  se  plasmou 
a  nacionalidade  no  extremo  sul  do  País.  Co- 
nheci-o  jovem,  entusiasta,  combativo  e  cheio 
de  idealismo,  depois  de  haver  estudado  em 
Mmas,  ingressando  no  Exército  e  passado 
pelo  Rio  de  Janeiro  e  por  S.  Paulo. 

Depois  disso,  em  1923,  encontramo-nos 
em  plena  revolução.  Nessa  época  vi  a  fibra, 
a  serenidade  e  o  patriotismo  dessa  figura  in- 
vulgar, comandando  uma  fôrça  de  provisó- 
rios em  defesa  da  legalidade.  Defendíamos, 
então,  naquela  época,  o  Partido  Republica- 
no do  Rio  Grande  do  Sul  contra  o  ataque 
dos  libertadores  que  convulsionaram  por  al- 
gum tempo  a  campanha  do  Rio  Grande. 

Mais  tarde  foi  o  Sr.  Getúlio  Vargas  elei- 
to Deputado  Federal,  tendo  passado  pela  As- 
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seml)léia  do  Estado.  Na  Câmara  Federal  foi 
autor  de  diversos  projetos  de  alta  impor- 
tância para  o  Pais,  desempenhando,  por 
eleições  entre  os  seus  pares,  a  liderança  da 
bancada,  por  onde  se  pode  verificar  que  ja 
naquela  época  o  Sr.  Getúlio  Vargas  se  des- 
tacava como  um  verdadeiro  precursor.  Ho- 
mem de  temperamento  sereno,  já  se  proje- 
tava  como  estadista  em  todos  os  seus  pi'o~ 
nunciamentos.  Era  homeni  que  meditava 
até  os  últimos  instantes. 

Acompanhei-o  sempre  com  o  maior  res- 
peito e  simpatia;  no  Ministério  da  Fazenda 
e  como  Governador  do  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sid,  onde  x-ealizou  um  Governo  excep- 
cional até  à  Revolução  de  1930.  Aqui,  no 
Governo  Provisório,  é  desnecessário  dizer 
da  sua  atuação,  porque,  após  lutas  ingentes, 
êl(  deu  uma  diretriz  ao  Brasil  que  jamais  sa 
apagará,  que  são  êsses  dias  que  até  bem 
poucas  horas  vivemos  de  tranquilidade  e  de 
progresso,  que  apresenta  a  nossa  Pátria,  no 
concerto  das  nações.  Com  a  sua  inteligên- 
cia arguta,  era  um  homem  de  grande  visão 
e  ai  estão,  em  vigor,  as  leis  de  sua  criação. 
Era  o  Sr.  Getúlio  Vargas  um  antecipado.  Na 
última  fase  de  sua  campanha  eleitoral  para 
Presidente  da  República,  em  1950,  estive  em 
sua  estância  do  ítú.  Conversei  com  S.  Excia. 
demoradamente.  Eram  tais  as  suas  idéias 
renovadoras  para  o  Brasil,  tal  a  esperança 
que  incutia  à  sua  atuação,  o  seu  programa 
de  governo,  que  o  resultado  do  memorável 
pleito  foi  o  que  todos  viram:  foi  guindado 
ao  poder  por  uxn  eleitorado  maciço.  Aqui 
íèz  o  que  pôde.  V.  Excia.,  Sr.  Presidente,  é 
testemunha  da  sua  atuação  governamental. 
Era  um  homem  com  que  se  podia  tratar. 
Ouvia  a  todos  e  decidia  com  segurança  ab- 
soluta. Aliás,  tenho  a  honra  de  ser  neste 
Instituto  —  e,  talvi'z,  aqui,  o  Sr.  Júlio  Reis 
seja  a  única  pessoa  que  se  recorde  disso, 
pois  foi  o  assunto  tratado  nos  primeiros  dias 
da  fundação  do  Instituto  —  quem  primeiro 
tratou  dos  assuntos  da  lavoura  canavieira; 
creio  que  foi  isso  em  1934.  Antes,  porém,  de 
apresentar  a  minha  indicação  à  Egrégia  Co- 
missão Executiva  —  naquela  época  em  que 
não  se  admitia  se  cogitasse  da  parte  da  la- 
voura referente  aos  fornecedoi-es  particula- 
res —  fui  ao  Sr.  Getúlio  Vargas,  para  ouvi- 
lo  a  respeito:  « —  Presidente,  está  errado  o 
que  se  vem  processando  no  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool;  cogita-se  apenas  da  índús- 
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ti-ia  e  a  lavoura  não  tem  proteção  alguma.» 
I)isse-me,  então,  S.  Excia.:  «—  Pode  ir  à  Co- 
missão Executiva  e  lançar  a  idéia  que  julgo 
de  inteira  justiça.»  Foi  o  que  fiz.  O  assunto 
deve  mesmo  conjiítar  de  ata.  Assim  é  que 
tenho  a  honra  de  ter  sido  a  miiilia  primeira 
voz  a  tratar,  na  Comissão  Executiva,  dos 
intei*êsses  da  lavoura  da  cana,  com  a  devida 
a])rovação  do  grande  Presidente. 

Mas,  Sr.  Presidente,  estou  me  inaniles- 
iando  assim,  em  virtude  da  1'eferéiicia  feita 
à  minha  pessoa  pelo  ilustiT  colega  Sr.  Gil 
Maranhão.  Não  fôsse  isso,  eu  não  traria 
a  tos  Íntimos  da  minha  grande  afeição  ao 
saudoso  Presidente  Getúlio  Vargas.  É,  nesta 
hora,  após  os  tiástes  aconteciuK  ntos  (jue  pre- 
senciamos, todos  devem  compreender  o  es- 
tado do  meu  espíiúto,  neste  momento  de 
angústia  e  profundo  pesar. 

Sr.  Presidente:  quero  que  V.  Excia.  re- 
ceba as  minhas  palavras,  não  só  na  (}ual ida- 
de de  membro  (la  Comissão  Executiva,  mas 
como  pessoa  fiel  à  honrosa  afeição  que  me 
ligava  à  pessoa  do  jaudoso  Presidente  Ge- 
túlio Vargas  e  de  sua  distinta  família. 

Assim,  agradecendo  as  ])alavras  do  Sr 
Gil  Maranhão,  que  muito  me  sensibilizaram, 
quero,  ao  me  (íespedir  desta  Casa,  agrade- 
cer as  muitas  atenções  com  que  V.  Excia.  e 
os  dignos  membros  da  Comissão  Executiva 
sempre  me  distinguiram  diu'ante  os  anos  que 
aqui  passei,  pela  colaboração  que  sempre 
tive  de  todo  o  funcionalismo  desta  Casa  c, 
ao  mesmo  tempo,  de  dizer  que  lá  fora,  onde 
estiver,  continuarei  sempre  com  o  mesmo 
espírito  <Ie  velha  simpatia  para  com  esta 
Casa  que,  pela  sua  eficiência,  se  destaca  en- 
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tre  os  órgãos  governamentais,  gozando  do 
melhor  conceito  no  Pais. 

Finalizando,  esta  homenagem,  Sr.  Pre- 
sidente, rogo  a  Deus  que  surjam  outros  ho- 
mens com  o  mesmo  espirito,  com  a  mesma 
abnegação,  com  o  mesmo  patriotismo  e  com 
o  mesmo  descortino  do  saudoso  estadista 
Dr.  Getúho  Dornelles  Vargas,  para  que  não 
haja  solução  de  continuidade  na  evolução  so- 
cial e  económica  do  nosso  amado  Brasil.» 

O   SR.   EPAMINONDAS  MOREIRA 
DO  VALE 

O  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
delegado  do  Ministério  da  Fazenda,  declarou: 

«S.r.  Presidente:  desejo  apenas  dizer 
duas  palavras,  falando  em  meu  nome  pes- 
soal, porque,  em  nome  dos  representantes 
do  Governo,  já  falou  o  nosso  companheiro, 
Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 

Esta  Comissão  Executiva  tem  apreciado 
muitas  vêzes  a  maneira  vigorosa  com  que, 
ao  tratar  dos  assuntos  em  debate,  tenho  me 
manifestado.  Mas,  neste  momento,  não  pos- 
so usar  da  mesma  energia  ao  traduzir,  em 
palavras,  os  sentimentos  que  me  vão  na 
alma. 

Entrei  para  a  Comissão  Executiva  pelas 
mãos  do  Sr.  Getúlio  Vargas,  e,  sendo  assim, 
não  queria,  Sr.  Presidente,  deixar  de  dizer 
uma  palavra  de  homenagem  à  memória  dês- 
se  grande  brasileiro,  que  tive  oportunidade 
de  combater  durante  a  Revolução  de  São 
Paulo,  em  1932,  mas  a  cujos  governos  servi 
em  postos  de  administração  pública. 

São  muito  recentes  ainda,  Sr.  Presiden- 
te, os  fatos  desencadeados  em  nosso  Pais, 
sobretudo  a  campanha  cheia  de  excessos  que 
envolveu  o  grande  brasileiro.  O  tempo  irá 
fazer  com  que  se  esqueçam  os  ataques  e  as 
injustiças,  para  que  permaneça  apenas  a  fi- 
gura do  eminente  homem  público. 

Assim,  Sr.  Presidente,  dominado  por 
essa  emoção  que,  estou  certo,  atingiu  a  to- 
dos os  brasileiros,  diante  da  tragédia,  desejo 
render  as  minhas  homenagens  ao  ex-Presi- 
dente  do  Pais  e  fazer  votos  a  Deus  para  que 
os  brasileiros,  imbuídos  daquele  espírito  de 
tolerância,  que  foi  também  um  dos  traços 
marcantes  da  personalidade  desse  ilustre  ho- 
mem, encontrem  e  retomem  o  caminho  da 


união  e  da  paz,  a  fim  de  que  o  nosso  Pai« 
não  interrompa  a  marcha  para  o  progresso, 
marcha  que,  durante  muitos  períodos,  tev 
a  comandá-la  o  Sr.  Getúlio  Vargas.» 

EM  NOME  DO  FUNCIONALISMO 
DO  I.A.A. 

Em  nome  do  funcionalismo  do  LA. A., 
falou  o  Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador-Geral  do  Instituto: 

«Sr.  Presidente,  Sr.  Vice-Presidente,  se- 
nhores membros  da  Comissão  Executiva,  re- 
presentantes do  Governo,  da  indústria  e  da 
lavoiu-a  canavieira,  meus  colegas:  pediram- 
me  alguns  companheiros  de  trabalho  fôsse 
seu  intérprete  neste  momento  em  que  a  Co- 
missão Executiva  se  reúne  para  homenagear 
a  figura  do  Presidente  Vargas,  que  dissesse 
eu  aqui  o  quanto  significa  para  a  vida  do 
Instituto  a  personalidade  do  Presidente 
Vargas. 

Sôbre  a  figura  do  político,  do  homem 
de  Estado,  não  direi  nada,  porque  melhor 
o  dirá  a  história.  Aos  biógrafos,  aos  homens 
que  irão  estudar  amanhã  a  vida  política  bra- 
sileira, cumprirá  fazer  a  distinção,  caberá 
separar  nestas  lutas  o  ódio,  a  paixão,  para 
encontrar  a  serenidade  na  interpretação  dos 
fatos,  dos  acontecimentos.  Quero  falar  ape- 
nas de  S.  Excia.  como  criador  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool.  Ao  Presidente  Getú- 
lio Vargas  coube  a  assinatura  do  ato  de  cria- 
ção desta  Casa,  aliando  o  seu  pensamento  e 
a  sua  vontade  ao  pensamento  e  à  vontade 
de  outros  homens  públicos,  que  empresta- 
ram todo  o  seu  entusiasmo,  todo  o  seu  de- 
sêjo  de  servir  à  indústria  e  à  lavoura  cana- 
vieira. 

Foi  aqui  focalizada  a  posição  da  indús- 
tria e  da  lavoura  na  época  da  criação  do 
I.A.A.  O  País  atravessava  uma  crise  econó- 
mica de  amplas  proporções  internacionais. 
Tínhamos  saído  de  uma  revolução,  revolu- 
ção dos  processos  políticos  e  dos  processos 
económicos,  revolução  que  foi  inevitàvel- 
mente  o  marco  inicial  de  uma  transforma- 
ção profunda  na  vida  político-económica  do 
País.  E,  quando  a  indústria  açucareira  co- 
meçou a  se  debater  na  sua  crise  mais  acen- 
tuada, os  homens  de  Governo,  os  economis- 
tas, os  estudiosos,  idealizaram,  como  fórmu- 
la, como  solução  para  o  fenómeno  econômi- 
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Co,  a  criação  de  um  ói"gào  <le  (Idcsa  ([iic  dos- 
sr  à  indústria  c  à  lavoura  estabilidade  eco- 
nómica. O  ano  de  1931  foi  o  ponto  de  par- 
tida para  a  estruturação  futura,  em  1983,  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e,  como 
não  podia  deixar  de  ser,  inicialmente  se  cui- 
dou de  dar  base  económica,  de  dar  estabili- 
dade à  indústria  sôbre  a  qual  natiu-almente 
repousava  tòda  a  estrutura  açucareira  na- 
cional. 

Mas,  aí,  justamente,  é  que  vamos  notar 
o  traço  de  personalidade  marcante  do  Pre- 
sidente Vargas,  porque  S.  Excia.  não  parou 
na  execução  de  sua  obra.  S.  Excia.  procurou 
compreender  o  fenôn-íeno  açucareiro  em  to- 
dos os  seus  aspectos  e,  desde  o  momento  em 
que  a  indústria  açucareira  consolidava,  den- 
tro de  certas  bases,  a  sua  vida  económica, 
lançou  as  suas  vistas  para  a  lavoura  pròpria- 
mente  dita,  para  o  plantador  de  cana.  E  são 
de  hoje  os  fatos  que  determinaram  a  pro- 
mulgação do  Estatuto  da  Lavoura  Canaviei- 
ra,  porque  é  de  1941  o  decreto-lei  que  deu 
aos  plantadores  de  cana  representação  nesta 
Casa,  para  que  aqui  discutissem,  com  os  re- 
presentantes da  indústria,  os  seus  proble 
mas,  as  suas  dúvidas  e  as  suas  reivindi- 
cações. 

Posteriormente,  quando  as  duas  classes, 
a  lavoura  de  cana  e  a  indústria  do  açúcar, 
consolidaram  a  sua  posição  dentro  do  fenó- 
meno económico,  lançou  o  Presidente  Var- 
gas as  suas  vistas  para  o  trabalhador,  para 
o  operário  da  usina  e  do  campo  e  promulgou 
lei  regulando  essas  relações,  procurando 
também  levar  a  êles  um  pouco  daquela  es- 
tabilidade que  estava  reservada  à  indústria 
e  à  lavoura  de  cana. 

Êsse  conjunto  económico-social  é,  inevi- 
tavelmente, uma  determinante  da  personali- 
dade do  Presidente  Vargas,  porque  o  grande 
estadista,  o  grande  homem  público  é,  justa- 
mente, aquele  que  tem  visão  de  conjunto, 
que  encara  os  fenómenos,  não  apenas  na  sua 
aparência,  mas  na  profundidade,  que  pro- 
cura as  soluções,  olhando  através  do  micros- 
cópio, procurando  ver  o  infinitamente  pe- 
queno na  conjuntura  da  grandeza  dos  fatos. 

A  personalidade  do  Presidente  Vargas 
deve  ser,  portanto,  neste  momento,  olhada 
sob  êsse  aspecto.  Não  procuremos  definir 
nem  distinguir  os  fatos  pròpriamente  politi- 


cos,  porque  islo  ...»o  nos  compele;  nós  os  vi- 
vemos, apenas,  mas  o  lalo  cconòniico,  sim, 
só  pode  ser  interpri-lado  por  (|urm  o  vive, 
poi-  quem  o  sente,  por  (iiu  in  o  oi)serva.  Não 
seria  de  mais  dizer  ([ue  nesse  trabalho  teve 
o  Presidente  Vargas  a  colaboração  de  gran- 
des homens.  Um  deles  está  entre  nós:  c  o 
\'ice-Presi(lenlc-  desta  (.asa,  que  nos  sur- 
preende, neste  momento,  declarando  que  irá 
se  ausentar,  que  irá  nos  deixar.  Todavia,  por 
mais  i)rofundos  que  sejam  os  sentimentos 
de  S.  Excia.,  parece  a  mim  e  aos  meus  com- 
panheiros que  a  hora  não  é  para  essa  de- 
cisão. 

V.  Excia.  declarou.  St-.  Álvaro  Simões 
Lopes,  e  nós  já  o  sabíamos,  ([ue  tinha  sido 
um  companheiro  de  longa  data  do  Presiden- 
te Vargas.  Mas  V.  Excia.,  por  isso  mesmo, 
aqui  deve  permanecer  para  que  seja  entre 
nós  a  presença  dessa  vontade,  dessa  perso- 
nalidade que  hoje  homen;igeamos. 

Sei  que  estou  interi)retando  os  senti- 
mentos dos  meus  companheiros  ao  fazer  a 
V.  Excia.  um  apêlo  para  que  aqui  continue. 
Sabemos  que  V.  Excia.  representa  aqui  o 
Ministério  da  Agricultura  e,  portanto,  está 
num  mandato  de  confiança;  mas,  também, 
sabemos,  por  outro  lado,  que  V.  Excia.  não 
perdeu  essa  confiança.  Ora,  se  assim  é,  por 
que  V.  Excia.  foge  —  permita-me  o  termo 
—  da  luta,  do  embate,  da  divergência?  Eica 
a  interrogação.  A  V.  Excia.  cabe  respondej-. 

Concluindo,  Sr.  Presidente,  em  nome 
dos  colegas  que  me  pediram  traduzisse  o  seu 
pensamento,  a  sua  homenagem  ao  Presiden- 
te Vargas,  só  nos  cabe  pedir  que  elevemos 
pensamento,  a  sua  homenagem  ao  Presiden- 
to,  o  seu  desaparecimento,  seja,  dentro  de 
tôda  essa  dissenção  de  ódios,  o  traço  de 
união  dos  brasileiros.» 

NUME  TUTELAR 

Encerrando  a  sessão  extraordinária  da 
Comissão  Executiva,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
proferiu  estas  palavras: 

«Finalizando  esta  homenagem  à  figura 
inexcedível  do  Presidente  Getúlio  Vargas, 
se  a  emoção,  realmente,  nos  governa  e  go- 
verna o  mundo,  posso  declarar,  debaixo  do 
choque  emocional  que  nos  dominou,  que  o 
Sr.  Getúlio  Vargas  será  para  sempre  o  nume 
tutelar  desta  Casa.» 
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Transportando  açúcar  bruto  a  granel? 

Os  sistemãs  LINK-6ELT  de  transporte  a  granei 
estão  construídos  exatamente  para  suas  necessidades 


A  caminho  do  depósito  numa  refinaria  canadense.  300  toneladas  de  açúcar 
bruto  correm  nesta  esteira   Link-Beit  de  90  metros,   inclinada  a  14*?. 


Transportador  Link-Belt  de  canecas 
basculantes  de  recobrimento,  espe- 
cialmente desenhado  para  açúcar  a 
granel. 


Neste  entreposto  de  Nova  Orleans, 
transportadores  Link-Belt  movimen- 
tam grandes  toielagens  de  açúcar 
bruto. 


A  TENDÊNCIA  moderna,  nas  usinas,  nos  ar- 
inazens  e  nas  refinarias  do  mundo  inteiro 
é  transportar  o  produto  a  granel,  em  vez  de 
ensacado,  quando  fôr  possível.  Eliminando  a 
operação  suplementar  da  ensacagem  e  aprovei 
tando  a  vantagem  do  transporte  da  massa  reai, 
tem  sido  consideràvelmente  reduzidas  as  de.s- 
pesas  de  manipulação. 

Se  cogitarem  adoptar  o  transporte  a  granel, 
será  bom  negócio  falar  primeiramente  com 
Link-Belt,  que  tem  uma  série  de  aparelhos  pari 
transporte,  elevação  c  transmissão  de  força  pari 
a  indústria  açucareira.  Para  cada  passo  para 
frente,  desde  cana  até  c  produto  final,  nossos 
engenheiros  podem  escolher  entre  uma  grande 
variedade  de  equipamento  de  qualidade. 

.  Além  disso,  Link-Belt  oferece  uma  única 
fonte  para  o  desenho,  a  construção  e  a  mon- 
tagem da  instalação  completa  de  transporte,  o 
que  significa  uma  cuidadosa  atenção  a  todo,  até 
o  menor  detalhe. 

Para  receber  informações  completas  sobre  o 
equipamento  Link-Belt  de  transporte .  .  .  como 
também  sôbre  os  coadores  de  caldo  e  peneiras, 
Iccalizadores  de  carros  e  descarregadores .  . 
entrem  em  contato  com  seu  representante  da 
Link-Belt  ou  escrevam-nos  diretamente.  Não 
deixem  de  pedir  um  exemplar  do  Catálogo  de 
Máquinas  para  Usinas  de  Açúcar,  N-  2240. 

LINK#BELT 

MÁQUINAS  TRA^SPOKTADORAS  DE  AÇÚCAR 

LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fabricantes  -  Ex- 
portadores de  Máquinas  para  Transporte  de  Materiais  e 
.Transmissão  de  Força  -  Estabelecidos  em  1875.  DIVISÃO 
EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Bldg.,  New  York  7.  U.S.A. 
Endereço  telegráfico:  LINKBELT  NEW  YORK.  Lista  de 
representantes  abaixo. 


REPRESENTANTES  : 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MÁQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa    Postal    1979    —    Rio    de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    725  -  s/1903 
Caixa   Postal   790    —    Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  24i 
Porto   Alegre   —   R.  G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Su! 
Rua    Tiradentes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR   AMORIM,   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio    Branco,  152 
Caixa   Postal,   564    —  Recife 
Rua   Dr.   Bar.nta,  205 
Caixa  Postal  98   —  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


TRANSiMISSAO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  INSTITUTO 


Em  9  de  setembro  próximo  passado, 
reimiu-se  em  sessão  especial  a  Comissão  Exc~ 
outiva,  presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá, 
Castro  Azevedo,  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luís  Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fernandes 
Lima,  João  Soares  Palmeira,  Moacir  Soares 
Pereira  e  Epaminondas  Moreira  do  Vale. 
Compareceu  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli^  para,  pu- 
blicamente, dar  ciência  da  sua  exoneração 
da  Presidência  do  LA. A.  e  da  transmissão 
do  cargo  ao  Vice-Presidente,  Sr.  José  Acióli 
de  Sá. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr.  José  Ació 
li  de  Sá,  à  mesma  comparecendo  os  direto- 
res  de  divisão,  chefes  de  serviços  e  grande 
número  de  funcionários  das  demais  catego- 
rias do  Instituto,  além  de  outras  pessoas  e 
representantes  da  imprensa. 

FALA  O  SR.  GILENO  DÊ  CARLI 

O  Sr.  Gileno  Dé  t^arli,  falando  na  oca- 
sião, proferiu  o  seguinte  discurso: 

«Ao  assumir  a  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  dezembro  de 
1951,  honrado  pela  confiança  do  President'.' 
Getúlio  Vargas,  tive  oportunidade  de  decla- 
rar: «serei  e  agirei  à  frente  da  administra- 
ção do  I.A.A.  como  um  juiz.»  Êsse  foi  como 
que  um  juramento  que  me  impús,  e  me  diz 
a  minha  consciência  que  agi  como  tal. 

O  usineiro  e  o  fornecedor  de  cana  ti- 
veram tratamento  equitativo,  equânime.  Ja- 
mais se  levantou  qualquer  voz  para  insinuar 
sequer,  a  minha  ])referência  nas  decisões.  E 
eu,  antigo  fornecedor  de  cana  em  terras  de 
Pernambuco,  que  tinha  no  íntimo  os  meus 
vínculos  de  tradição  com  a  classe  de  lavra- 
dores, despi-me  dessas  injunções  do  espírito, 
para  agir  em  consonância  com  o  direito  le- 
gítimo de  cada  classe. 

No  setor  dos  interêsses  regionais,  cómo- 
do teria  sido  atravessar  o  período  de  minha 
administração  sem  criar  a  revolução  econó- 
mica em  que  eu  determinadamente  me  em- 
penhei. 

Havíamos  chegado  a  uma  encruzilhada 
séria  do  destino  da  economia  açucareira.  O 
centro  de  gravidade  da  produção  de  açúcar 


se  deslocara  xiolcntanienle  do  Norte  para  o 
Sul,  porque  a  geografia  agia  em  beneficio 
exclusivo  dos  produtores  do  Sul.  O  freli- 
marítimo,  cada  vez  mais  oneroso,  distancia- 
va as  tradicionais  regiões  produtoras  do 
Norte  dos  maiores  centros  de  consunu)  do 
Sul.  E,  assim,  o  Norte  se  empobrecia  em  fa- 
vor do  Sul  crescentemente  mais  rico,  mais 
desenvolvido.  Criei  a  politica  do  i)reço  úni- 
co para  todos  os  jjrodutores  do  Pais,  apoia- 
do ])elo  Pn\sidente  (ietúlio  Vargas  que  tinha 
um  carinho  todo  especial  |)cla  situação  difí- 
cil da  economia  do  sete^nlriào  brasileiro.  Lu- 
tei tenazmente,  saindo  vitorioso,  porque  do 
meu  lado  estavam  a  justiça  económica,  a 
moral  pública,  o  direito  de  sobrevivência  do 
Nordeste  açucareiro.  Do  meu  lado  residia 
o  princípio  de  humanidade,  de  permitir  que 
legiões  de  homens  ])udessem  viver  tran- 
quilos. 

Elmbates,  Jutas,  combates,  incompreen- 
sões, campanhas  violentas,  nada  me  abalava 
a  confiança  em  mim  mesmo,  nada  me  fazia 
desistir  da  refrega,  nem  o  poder  económico 
dos  mais  fortes,  nem  o  poderio  político  dos 
mais  ricos.  Eu  emjjunhava  uma  bandeira 
com  um  exército  de  homens  empobrecidos, 
que  tinha  como  legenda  um  grito  de  angús- 
tia: «O  Nordeste  não  soçobrará».  Não  impús 
um  prejuízo  aos  i)rodutores  dos  Estados  do 
Sul,  principalmente,  os  de  São  Paulo.  Dei  a 
todos  os  i)rodutores  igualdade  de  oportuni- 
dade e  de  remuneração.  Agi  como  um  juiz. 
E  a  Justiça,  confirmando  a  constitucionali- 
dade do  Plano  do  Preço  Único,  dá  consagra- 
ção à  nova  política  açucareira. 

Mal  refeito  da  luta  que  se  iniciara  com 
a  minha  administração  por  causa  do  preço 
único  do  açúcar,  fui  procurado  pelos  produ- 
tores de  aguardente  dos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro  e  São  Paulo,  para  que  o  I.A.A.  os 
ajudasse  a  emergir  de  luna  crise  intensa. 
Era  uma  classe  desassistida  pelos  poderes 
públicos,  que  dela  só  se  avizinhava  para  a 
cobrança  do  impósto  de  consumo.  A  crise 
de  superprodução  era  evidente,  com  o  agra- 
vamento da  concorrência  desleal  do  desdo- 
bramento do  álcool  industrial  para  a  produ- 
ção da  bebida.  Cerca  de  18  mil  produtores 
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de  aguardente  se  espalhavam  por  todo  ter- 
ritório nacional,  e  só  uma  vontade  férrea 
poderia  aglutinar  êsse  setor  da  produção. 
Era  vmi  oceano  de  cachaça,  calculado  em 
300  milhões  de  litros  de  consumo  anual,  que 
jjrecisava  ser  refreado,  e  encaminhado,  tam- 
bém, para  oi-stros  fins.  Por  que  não  agir 
assistindo  essa  classe  desamparada,  se  o 
LA. A.  já  amparava  o  usineiro  e  o  fornecedor 
de  cana?  Eis  os  resultados  práticos:  desde 
o  inicio  do  Plano  Nacional  da  Aguardente 
até  31  de  maio  de  1954,  foram  registrados 
81.431.638  milhões  de  litros  de  aguardente  't 
transformados,  até  agora,  em  32.388.860  li- 
tros de  álcool  combustível,  excluindo  o  esto- 
que de  aguardente  nos  tanques  do  LA. A. 

Adquirimos  e  está  em  pleno  funciona- 
mento uma  destilaria  desidratadora  de  20 
mil  litros  diários  em  Recife;  adquirimos  a 
destilaria  de  Volta  Grande,  em  Minas  Ge- 
i-ais;  financiamos  a  destilaria  de  Limeira; 
estamos  concluindo  a  destilaria  de  Piracica- 
ba; estamos  construindo  as  de  Guararema  e 
Palmital,  em  São  Paulo;  estamos  em  fase 
avançada  de  construção  com  a  destilaria  de 
Osório,  no  Rio  Grande  do  Sul.  Abrimos  a 
concorrência  para  uma  destilaria  em  João 
Pessoa,  tendo  o  I.  A.  A.  adquirido  terre- 
nos e  amplo  pi-édio  para  a  sua  adaptação. 
O  Plano  está  em  execução,  dirimindo  a  Jus- 
tiça uma  dúvida  suscitada  quanto  à  sua  le- 
galidade e  constitucionalidade.  É  pacífica  a 
tese:  o  Tribunal  Federal  de  Recursos  consa- 
grou a  jurisdicidade  do  Plano,  que  é  um  êxi- 
to inconteste,  insofismável.  Eu  não  poderia 
por  mêdo,  receio,  ou  fraqueza,  diante  do 
temporal  que  se  levantou  pela  imprensa  - 
no  Congresso  Nacional,  recuar. 

Fui  ameaçado  com  as  fogueiras  da  In- 
quisição, caso  não  desistisse  do  Plano  que  se 
supunha,  falsamente,  de  fundo  pohtico. 
Nunca  tive  mêdo.  Jamais  me  arreceei  de 
pugnar  pelas  idéias  justas.  Não  fraquejo  no 
meio  do  caminho.  Fui  para  frente  e  venci 
Em  vez  de  milhões  de  litros  de  cachaça  en- 
venenando a  saúde  do  povo,  dou  milhões  de 
litros  de  álcool  combustível,  que  economi- 
zam correspondentemente  milhões  de  dó- 
lares. 

Engrandeci  uma  classe  laboriosa,  dei- 
Ihes  possibilidades  de  preço,  anulei  a  super- 
produção, organizei  o  trabalho  no  setor 
aguardenteiro,  dentro  de  um  sentido  de  jus- 
tiça económica,  de  que  não  era  possível 


abandonar  no  meio  da  estrada  o  produtor 
mais  pobre,  o  fabricante  necessitado,  o  mem- 
bro fraco  da  família  cana  vieira  nacional. 

Os  fornecedores  <}&  cana  tiveram  eni 
minha  administração  uma  assistência  jamais 
anteriormente  alcançada.  Basta  citar  que 
num  período  de  6  anos,  isto  é,  de  1946  a 
1951,  os  fornecedores  de  cana  do  País  tive- 
ram um  financiamento  total  de  

Cr!f  77.201.569,50;  do  ano  de  1952  até  hoje, 
no  período  de  minha  administração,  o  finan- 
ciamento  aos   fornecedores   alcançou  Cv% 

192.450.442,70,  acrescidos  de  mais   

Crf  20.000.000,00  do  financiamento  suple- 
mentar para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
Cr.$  5.000.000,00  para  os  fornecedores  de 
cana  de  São  Paulo,  conseqiiente  das  dificul- 
dades criadas  pela  anormalidade  de  moa- 
gem, antes  do  reajustamento  do  preço  do 
açúcar,  e,  portanto,  da  matéria  prima.  Re- 
ceberam ainda  os  fornecedores  de  cana  nes- 
se período,  de  financiamento  de  adubos,  Cr-í 
3J. 688.493,80. 

Criei  os  Bancos  Cooperativos  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Pernambuco  e  de  Ala- 
goas, que  já  no  primeiro  ano  de  atividad? 
vêm  correspondendo  à  expectativa  dos  inte- 
ressados. 

Não  poderia  com  minha  tendência  pes- 
soal, e  com  a  linha  de  orientação  do  Govêr- 
no  do  saudoso  Presidente  Getúlio  Vargas, 
deixar  de  descer,  com  um  sentido  de  justiça 
social,  aos  operários  e  aos  trabalhadores  de 
cana.  Na  minha  administração  deu  o  LA. A. 
valiosos  donativos  a  hospitais  para  operários 
e  trabalhadores  da  lavoura  canavieira. 

Mas,  onde  a  ação  do  LA. A.  se  apresenta 
absolutamente  decisiva,  é  na  criação  de  am- 
bulatórios pelo  interior  das  zonas  canaviei- 
ras.  Há  anos  que  êsse  assunto  vinha  sendo 
estudado,  reestudado,  examinado,  reexami- 
nado e  discutido,  e  nenhum  ambulatório  se 
construíra.  Neste  momento,  estão  construí- 
dos os  ambulatórios  de  Mussurepe  e  Vila 
Nova,  em  Campos;  em  Pernambuco,  já  está 
inaugurado  o  de  Carpina;  em  fase  final  de 
construção  o  de  Moreno  e  o  de  Goiana;  c 
em  início  de  construção,  os  de  Palmares  e 
Aliança.  Em  São  Paulo,  em  fase  inicial  de 
construção,  o  Hospital  dos  Fornecedores  de 
cana  de  Piracicaba.  No  Rio  Grande  do  Nor- 
te, em  conexão  com  a  Associação  Cearami- 
rense  de  Proteção  à  Infância  e  à  Maternida- 
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de,  o  I.A.A.  construiu  a  secção  destinada  aos 
trabalhadores  da  lavoura  canavieira  do  Es- 
tado. FCssas  organizações  assistenciais  aos 
trabalhadores  de  cana  e  suas  famílias  sfu. 
um  modelo  no  género  e  destinados  a  grande 
ação  benéfica  no  interior  brasileiro.  Eu  que 
fui  plantador  de  cana,  que  tive  junto  a  mim 
os  trabalhadores  de  enxada,  doentes  c  desi- 
ludidos, martirizados  pelo  serviço  árduo  de 
cavar  a  terra,  de  limpar  a  cana,  de  cortá-la, 
de  transportá-la,  sofrendo  no  corpo  a  corro- 
são das  moléstias  e  a  impiedade  do  tempo, 
eu  não  poderia  esquecer  esta  raça  triste  d(^ 
homens.  Plantei  uma  organização  com  amor 
e  fé.  Nada,  ninguém  a  destruirá,  porque 
vigilantes  os  fornecedores  de  cana  lutarão 
pelo  desenvolvimento  do  sistema  assisten- 
cial, «sui-generis»,  da  lavoura  de  cana  do 
Brasil. 

Mas,  preocupa^'a-me  não  somente  i 
questão  de  saúde  do  trabalhador,  como  tam- 
bém, o  problema  da  especialização  técnica 
das  novas  gerações  de  trabalhadores  das  fá- 
bricas de  açúcar  e  dos  campos  de  cana.  Eu 
os  conhecia  bem  e  sabia  a  noite  escura  que 
os  prende  à  ignorância;  sem  meios  de  me- 
lhoria, sem  especialização,  sem  técnica;  é 
uma  vida  sem  esperança,  uma  escravização 
à  rotina,  uma  total  desilusão  diante  de  uma 
vida  vazia,  perdida  de  ilusões,  sem  ideal,  sem 
nada,  a  não  ser  o  salário  magro,  os  filhos 
magros,  a  mulher  magra,  a  sopa  magra,  e 
êle,  diante  de  uma  desvenda,  diante  da  tur- 
bina cuja  engrenagem  êle  vê  mas  não  sabe 
a  razão  de  ser  da  ação  e  do  movimento:  ou 
diante  da  cana  que  nasce  e  cresce,  da  terra 
que  dá  muito  ou  pouco,  mas  que  êle  não 
percebe  o  porque  das  coisas.  Por  isso,  resol- 
vi criar,  idealizando,  planejando  e  começan- 
do a  executar,  três  grandes  Escolas  Agro- 
Industriais,  para  filhos  de  operários  de  usi- 
na e  trabalhadores  de  cana,  com  capacida- 
de cada  uma,  para  300  rapazes,  contando 
com  usina  e  destilaria-pilotos,  a  última  pa- 
lavra na  técnica  açucareira,  com  oficinas 
completas,  instalações  sóbrias  e  parte  agrí- 
cola própria.  Quatro  anos  como  bolsistas  e 
aquêles  que  entraram  nas  trevas  sairão  téc- 
nicos em  mdústria  do  açúcar,  em  carpinta- 
ria, mecânica,  tratoristas,  ferreiros,  agricul- 
tura, torneiros,  laboratoristas,  eletricidade. 
fabricação.  A  primeira  Escola  está  já  em 
construção  em  Carpina,  Estado  de  Pernam- 
buco. A  amabilidade  da  Comissão  Executi- 


va deu  a  essa  Escola  o  meu  nome;  a  segunda 
está  localizada  em  Araras,  no  Esta<lo  (le  São 
Paulo.  No  mês  de  agosto  último,  o  Presi- 
dente Getúlio  ' Vargas  -  -  cujo  nome  ha\  ia 
sido  escolhido  i)or  nós  do  luslitulu  para  pa- 
trono —  ia  lançar  a  pe(h-a  fundanieiital.  To- 
dos os  estudos,  plantas  e  detalhes  já  se  en- 
contram i)rontos  para  execução  imediata. 
A  terceira  Escola  se  locahzará  em  São  Fidé- 
lis, no  Estaílo  do  Rio  de  Janeiro,  e  terá  o 
nome  do  Sr.  Governador  Ernâni  do  Amai-al 
Peixoto.  A  propriedade  está  adquirida  i)elo 
I.A.A.,  devendo  os  serviços  de  construção 
começar  dentro  em  breve. 

A  emoção  do  Presidente  Getúlio  Vargas 
ao  lhe  descrever  o  (jue  seriam  essas  Escolas 
bem  demonstra  aquela  afeição  pelos  humil- 
des mais  uma  vez  exaltada  na  sua  imortal 
mensagem  de  despedida  à  vida.  Sem  a  va- 
lorização do  nosso  capital  humano,  o  Brasil 
jamais  conseguirá  se  redimir  do  atraso,  da 
escravidão  da  rotinsi.  Será  a  maior  obra  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  ])orque  os 
planos  se  modificam,  a  economia  evolui,  os 
problemas  se  resolvem  ou  se  comjilicam,  os 
homens  passam,  mas  os  monumentos  dessas 
três  grandes  Escolas  Agro-Industriais  sei'ão 
eternos,  porque  sintetizam  inn  ideal,  repre- 
sentam a  chama  imorlal  de  um  bem  supre- 
mo que  c  o  saber.  E  se  agigantam  porque 
os  beneficiados  serão  os  filhos  anónimos  dos 
humildes,  dos  necessitados,  dos  nossos  ir- 
mãos pobres,  valorizados  para  a  batalha  da 
vida.  Dentro  da  justiça,  agindo  como  um 
juiz  na  divisão  dos  benefícios  das  diversas 
atividades,  eu  não  jwderia  desprezar  a  sorte 
dêsses  trabalhadores,  suas  famílias,  seus 
filhos. 

Já  neste  ano  de  1954,  quando  se  acha- 
vam consolidados  os  Planos  em  execução, 
pela  anuência  dos  ])rodutores,  peia  demons- 
tração da  viabilidade,  j)elo  reconiiecimento 
da  Justiça  sóbre  a  legalidade  das  medidas 
tomadas,  uma  verdadeira  questão  açucarei- 
ra surgiu,  quando  ao  convocar  a  Conven- 
ção dos  Produtores  de  Açúcar  do  Nordeste, 
fiz  sentir  ao  País  a  crise  em  que  nos  deba- 
tíanios  em  face  da  expansão  exagerada  de 
São  Paulo.  Não  sou  contra  o  esforço  do 
grande  Estado  sulino,  de  se  expandir.  Com- 
bato essa  expansão  sem  ordem,  sem  disci- 
plina, convicto  que  estou  que,  uma  vez  ge- 
rada a  superprodução,  nem  mesmo  o  Esta- 
do de  São  Paulo,  com  todo  o  seu  poderio 
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económico  e  financeirc,  a  capacidade  de  tra- 
balho (íe  seus  liomens,  deixaria  de  ser  en- 
volvido na  catástrofe.  Essa  luta  foi  a  mais 
áspera  que  se  pode  imaginar,  mas  serena- 
mente conduzi  a  questão,  que  depois  de  ana- 
lisada pelo  Conselho  Nacional  de  Economia, 
possihilitou  a  reafirmação  da  orientação  do 
Instituto  de  se  estabelecer  uma  politica  ivi- 
cional  e  não  regional,  sem  quelira  do  prin- 
cipio de  limitação,  sem  o  qual  fracassará 
tôda  a  economia  açucareira. 

O  Plano  de  Safra  de  1954  é  uma  gran- 
de vitória  para  a  tese  da  unidade  de  inte- 
resse dos  produtores  de  açúcar  do  País,  in- 
clusive no  que  diz  respeito  à  repartição  dos 
ónus  da  warrantagem  para  a  sustentação 
dos  preços  no  mercado. 

Finalmente,  dizia  eu,  em  meu  discurso 
de  posse  que  «dentro  da  esfera  administra- 
tiva todos  terão  assegurados  também  os  seus 
direitos,  sendo-lhes  exigidas  aquelas  obriga- 
ções que  sempre  foram  fielmente  executa- 
das pelos  meus  companheiros  de  trabalho. 

É  com  orgulho  de  funcionário  desta 
Casa,  que  eu  proclamo  que  o  meu  êxito  à 
frente  do  Instituto  se  deve  em  grande  parte 
à  capacidade,  à  inteligência,  à  dedicação  dos 
funcionários,  meus  companheiros  de  todos 
os  dias,  que  superaram  a  exaustão  fisica 
para  atender,  com  a  amizade,  o  esfórço  exi- 
gido pelo  Chefe  que  hoje  desce  satisfeito, 
pelo  dever  cumprido,  da  Presidência  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Seria  injusto  deixar  de  consignar  i 
atuação  da  Comissão  Executiva,  de  todos  os 
seus  membros,  que  foram  realmente  dignos 
do  alto  pôsto  de  direção  colegiada,  manten- 
do uma  tradição  de  equilíbrio  e  de  justiça 
que  muito  os  eleva. 

As  minhas  últimas  palavras,  eu  as  dei- 
xo a  três  homens  de  exceção  pelas  suas  qua- 
lidades, pelo  prestígio  constante  que  me  de- 
ram, e  pela  amizade  que  o  tempo  fortale- 
ceu: o  Sr.  Governador  Ernâni  do  Amaral 
Peixoto,  sempre  solícito,  sempre  colabora- 
dor, e  a  quem,  em  grande  parte,  os  forne- 
cedores de  cana  e  usineiros,  devem  a  melho- 
ria do  atual  preço  do  açúcar;  ao  Sr.  João 
Cleófas  de  Oliveira,  meu  amigo  inseparável 
de  25  anos,  que  sempre  prestigiou  a  minha 
ação  à  frente  do  Instituto,  quando  dinâmico 
e  eficiente  Ministro  da  Agricultura;  e,  final- 
mente, o  Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas,  o 


meu  chefe  e  amigo,  cuja  tragédia,  ainda  pos- 
sível de  ser  descrita,  abalou  a  alma,  o  cora- 
ção de  todos  os  brasileiros  de  sensibilidade. 

Ao  ilustre  Vice-Presidente,  Dr.  Acióli 
de  vSá,  eu  transmito  publicamente  o  cargo 
de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  do  qual  saio  tranquilo  pelo  dever 
bem  cumprido,  satisfeito  por  ter  executado 
e  realizado  uma  parte  substancial  dos  pla- 
nos que  me  propusera  ao  assumir  a  direção 
desta  autarquia.» 

PAl.AVRAS  1)0  SR.  JOSÉ  ACIÓLI  DE  SÁ 

O  novo  Presidente,  Sr.  José  Acióli  de 
Sá,  recebendo  iiúblicamente  o  cargo,  pro- 
nunciou as  seguintes  palavras: 

«Ao  receber  a  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  assumo,  por  fór- 
ça  de  imperativo  legal,  na  qualidade  de  seu 
Vice-presidente,  desejo  expressar-lhe,  presi- 
dente Gileno  Dé  Carli,  o  sentimento  de  tris- 
teza com  que,  todos  nós,  vemos  a  sua  saída 
da  direção  da  autarquia. 

Acostumados  ao  seu  trato  lhano,  em 
mais  de  três  anos  de  convívio,  no  trabalho 
diuturno  de  sua  Comissão  Executiva,  pude- 
mos testemunhar  a  dedicação,  zelo  e  inteli- 
gência que  imprimiu  à  administração  do 
Instituto,  levando  a  sxrd  ação  a  limites  nun- 
ca anteriormente  atingidos. 

Em  meu  nome,  desejo  expressar-lhe  os 
nossos  votos  de  felicidade  pessoal  e  de  pleno 
êxito  no  novo  setor,  politico  ou  administra- 
tivo, a  que  irá  dedicar  sua  dinâmica  ativi- 
dade. 

De  minha  parte,  ao  assumir  a  Presidên- 
cia do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em 
cará  ter  temporário  e  até  que  o  Govêrno  re- 
solva dar-lhe  novo  Presidente  efetivo,  quero 
declarar  que,  apenas,  praticarei  os  atos  in- 
disi)ensáveis  à  vida  administrativa  normal 
da  instituição,  para  o  que,  estou  ^certo,  irei 
contar  com  o  apoio  dedicado  dos  meus  ilus- 
tres colegas  da  Comissão  Executiva  e  com 
a  colaboração  eficiente  do  seu  escolhido  qua- 
dro de  funcionários. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.» 

SAUDAÇÃO  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

Em  nome  da  Comissão  Executiva,  o  Sr. 
Luís  Dias  Rollemberg  apresentou  despedi- 
das ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  declarando: 
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«Do  convívio,  durante  tempo  superior 
a  dois  anos  e  meio,  que  tivemos  com  S. 
Excia.  na  Comissão  Executiva,  todos  nós  ve- 
rificamos o  dinamismo,  a  eficiência  e  o  alto 
espírito  de  patriotismo  com  que  S.  Excia. 
jjrocurava  resolver  os  problemas  de  defesa 
dos  interesses  da  produção  açucareira. 

Muitas  foram  as  realizações  do  l)r.  (ii- 
leno  Dé  Carli,  à  frente  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

Posso  citar,  em  primeiro  lugar,  ])ela  su;i 
grande  importância,  a  fixação  do  preço  úui- 
co  para  o  açúcar  no  Brasil. 

Tem  sido  um  problema  dos  mais  dis- 
cutidos o  do  zoneamento  da  produção  açu- 
careira e  não  há  dúvida  que  se  justifica  e 
se  fundamenta  a  realização  desse  zoneamen- 
to, uma  vez  que,  no  sentido  de  estabelecer 
uma  política  económica,  muitos  países  o  rea- 
lizam, não  em  proveito,  às  vêzes,  dos  seus 
interêsses  de  comércio  interno,  mas,  mesmo, 
no  campo  internacional. 

É  o  que  ocorre  em  relação  aos  Estados 
Unidos,  que  poderiam  produzir  todo  o  açú- 
car que  consomem,  numa  quantidade  astro- 
nómica de  cerca  de  três  milhões  de  tonela- 
das, nas  suas  terras  privilegiadas,  na  região 
meridional  daquele  país  —  Geórgia,  Loui- 
siana  Texas  e  Novo  México,  —  e,  no  entan- 
to, dentro  de  uma  política  económica,  den- 
tro de  um  dirigismo  económico,  orientados 
por  uma  política  de  caráter  intervencionis- 
ta, mas  democrática,  preferem  adquirir  essa 
grande  massa  do  produto  em  Cuba,  estabele- 
cendo as  bases  de  uma  i-eciprocidade  comer- 
cial e  vantagens  recíprocas. 

A  fixação  do  preço  único  era  uma  ve- 
lha aspiração  de  uma  extensa  e  tradicional 
região  produtora  do  País  e  foi  sòmente  dian- 
te da  ação  enérgica  e  bem  coordenada,  da 
iniciativa  do  Dr.  Gileno  Dé  Carli  que  se 
conseguiu,  finalmente,  chegar  a  uma  solu- 
ção, através  do  sistema  de  compensação  de 
fretes,  iniciativa  com  o  apoio  unânime  dos 
Estados  produtores. 

Outro  aspecto  digno  de  menção,  ao  se 
estudar  a  administra,ção  do  Dr.  Gileno  Dé 
Carli  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  se 
refere  à  implantação  da  política  da  aguar- 
dente, de  benefíciamento  do  subproduto  a 
favor  da  produção  açucareira. 

Quando  deputado,  em  1928,  tive  oportu- 
nidade de  apresentar  um  projeto  de  lei  crian- 


:i7 

do  uma  organização  de  defesa  do  açúcai- 
({ue  se  fuiídamentava.  justanuMile.  para  a  sua 
manutenção,  na  cobrança  de  uma  laxa  sò- 
l)re  a  aguardente.  Eu.  então,  juslificaxa  o 
meu  ponto  de  vista,  ílizendo  cpie  s(-  tratava 
de  um  subproduto  do  açúcar  e  (|ue  cousliluía 
uma  das  fontes  principais  de  renda  para  a 
Tnião.  retirada,  justamente,  em  grande  i)ai-- 
te,  de  uma  das  regiões  de  nível  econõmici) 
mais  reduzido  do  Pais.  de  vez  quv.  na(|U(>la 
ocasião,  em  1928.  o  grande  centro  de  produ- 
ção açucareira  do  Brasil  era  o  Nordeste.  Lem- 
brava eu,  pois.  ciue  essa  sobretaxa  fôsse  apli- 
cada para  formar  encaixes  destinados  à  defe- 
sa da  produção  açucareira. 

Verifica-se  que.  em  relação  ao  apiovei- 
tamento  dessa  sobretaxa,  estabelecida  pelo 
i)lano  delineado  na  administração  do  Dr.  Gi- 
leno Dé  Carli,  esses  iinestimentos  vão  sei' 
feitos  com  luna  finalidade  das  jnais  úteis 
para  a  economia  brasileira.  K  i\uv,  através 
da  arrecadação  d'»  sobretaxa,  estão  sendo 
instaladas,  nos  mais  diferentes  pontos  do 
território  nacional,  destilarias  destinadas  à 
fabricação  de  álcool  anidro,  de  tal  forma, 
que  já  se  ])ermitiu  uma  situação  de  produ- 
ção previsível,  para  1954,  de  150  milhões  d.j 
litros  de  álcool  anidi'o,  ou  seja.  cêrca  de  5% 
do  total  da  importação  de  gasolina,  que  al- 
cança a  uma  cifra  da  ordem  de  ?>  bilhões 
de  litros. 

Essa  rêde  é  apenas  o  início  do  desen- 
volvimento dessa  ])olítica  e,  j)ois,  dentro  de 
quatro  a  cinco  anos,  poderá  ser  atingida 
uma  [)rodução  previsível  de  (500  milhões  ác 
litros,  o  que  constituirá  auxílio  formidável 
para  a  solução  do  consumo  de  combustível 
líquido,  que  rei)resentam  a  maior  válvula 
de  escapamento  de  divisas  do  País. 

Ainda  outra  notável  iniciativa  da  admi- 
nistração do  Dr.  Gileno  Dé  Carli  foi  a  padro- 
nização das  escritas  das  usinas,  permitindo 
não  só  que  o  Instituto  acompanhe  «pau 
l)assu»  a  vida  financeira  de  cada  fábrica, 
como  também  que  se  levante  a  contabilida 
de  dos  custos  de  produção,  ramo  de  ativida- 
de  ainda  em  início  no  nosso  País.  Justamen- 
te em  virtude  dessa  iniciativa,  foi  possível 
fazer,  recentemente,  o  levantamento  dos 
custos  da  produção  do  açúcar  no  Brasil. 

Muitas  outras  realizações  foram  decor- 
rentes de  planos  da  administração  Gileno  Dé 
Carli. 
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Ainda  há  pouco,  S.  Excia.  se  referia, 
com  natural  entusiasmo,  à  instalação  das 
Escolas  Agro-Industriais  de  Carpina  (Per- 
nambuco), Araras  (São  Paulo)  e  São  Fidé- 
lis (Estado  do  Rio).  O  Instituto  adquiriu, 
não  somente  os  terrenos  para  essas  instala- 
ções, como  também,  dois  conjuntos  de  usi- 
nas e  destilarias,  destinados  às  escolas  de 
Pernambuco  e  de  São  Paulo.  As  plantas 
para  a  construção  estão  prontas. 

S.  Excia.  conseguiu,  portanto,  realizar, 
em  grande  parte,  essa  iniciativa  que,  não  há 
dúvida,  irá  ter  repercussão  extraordinária, 
das  mais  eficazes,  no  desenvolvimento  do 
ensino  técnico  profissional  relativo  à  agro- 
indústria  do  açúcar,  aproveitando  a  milha- 
res de  filhos  de  trabalhadores  das  regiões 
canavieirgis  do  Pais,  nos  três  principais  cen- 
tros produtores. 

Ainda  outros  empreendimentos  podem 
ser  lembrados,  como  o  desenvolvimento  da 
adubação  nas  regiões  do  Nordeste,  onde  o 
solo  já  está  bastante  empobrecido  e  erosado. 

Em  relação  a  outro  setor  das  atividades 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  —  a  da 
sua  vida  económica  e  financeira  —  o  exame 
dos  dados  estatísticos  comprova  o  grande 
desenvolvimento  desta  autarquia,  durante  o 
período  da  administração  do  Dr.  Gileno  Dé 
Carli. 

O  patrimônio  do  Instituto  atinge,  no 
momento  atual,  a  algarismos  da  ordem  de 
cerca  de  1.200  milhões  de  cruzeiros,  tendo 
sido  aumentado,  durante  a  gestão  de  S. 
Excia.,  de  cerca  de  300  milhões  de  cruzeiros. 
Ésse  patrimônio  é  representado  por  emprés- 
timos feitos  aos  pi"odutores,  em  importân- 
cia que  ultrapassa  de  400  milhões  de  cruzei- 
ros, por  depósitos  no  Banco  do  Brasil,  do 
qual  o  Instituto  é  um  dos  principais  deposi- 
tantes, na  importância,  em  31  de  julho,  de 
320  milhões  de  cruzeiros;  por  uma  extensa 
rêde  de  instalações  de  destilarias,  dissemi- 
nadas nos  mais  diferentes  pontos  do  terri- 
tório nacional;  por  participação  dominante 
nas  principais  refinainas  de  açúcar  do  Pais; 
por  edifícios  e  imóveis  em  que  estão  locali- 
zadas as  delegacias  regionais;  por  armazéns 
para  depósito  de  açúcar;  em  suma,  é  um 
patrimônio  dos  mais  representativos  que 
uma  organização  possa  apresentar. 

Ainda  há  poucos  momentos,  o  meu  pre- 
zado colega  João  Soares  Palmeira  me  soli- 


citava para  ressaltar  que,  em  relação  aos  for- 
necedores de  cana,  iniciativas  de  grande  por- 
te foram  tomadas  na  administração  Gileno 
Dé  Carli,  com  a  instalação  e  funcionamento 
dos  Bancos  Cooperativos  de  Pernambuco  e 
Alagoas;  com  a  larga  ampliação  de  crédito 
em  1950,  foi  elevado  para  90  milhões  para 
o  corrente  exercício,  f.lém  de  créditos  espe- 
ciais, votados  neste  sentido. 

Dr.  Gileno  Dé  Carli:  numa  síntese  que 
prociu'ei  fazer,  das  realizações  de  iniciativa 
de  V.  Excia.,  nesta  autarquia,  se  verifica  que 
a  administração  de  V.  Excia.  foi,  não  cabe 
dúvida,  de  grande  atividade,  de  grande  mo- 
vimentação, atividade  e  movimentação  ver- 
dadeiramente eficientes  e  da  máxima  utili- 
dade para  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Concluindo,  quero  declarar,  em  nome 
dos  meus  companheiros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, que  V.  Excia.  deixa,  em  cada  um  de 
nós,  um  amigo  e  que  todos  nós  desejamos, 
a  «una  voce»,  sem  qualquer  preocupação  de 
caráter  político-partidária  que  V.  Excia. 
possa  vir  a  representar,  no  Parlamento  Bra- 
sileiro, através  do  êxito  na  sua  campanha 
eleitoral  e  continuar  representando  aquilo 
que  V.  Excia.  tão  bem  representou  como 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, —  um  lídimo,  um  grande  defensor  dos 
mais  altos,  dos  mais  legítimos  interêsses  da 
produção  açucareira  do  Brasil.» 

EM  NOME  DOS  FUNCIONÁRIOS 

Em  nome  do  funcionalismo  do  Institu- 
to, discursou  a  seguir  o  Sr.  José  Ribamar 
Xavier  Fontes,  dizendo: 

«Dr.  Gileno  Dé  Carli:  outorgaram-me 
os  meus  colegas  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  uma  dupla  missão;  missão  ao  mes- 
mo tempo  tiúste,  que  é  a  de  nos  despedirmos 
de  V.  Excia.,  e  honrosa  porque  eu  nada  fiz 
para  ser  o  porta-voz  daqueles  que  sempre 
admiraram  V.  Excia.  não  como  Presidente, 
mas  como  colega  mais  graduado,  do  Insti-^ 
tuto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Não  sou  e  nunca  fui  orador  para  oca- 
siões como  esta.  Tôdas  as  vêzes  que  me  de- 
ram a  palavra,  foi  para,  numa  tribuna,  de- 
fender um  direito,  fôsse  o  de  liberdade,  fôsse 
outro  qualquer. 

Se  aceitei  a  incumbência,  porém,  foi 
porque  há  um  direito  que  se  impõe,  que  é 
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(lo  reconhecimento  dos  funcionários  dês  to 
instituto  por  tudo  que  Excia.  por  èles 
fêz.  E  todos  aqueles  que  conviveram  com 
V.  Excia.  sabem  que  V.  Excia.  honrou  o  ju- 
ramento que  tez,  ao  assumir  a  Presidência 
deste  Instituto. 

Naquele  dia,  V.  Excia.  prometeu  desem- 
penhar as  suas  funções  com  justiça  e  não 
fêz  V.  Excia.,  desde  o  funcionário  mais  gra- 
duado, ao  mais  humilde,  senão  distribuir  a 
justiça  que  a  lei  Ib.c  dava  o  direito  de  dis- 
tribuir. 

Foi  por  isso  mesmo  que  eu  aceitei  u 
encargo,  não  de  fazer  um  discurso  —  ])orque 
neste  momento  não  há  necessidade  de  dis- 
cursos —  mas  de  trazer  a.s  palavras  amigas 
dêsses  funcionários,  que  reconhecem  que  V. 
Excia.  tinha  razões  para  vir  para  cá  com  o 
coração  transbordante  de  ódio.  IMas,  V. 
Excia.  ao  fazer  aquêle  juramento,  colocou 
dentro  do  seu  coração  o  carinho  para  com 
os  seus  colegas,  que  o  queriam,  e  a  justiça 
para  aquêles  que  sempre  o  combateram. 


É  por  êstc  motivo  que  saúdo  V.  Excia., 
dcsc\jando,  em  nome  dos  funcionários  dêst.> 
Instituto,  (jue  V.  Excia..  na  Câmara  do.s 
I)ei)utados,  continue,  como  acabou  de  di/.ec 
o  ilustre  representante  <la  Comissão  Exe- 
cutiva, a  honrar  o  funcionalismo  desta  Casa, 
porque  V.  Excia.,  como  Presidente,  nada 
mais  foi  do  que  o  funcionário  mais  gra<hia- 
do  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.» 

TKANSClílÇÃO  DE  DISCI  HSO 

Antes  de  encerrar  os  trabalhos,  o  Sr. 
José  Acióli  de  Sá  mandou  proceder  à  leitu- 
ra de  um  telegrama  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
expedido  ao  Sr.  Pessoa  da  Silva,  de  S.  Pau- 
lo, solicitando  a  inserção  na  ata  do  seu  dis- 
curso de  saudação  ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
no  jantar  que  lhe  foi  oferecido  pelos  usinei- 
ros  de  Pernambuco,  como  manifestação  de 
despedida  da  classe.  O  discurso  do  Sr.  Gil 
Maranhão  foi  publicado  na  edição  anterior 
do  «Brasil  Açucareiro». 


O  PROBLEMA  AÇUCAREIRO  ESPANHOL 


Ê  delicada  a  situação  da  economia  açucareira  na 
Espanha,  segundo  informa  o  "Wirtschaftliche  Mil- 
teilungen" ,  de  Lausanne,  número  de  21  de  julho  de 
1954.  Antes  da  guerra  o  pais  importava  grandes 
quantid~ades  de  açúcar.  Em  1945'  existiam  apei7a<: 
85.220  hectares  de  terras  dedicadas  à  cultura  da  be- 
teraba  açucareira.  Um  record  de  produção  extraor- 
dinário foi  obtido  em  1932,  quando  376.600  tone- 
ladas de  açúcar  entraram  no  mercado.  Em  relação  a 
cana  de  açúcar,  que  a  Espanha  é  o  único  país  a  cul- 
tivar na  Europa,  a  produção  de  antes  da  guerra  era  in- 
ferior em  50%  à  afual. 

No  ano  de  1953  nada  menos  de  180.000  foram 
reservados  para  as  culturas  de  beterraba  contra  174 
mil,  em  1952.  A  última  safra  atingiu  a  547.954  to- 
neladas ou  seja,  praticamente,  o  dobro  do  consumo 
nacional.  Nestas  condições,  a  Espanha,  que  durante 
mais  de  dez  anos  careceu  de  açúcar,  dispõe  presente- 
mente de  excedentes,  com  os  quais  não  sabe  o  que 
fazer.  A  maior  oferta  determinou  a  queda  dos  pre- 
ços, criando  novo  problema  afora  o  da  colocação  dos 
excedentes  no  total  aproximado  de  250.000  tonela- 
das, qual  seja  o  da  regulamentação  da  produção. 


O  Governo,  que  elevou  o  financiamento  desti- 
nado à  irrigação  de  um  para  dois  e  meio  bilhões  de 
pesetas,  quer  agora  que  a  produção  seja  rigorosamen- 
te enquadrada,  de  sorte  a  não  conduzir  à  formação 
de  excedentes  e  graves  problemas  financeiros.  Em 
consequência  na  safra  1954/55  a  área  total  destina- 
da à  cultura  da  beterraba  não  poderá  ultrapassar  a 
necessária  para  uma  produção  de  225.000  toneladas 
dê  açúcar.  As  lavouras  utilizadas  serão  distribuídas 
entre  as  diversas  regiões  produtoras^  segundo  as  nor- 
mas fixadas  oficialmente.  Do  seu  lado,  a  superfície 
reservada  às  lavouras  caníwieiras  não  poderá  ultr-i- 
passar  as  necessidades  de  utna  produção  máxima  de 
25.000  toneladas.  As  usinas,  estreitamente  controla- 
das pelo  Estado,  fornecerão  as  sementes  e  comprarão 
a  matéria-prima  produzida  na  base  da  limitação  esta- 
belecida. As  usinas  recusarão  a  matéria-prima  exce- 
dente das  quotas  fixadas.  '  Foi  estabelecido  o  preço 
da  matéria-prima  e  também  o  do  açúcar  entregue  ao 
consumo.  O  jornal  suíço  conclui  o  òbu  noticiário  for- 
mulando uma  questão  sobre  as  possibilidades  de  êxi- 
to do  plano  oficial  resumido.  Há  bastante  otimismo 
a  respeito,  embora  a  situação  dependa  em  grande 
parte  das  condições  climatéricas  dos  próximos  meses. 
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VISITA  PIRACICABA  O  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


Os  fornecedores  de  cana  de  São  Pavilo 
homenagearam,  no  dia  15  de  agosto  último, 
em  Piracicaba,  o  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

DESFILE  DOS  PLANTADORES 
DE  CANA 

Ao  lado  da  Escola  Agrícola  Luiz  de 
Queiroz,  mais  de  300  caminhões  com  milha- 
res de  fornecedores  de  cana  e  cerca  de  200 
automóveis  aguardavam  a  chegada  do  Pre- 
sidente Gileno  Dé  Carli  e  sua  comitiva.  Às 
11  horas,  entre  aclamações,  girândolas  e  mú- 
sica, o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  iniciou  um  desfi- 
le impressionante,  com  cerca  de  3  quilóme- 
tros de  extensão. 

PEDRA  FUNDAMENTAL  DO  HOSPITAL 
DOS  FORNECEDORES  DE  CANA 

Depois  do  desfile  pelo  centro  da  cida- 
de, os  integrantes  da  manifestação  se  diri- 
giram para  o  bairro  «Vila  Rezende»,  onde 
foi  colocada  a  pedra  fundamenal  do  «Hos- 
pital dos  Fornecedores  de  Cana  de  Piraci 
caba»,  com  capacidade  para  100  leitos,  além 
dc  todo  o  serviço  de  ambulatório  médico - 
dentário.  Usaram  da  palavra  o  Sr.  José  Do- 
mingos Aldovrandi;  pela  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana,  respondendo  o  Sr.  Gi- 
leno Dé  Carli,  que  fêz  um  histórico  do  mo- 
vimento assistencial  do  LA.A.,  em  favor  dos 
fornecedores  de  cana  e  do  trabalhador  rural 
em  atividade  na  lavoura  de  cana,  bem  como 
da  solidariedade  dos  fornecedores  através  de 
uma  contribuição  financeira. 

MANIFESTAÇÕES  DE  TÔDAS  AS  ASSO- 
CIAÇÕES DE  PLANTADORES  DE  CANA 
DO  ESTADO 

Rumaram,  depois,  todos  para  o  pátio  do 
«Abrigo  dos  Menores»  onde  se  concentraram 
tôdas  as  comissões  dos  diversos  municípios 
canavieiros  do  Estado,  para  a  manifestação 
pública  ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli.  Falaram 
em  cima  de  um  caminhão  para  uma  multi- 
dão de  5.000  pessoas,  os  seguintes  orado- 


res: Domingos  José  Aldovrandi,  Presidente 
da  Associação  dos  Fornecedoi'es  de  Cana  de 
Piracicaba;  João  Agripino  Maia,  pela  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana  de  Capi- 
vari; Benedito  Costa  Machado,  pela  Asso- 
ciação de  Fornecedores  de  Santa  Bárbara 
D'Oeste;  Francisco  Antônio  Maciel,  Presi- 
dente da  Associação  dos  Lavradores  e  For- 
necedores de  Cana  de  Igarapava;  Dr.  Lou- 
iuval  Guedes  Pereira,  Presidente  da  Associa- 
ção dos  Produtores  de  Aguardente  do  Esta- 
do de  São  Paulo;  Clóvis  Lagon,  da  Associa- 
ção dos  Fornecedores  de  Cana  de  Sertãozi- 
nlio;  Augusto  Freitas  de  Souza,  em  nome  da 
classe  dos  agrónomos;"  Ozeas  Loder,  em 
nome  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Capi- 
vari; o  Prefeito  de  Piracicaba,  Sr.  Samuel 
Castro  Neves;  Sr.  Antônio  Rodrigues  Filho, 
representante  do  Secretário  de  Agricultura 
do  Estado;  Dácio  de  Souza  Campos,  da  Coo- 
perativa dos  Plantadores  de  Cana  do  Esta- 
do de  São  Paulo;  o  Deputado  José  Pa  tini,  em 
nome  da  Assembléia  Legislativa  de  S.  Paulo. 

Todos  manifestaram  o  seu  reconheci- 
mento pelo  Presidente  da  autarquia  açuca- 
reira, que  lia  talhou  intransigentemente  no 
sentido  da  sobrevivência  da  lavoura  dc 
cana  do  País,  e,  consequentemente,  de  São 
Paulo. 

A  atitude  desassombrada  de  S.  S.,  a  de- 
cisão de  garantir  ao  produtor  de  cana  o  jus- 
to preço,  a  solidariedade  numa  hora  difícil 
para  os  produtores  que  encontraram  no  Sr, 
Gileno  Dé  Carli  a  fibra  do  antigo  fornece- 
dor de  cana,  os  idos  tempos  de  1930,  por 
tudo  isso,  o  lavrador  de  cana  de  São  Paulo 
testemunhava  a  sua  gratidão  imori'edoui"a 
ao  Presidente  da  autarquia. 

Respondendo  à  saudação,  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  disse  do  motivo  por  que  tem  senti- 
do tanta  afinidade  com  a  gente  humilde  que 
trabalha  na  lavoura  de  cana.  Relembrou  a 
figura  do  seu  avó,  imigrante  italiano  que, 
como  tantos  pais  e  avós  dos  que  ali  esta- 
vam presentes,  viera,  também,  buscar  numa 
nova  Pátria  as  possibilidades  de  vencer  na 
vida. 

Mais  tarde,  como  fornecedor  de  cana 
numa  Usina  de  Pernambuco,  já  formado  era 
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agronomia,  tivera  unia  dura  experiência 
com  a  crise  deflagrada  em  1!)29  sò))re  a  in- 
dústria açucareira. 

Ficara,  porém,  a  experiência  dêsse  pe- 
ríodo, o  conhecimento  na  pró])ria  carne,  do 
que  é  o  sofrimento  do  plantador  de  cana, 
que  vive  da  terra,  c  dela  tem  de  tirar  o  su- 
ficiente para  o  seu  sustento  e  de  sua  famí- 
lia. Daí  a  sua  solidariedade  e  a  ajuda  per- 
manente para  essa  classe  laboriosa,  (jue  pre- 
cisa de  apoio  de  tôda  natureza,  para  que 
l)ossa  progredir.  Ésse  é  o  elo  que  o  liga  aos 
fornecedores  de  cana,  sem  nenhum  interêsse 
de  qualquer  espécie,  pois  não  c  político,  nã  ) 
pede  votos,  não  é  candidato  a  cargo  eletivo 
de  deputado  federal  ou  senador.  Todo  o  seu 
empenho  é,  assim,  de  ordem  de  justiça  eco- 
nómica e  sentimental.  Agradeceu  aquela 
manifestação  —  a  maior  de  quantas  já  re- 
cebeu até  hoje  —  que  era  uma  demonstra- 
ção de  que  sua  atuação  à  frente  do  I.A.A. 
tem  um  sentido  nacional,  sem  preferências 
de  região,  com  um  sentido  de  justiça,  que 
só  o  tempo  vem  esclarecer. 

Após  o  discurso  de  agradecimento  do 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  foi  servido  um  churras- 
co com  um  comparecimento  de  5.000 
pessoas. 

DESTILARIA  CENTRAL  «GILENO 
DÉ  CARLI  » 

O  Presidente  do  I.A.A.,  com  sua  comi- 
tiva e  pessoas  interessadas,  se  dirigiu  para 
a  Destilaria  Central  «Gileno  Dé  Carli»,  em 
fase  de  conclusão  dos  seus  trabalhos.  Essa 
destilaria  terá  capacidade  diária  de  45.000 
litros  e  trabalhará  aguardente  e  álcool  hi- 
dratado, transformando-os  em  álcool  ani- 
dro combustível.  Em  dezembro  próximo, 
estará  funcionando  a  Destilaria  de  Piracica- 
ba, que  poderá  desidratar  20  milhões  de  li- 
tros de  aguardente  por  ano. 

HOMENAGENS  NA  COOPERATIVA  DOS 
USINEIROS  DE  PIRACICABA 

Às  15  horas,  o  Presidente  foi  recebido 
pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Piraci- 
caba, que  tem  uma  zona  de  ação  nos  municí- 
pios de  Araraquara,  Lençóis,  São  Manuel, 
Pirassununga,  Jaú,  Barra  Bonita,  Araras,  Li- 
meira, Piracicaba,  Rio  das  Pedras.  Santa 


Bárbara  D*()este,  Capivari,  Itapira  e  Esi)í- 
rito  Santo  do  Pinhal.  Sob  a  Presidência  tio 
Sr.  Hei  ■niínio  Ometo,  fizeram  parle  da  mcia 
os  Srs.  Mário  Dedini,  Arnaldo  Pinto,  o  |)re- 
feito  do  Municíiiio,  Samuel  de  Castro  Ne- 
ves, o  Delegado  Regional  do  I.A.A..  Domin- 
gos José  AldrovauíU,  Ariialdtí  Hicciai-di,  Dá- 
'•io  Campos  e  Aiigelo  Filippini. 

Após  a  saudação  inicial  do  Sr.  Hei-mi- 
nio  Ometo.  passou  o  mesmo  a  I^-esidência 
ao  Sr.  Gileno  Dé  C.arli.  Dada  a  palavra  ao 
orador  oficial,  Sr.  Arnaldo  Ricciardi,  da  Usi- 
na São  Francisco,  disse  S.  S.,  dirigindo-se 
ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli: 

«Sei  que  não  erro,  em  querer  elogiá-lo, 
fazendo  público  as  obras  que  a  V.  Excia. 
são  devidas,  no  campo  social  e  no  campo 
económico,  sobretudo  junto  à  agro-indústria 
açucareira  do  País.  Sua  luta  tem  sido  ár- 
dua, e  sòmente  o  ardor  e  o  espírito  escla- 
recido de  \'.  Excia.  poderiam  vencê-la.  A 
sobrevivência  da  agro-indústria  do  País, 
hoje,  lhe  é  devida.  Germinou  bem  em  Pira 
cicaba  a  idéia  de  V.  Excia.  da  necessidade 
da  organização  de  cooperativas,  para  garan- 
tia da  classe.» 

Depois  de  expor  o  programa  da  Coope- 
rrdiva,  para  o  qual  pede  o  apoio  do  l.A.A. 
de  clarou  que  só  com  a  ajuda  do  Presiden!c 
Gileno  Dé  Carli  «teremos  a  certeza  <Ic  ver 
coroada  de  êxito  esta  sua  obra.  Dizemos 
sua  obra,  caro  Presidente,  porque  julgamos 
que  sem  o  prestígio  que  V.  Excia.  a  ela  em- 
presta, atendendo-a  em  suas  pretensões, 
pondo-sc  ao  seu  huio  eni  suas  reivindica- 
ções, não  seria  possível  a  sobrevivência  das 
cooperativas,  dados  os  fatores  e  interêsses 
que  com  elas  se  chocam». 

Após  os  aplausos  às  palavras  do  orador, 
pediu  a  palavra  o  Sr.  Arnaldo  Pinto,  Presi- 
dente da  Cooi)erativa  dos  Usineiros  do  Oes- 
te de  São  Paulo,  sediada  em  Ribeirão  Preto. 
Eis  a  síntese  da  eloquente  oração  do  Sr.  Ar- 
naldo Pinto,  da  Usina  Santa  Elisa: 

«Sr.  Presidente:  na  quahdade  de  Pre- 
sidente da  Cooperativa  dos  Usineiros  do 
Oeste  de  São  Paulo,  falando  aqui  em  casa  de 
sua  irmã  mais  nova  —  a  Cooperativa  dos 
Usineiros  da  Zona  de  Piracicaba,  —  desejo 
expressar  a  V.  Excia.  a  satisfação,  a  honra 
que  nos  concedeu  de  vir  aqui  visitar  nossa 
Cooperativa,  a  fim  de  conosco  debater  pro- 
blemas de  grande  importância.   V.  Excia., 
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Sr.  Presidente,  como  todos  nós,  tem  defei- 
tos, ninguém  é  perfeito;  entretanto.  V. 
Excia.  tem  demonstrado,  na  direção  do  T. 
A.  A,  qualidades  de  grande  administrador, 
uma  inteligência  inconteste,  i-ealizador  dinâ- 
mico; V.  Excia.  tem  sido  um  homem  que 
resolve.  E,  muitas  vezes,  é  de  se  dizer  que 
as  deliberações  tomadas  pelo  I.A.A.  não  cor- 
respondem exatamente  ao  que  os  produtores 
achavam  que  devia  ser,  muitas  outras  deli- 
berações tomadas  têm  sido  realmente  cer- 
tas e  eficazes,  e  balanço  de  suas  atividades 
lhe  dá,  indubitavelmente,  um  grande  saldo. 
Sr.  Presidente,  nós,  mesmos,  quando  acha- 
mos que  as  deKberações  do  I.A.A.  não  se 
coadunam  com  os  nossos  pontos  de  vista, 
semj)re  reconhecemos,  nunca  fazemos  a  in- 
justiça de  pensar  que  V.  Excia.  não  tivesse 
empregado  tôda  a  sua  capacidade,  tôda  a 

ua  inteligência  no  sentido  de  conseguir  a 
melhor  fórmula,  a  melhor  solução  para  os 
interêsses  nacionais  da  agro-indústria.  Mui- 
tas vêzes  entendíamos  que  devia  ser  diferen- 
te, mas  poderíamos  estar  errados.  Hoje,  Sr. 
Presidente,  a  sua  visita  é  uma  consagração 
oficial,  uma  afirmação  de  fé,  diria  mesmo  o 
batismo  económico  para  as  nossas  Coopera- 
tivas. Vindo  aqui,  discutir  conosco  o  proble- 
ma básico  da  defesa  do  preço  que  é  o  finan- 

iamento,  V.  Excia.  está  confirmando  a  uti- 
lidade dos  benefícios  que  já  as  Cooperati- 
vas têm  praticado,  como  também  a  grande 
responsabilidade  que  daqui  por  diante,  têm 
elas  na  defesa  dos  interêsses  da  comunida- 
de açucareira.  Eu,  mais  uma  vez,  desejo 
agradecer  a  honra  que  nos  concedeu,  desta 
visita,  e  esperamos  que  os  fatos  sejam  ca- 
pazes de  confirmar,  brevemente,  todas  as 
nossas  esj^eranças.» 

O  DISCURSO  DO  SR.  GILENO 
DÉ  CARLI 

Agradecendo  os  discurso,  por  fim,  numa 
exposição  longa,  disse,  em  síntese,  o  Sr.  Gi- 
leno  Dé  Carli: 

«As  palavras  dos  dois  oradores  foram 
para  mim  de  grande  conforto.  Nada  mais 
agradável  ao  espírito,  nada  mais  tranquili- 
zador para  a  consciência  do  que  a  certeza 
de  que  as  injustiças  passam,  quando  os  ho- 
mens, de  parte  a  parte,  pelejando  em  campo 
aberto,  se  encontram  de  boa  fé.  A  afirma- 


tiva do  Sr.  Arnaldo  Pinto  é  absolutamente 
certa.  Se,  por  vêzes,  eu  tomo  uma  posição 
em  discordância  com  os  interêsses  conside- 
rados pelos  produtores  paulistas  os  mais  le- 
gítimos, eu  me  coloco  num  ângulo  um  pou- 
co mais  alto,  porque  a  minha  obrigação  de 
Presidente  do  I.A.A.  é  olhar  o  problema  sob 
um   ângulo   absolutamente   nacional.  Nin- 
guém pode,  e  seria  estultícia  querer  deixar  de 
focalizar  o  grande  ijoder  de  atração  da  ter- 
ra que  nos  viu  nascer.  Da  mesma  maneira 
que  exalto,  que  admiro,  que  aplaudo  o  en- 
tusiasmo dos  paulistas  pela  sua  grande  ter- 
ra, pelo  pioneirismo  dos  seus  homens,  pela 
capacidade  de  trabalho  dos  seus  filhos,  dessa 
mesma  maneira,  eu,  como  nordestino,  como 
pernambucano,  me  sinto  na  obrigação  de  fa- 
zer a  defesa  permanente,  vigilante  e  cons- 
tante daquele  pedaço  de  terra  que  para  mim 
representa  grande  parte  de  minha  vida.  Mas, 
jamais  poderia  preterir  o  justo  direito  de 
qualquer  zona  produtora  do  Brasil,  pelo 
fato  de  ser  pernambucano,  pelo  fato  de  ser 
nordestino.    Porque,  depois  que  o  homem 
se  integra  nos  problemas  e  se  apaixona  por 
êles,  querendo  dar  uma  solução  totalmente 
justa,  não  pode  ficar  no  aspecto  regional  e 
sim  no  universal,  não  podendo  perder  o  sen- 
tido de  unidade,  para  se  ater  à  fração.  Por 
isso,  garanto  que  as  palavras  ditas,  medita- 
das, e  bem  ditas,  do  Sr.  Arnaldo  Pinto,  ex- 
pressam a  verdade.  Em  tôdas  as  nossas  de- 
savenças superficiais,  nenhum  produtor  em 
São  Paulo  me  fêz  a  injustiça  de  julgar  que 
eu  quisesse  ser  um  homem  implacável  em 
relação  aos  justos  e  legítimos  direitos  de  São 
Paulo,  que  quisesse  preterir  o  direito  de  São 
Paulo,  para  atender  às  outras  regiões,  inclu- 
sive ao  Nordeste.» 

Depois  de  recapitular  a  questão  do  pre- 
ço único  do  açúcar  para  todos  os  produto- 
res, afiançou  que.  São  Paulo  tem,  hoje,  tan- 
to interêsse  nessa  política  como  o  Nordeste. 
Aludiu  ao  problema  do  preço  justo,  histo- 
riando em  todos  os  seus  detalhes,  como  se 
resolveu,  afinal,  a  questão  do  preço  do  açú- 
car. Respondendo  concretamente  ao  discur- 
so dos  dois  oradores  sôbre  o  problema  da 
defesa  do  preço  do  açúcar,  disse  S.  S.-: 

«De  nada  valerá  buscar  uma  solução  de 
preço,  mesmo  com  o  saneamento  do  mer- 
cado, se  com  os  preços  mais  elevados,  e  com 
as  dificuldades  consequentes  do  escoamen- 
to das  safras,  não  procuramos  defender  o 
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que  para  o  usineiro  é  absolutamente  bási- 
co: a  defesa  do  preço  oíicial.  Sem  ela  não 
haverá  relações  amistosas  entre  usineiros  c 
seus  fornecedores  de,  cana;  não  haverá  en- 
tendimento entre  as  diversas  regiões  se,  des- 
prezando a  defesa  do  preço  legal,  cada  pro- 
dutor ou  cada  região,  queira  escoar  ^■iolen- 
tamente,  a  qualquer  preço,  a  sua  pro- 
dução.» 

A  solução  do  escoamento  da  safra  de 
açúcar  paunsta,  consiste  no  fortalecunento 
cias  suas  Cooperativas  e  criação  de  outras, 
nos  demais  centros  produtores  do  Estado, 
diz  o  Sr.  (jTileno  Dé  Laiii,  aludindo  ao  exito 
oiDíido  na  última  safra  pela  Cooperativa  do 
Oeste  de  Sao  Faulo:  «A  Cooperativa  dê~Pi- 
racicaba,  fundada  no  ano  passado,  e  muito 
;j.ni  enU-egue  aos  seus  atuais  dirigentes,  tem 
uma  granue  missão,  e  quero  mes  úv-er  que 
ela  contara  com  o  integral  apoio  do  l.A.A. 

Com  a  produção  que  hoje  tem  o  Estado 
de  Sao  Fauio,  muito  maior  que  o  seu  atual 
consumo,  com  a  necessidade  de  escoar  por 
todo  o  ano  aquilo  que  se  produz  em  quatro 
ou  cmco  meses,  com  as  diliculdades  de  or- 
dem bancária,  com  os  preços  elevados  de  fi- 
nanciamento, somente  através  de  um  siste- 
ma de  Cooperativas  financiadas  pelo  i.A.A. 
poderá  haver  garantia  de  estabihdade  de 
mercado,  evitando  a  desmorahzação  dos  pre- 
ços vis.  Já  conseguiu  o  l.A.A.,  na  últuna  se- 
mana, através  do  Banco  do  Brasil,  um  fi- 
nanciamento de  2ÕU  milhões  de  cruzeiros, 
para  os  Estados  do  Sul,  notadamente  Sào 
Paulo  e  Rio  de  Janeiro.  Vou,  aliás,  pedir  a 
ampliação  desse  crédito,  em  face  da  altera- 
ção últmia  nos  níveis  oficiais  de  preços.» 

Ressaltou,  ainda,  o  Sr.  Gileno  Dé  Cai'li 
que  dará  maior  prestígio  ao  financiamento 
aos  produtores,  através  das  Cooperativas  do 
que  a  êles,  individualmente,  amparando, 
também,  como  para  as  Cooperativas  de  Per- 
nambuco e  Alagoas,  com  empréstimos  para 
aquisição  de  produtos  essenciais,  de  impor- 
tação, como  enxofre  e  outros  produtos,  me- 
nos adubos,  em  face  das  possibilidades  fi- 
nanceiras do  l.A.A.  Discorreu  sobre  os  fi- 
nanciamentos através  da  Cooperativa  de  Pi- 
racicaba para  os  armazéns  de  açúcar  ane- 
xos às  Usinas,  dando  uma  solução  objetiva. 

Finalizando,  disse  o  Sr.  Gileno  Dé  Car- 
li: «Agradecendo  a  espontaneidade  dest.í 
manifestação  amiga,  que  para  mim  foi  uma 


surpresa,  quero  lhes  dizer  que  jamais  guar- 
dei qualquer  reservas,  que  jamais  tive  qual- 
quer recalque  ou  subterfúgio,  pelo  fato  de 
encontrar  opositores  aos  meus  planos,  às 
minhas  ideias.  Os  homens  l)em  intenciona- 
dos sempre  se  podem  entender.  Quando 
Deus  deu  inteligência  aos  homens,  llies  deu, 
também,  sensibilidade  para  que  em  socie- 
dade pudessem  sempre  encontrar  um  deno- 
minador comum,  para  todos  os  interesses 
em  jôgo,  cm  choque.  Com  estas  palavras, 
com  espírito  desarmado,  quero  dizer  que  de 
minha  parte  tudo  farei  para  que  a  Coopera- 
tiva de  Piracicaba,  como  a  sua  co-irmã  de 
Ribeirão  Preto,  para  que  todos  os  produto- 
res de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo,  para 
que  a  lavoura  canavieira  paulista  —  minlia 
constante  amiga  —  encontrem  no  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  a  casa  dos  produto- 
res, como  sempre  tem  sido,  e  como  na  mi- 
nha administração  sempre  será.» 

Entusíàsticamente  aclamado  por  todos 
os  produtores  presentes,  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  entrou  em  delDate  objetivo  com  os 
produtores,  descendo  à  análise  de  proble- 
mas de  financiamento,  de  refinado,  de  ex- 
portação de  açúcar  para  o  exterior,  a  exe- 
cução do  atual  Plano  de  Safra. 

HOMENAGEM 
DOS   PRODUTORES   DE  AGUARDENTE 
DE  PIRACICABA 

Depois  da  reunião  da  Cooperativa  dos 
Usineiros,  o  Presidente  ílo  l.A.A.  se  dirigiu 
para  a  Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  de  Piracicaba,  onde,  diante  de 
grande  assistência,  se  iniciou  a  cerimónia  da 
inaugiu'ação  da  nova  entidade.  O  Presiden- 
te da  Cooperativa,  Sr.  Olívio  BarrichcUo,  de- 
clarou: «No  ensejo  da  inauguração  da  secic 
da  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguar- 
dente de  Cana  de  Piracicaba,  não  poderia 
nos  ser  dada  maior  honra  do  que  contar 
com  a  presença  do  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  pes- 
soa que  vem  amparando  grandemente  os 
produtores  de  aguardente  de  São  Paulo  e  do 
Brasil  todo.  Ainda  no  discurso  que  o  Sr.  Dr. 
Gileno  Dé  Carli  fêz  por  ocasião  das  mani- 
festações que  merecidamente  lhe  foram  fei- 
tas aqui,  ])elos  fornecedores  de  cana,  disse 
êle  que  os  produtores  de  aguardente  eram 
como  filhos  esquecidos  do  I.A.A.,  os  filhos 
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esquecidos,  não  por  èle  —  é  pi-eciso  que  se 
faça  referência  —  porque  para  êle,  acredito, 
que  somos  os  irmãos  mais  novos,  porque 
êle  vem  amparando  grandemente  a  nossa 
classe  e  a  êle,  hoje  aqui,  de  viva  voz,  nos 
apresentamos  os  nossos  mais  sinceros  agra- 
decimentos, a  êle  fazemos  o  nosso  preito  do 
gratidão  |)or  tudo  que  vem  fazendo  por  nos- 
sa classe.  Todos  nós  sabemos  que  êssc  Pla- 
no, vindo  em  muito  boa  hora,  encontrou 
alguma  oposição.  Entretanto,  não  podemos 
absolutamente  esmorecer;  precisamos  pros- 
seguir, precisamos  catequizar  os  que  estão 
desgarrados,  porque  êsses  não  estão  com- 
preendendo a  finalidade  do  Plano. 

Noutros  tempos  a  cachaça  era  bebida 
pai^a  qualquer  um.  Èsse  produto,  hoje,  tem 
uma  grande  finalidade,  através  desse  gran- 
dioso Plano  iniciado  em  boa  hora,  pelo  Sr. 
Gileno  Dé  Carli,  que  é  transformar  a  aguar- 
dente em  álcool  anidro,  combustível,  coope- 
rando, assim,  para  a  grandeza  do  Brasil, 
para  a  economia  brasileira. 

Para  homenagear  êsse  amigo  dos  pro 
dutores  de  aguardente,  estamos  colocando, 
aqui,  nesta  sala,  a  sua  fotografia,  para  que 
êl(.'  fique  presente  c  também  em  nosso  co- 
ração como  preito  de  nossa  gratidão.» 

Respondendo  ao  discurso,  e  agradecen- 
do a  homenagem,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  faz 


um  minucioso  relato  da  execução  do  Pla- 
no da  Aguardente  e  em  certa  altura  decla- 
ra: «A  Justiça  já  sacramentou  a  legalidade 
e  a  constitucionalidade  do  Plano  de  Aguar- 
dente. Inúmeros  mandados  de  segurança  fo- 
ram julgados  favoravelmente  ao  LA. A.  Ulti- 
mamente houve  uma  decisão  que  em  nada 
modificou  o  sentido  do  Plano.  O  meritissi- 
mo  Tribunal  Superior  de  Recursos  julgou 
um  determinado  mandado  de  segurança,  es- 
clarecendo que  a  contribuição  de  Cr!f!  2,00 
por  litro  cobrada  pelo  LA. A.,  não  poderi.i 
condicionar  a  venda  da  taxa  do  imposto  de 
consumo.  Tem  o  LA. A.  poderes  na  lei  para 
impor  o  cumprimento  do  pagamento  do  im- 
posto de  consumo.  Vai,  assim,  êle  utilizar 
os  meios  legais,  sem  em  nada  afetar  a  exe- 
cução do  Plano,  em  tôda  a  sua  plenitude. v 
Depois  dessas  explicações,  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  deixou  para  meditação  dos  produ- 
tores de  aguardente  a  complementação  do 
Plano  Nacional  da  Aguardente,  através  de 
novas  medh'ias,  que  virão  assegurar,  em  de- 
finitivo, a  estabilidade  daqueles  que  exer- 
cem a  sua  atividade  no  setor  ora  amparado 
pelo  LA. A.  Oportunamente  os  produtores 
serão  chamados  para  a  discussão  em  tôrno 
dêsses  novos  planos.  Debaixo  de  uma  sal- 
va de  palmas,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  deu  por 
encerrada  a  reunião  da  nova  Cooperativa. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


Da  edição  do  dia  28  de  abril  deste  ano  de 
Hautes  Etudes  Economiques  Francaiçes  et  Mondiales, 
extraímos  a  nota  que  se  segue: 

De  uni  para  outro  ano,  aumentou  a  produção 
de  açúcar  de  beterraba  de  2,4  milhões  de  toneladas. 
As  exportações  europeias  de  açúcar  para  o  Oriente  Mé- 
dio intensificaram-se  presentemente  numa  concurrên- 
cia  crescente  à  Formosa.  A  Índia,  por  outro  lado,  .^e 
tornou  um  comprador  importante  de  açúcar  com  ú 
intenção  de  importar  500.000  toneladas  num  prazo 
de  doze  meses.  A  União  Soviética  começou,  igual- 
mente,, a  se  interessar  pelas  compras  de  açúcar. 

Anteriormente,  o  bloco  oriental  se  socorria  dos 
paises  exportadores,  notadatriente  a  T echoslovâquii, 
a  Alemanha  Oriental  e  a  Polónia.  Logo  depois,  as 
ofertas  orientais  de  açúcar  cessaram  por  cotnpieto  nos 
diferentes  mercados  de  importação. 


No  Brasil,  a  produção  de  açúcar  seguiu  uma 
curva  ascendente  e  atinge  atualmente  um  milhão  de 
toneladas  por  ano,  das  quais  100.000  a  200.000  to- 
neladas podem  ser  exportadas. 

Segundo  a  mesma  publicação,  que  se  baseou  na 
Agência  Económica  e  Fitfanceira,  da  França,  a  pro- 
dução 7nundial  de  açúcar  centrifugado  de  cana  e  de 
beterraba  para  1953/54  será  agora  calculada  pelo 
Departamento  de  Agricultura  em  cerca  de  40  mi- 
lhões de  toneladas,  isto  é,  um  milhão  de  toneladas 
a  mais  sóbre  a  sua  estimativa^de  novembro  e  10% 
a  mais  sóbre  os  totais  revistos  da  safra  anterior,  que 
eram  de  36.4  milhões  de  toneladas. 

A  produção  de  açúcar  não  centrifugado  é  cal- 
culada em  7.1  milhões  de  toneladas  contra  6.8  mi- 
lhões em  1952/53. 
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ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

IV.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-92Ó5    —    Caixa  Postal,  1383    —    São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  ;  —  Av.Jlio  Branco,  25  •  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 

Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C  -  S.  501/505  ■  Caixa  Postal  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


LEGALIDADE  DA  POLITICA  DE  DEFESA 
DA  AGUARDENTE 


Em  sua  reunião  de  13  de  julho  próxi- 
mo passado  o  Tribunal  Federal  de  Recur- 
sos proferiu  decisão,  confirmando  a  senten- 
ça do  Juiz  da  Fazenda  Pública  do  Distrito 
Federal,  Dr.  João  José  de  Queiroz,  que  de- 
negou o  pedido  de  mandado  de  segurança, 
requerido  por  Alberto  Ferraz  contra  o  LA. A. 

A  importância  da  decisão  daquela  alta 
Côrte  de  Justiça  está  em  que  afirma  a  ple- 
na legalidade  da  politica  de  defesa  da  aguar- 
dente, instituída  por  esta  autarquia  e  que 
vem  sendo  pôsta  em  prática  com  os  melho- 
res resultados. 

Damos,  a  seguir,  a  íntegra  da  sentença 
do  juiz  João  José  de  Queiroz,  mantida  pelo 
T.  F.  R.: 

«Vistos,  etc: 

Alberto  Ferraz,  fazendeiro,  em  Rezen- 
de, Estado  do  Rio,  impetra  mandado  de  se- 
gurança contra  o  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  «a  fim  de  remover  por 
ilegais  e  inconstitucionais,  os  efeitos  da  Re- 
solução número  setecentos  e  oitenta  e  sete, 
de  vinte  e  sete  de  fevereiro  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  três»,  isentando-se  o 
impetrante  da  obrigação  de  recolher  a  taxa 
de  dois  cruzeiros  por  litro  de  aguardente, 
bem  assim  de  atender  à  requisição  desse 
produto  que  venha  a  ser  feita  pela  autori- 
dade coatora.  Alega,  em  sintese,  que  os  De- 
cretos-lei  número  quatro  mil  trezentos  e  oi- 
tenta e  dois,  de  quinze  de  junho  de  mil  no- 
vecentos e  quarenta  e  dois,  e  número  cinco 
mil  novecentos  e  noventa  e  oito  de  dezoito 
de  novembro  de  mil  novecentos  e  quarenta 
e  três,  em  que  estariam  garantidos  os  pode- 
res do  impetrado,  têm  «a  marca  totalitárias 
e  não  devem  prevalecer,  em  face  das  garan- 
tias consubstanciadas  nos  parágrafos  segun- 
do e  catorze  do  artigo  cento  e  quarenta  e  um 
da  Constiuição,  infringindo,  ainda,  os  seus 
artigos  quinze,  segundo,  sessenta  e  cinco, 
segundo,  e  cento  e  quarenta  e  seis.  Preten- 


de, finalmente,  que  a  impugnada  Resolução 
fere  seu  direito  líquido  e  certo  de  fabricar 
e  vender  livremente  a  aguardente  que  pro- 
duz. A  medida  liminar  concedida  se  limi- 
tou à  exigência  da  taxa  na  aquisição  de  es- 
tampilhas (fls.  oito-v).  A  autoridade  impe- 
trada, o  Presidente  Gileno  Dé  Carli,  prestou 
informações  de  fls.  dezoito  e  cinquenta  e 
um,  acomijanhado  de  vários  pareceres,  sus- 
tentando a  legalidade  da  impugnada  Reso- 
lução. O  representante  do  Ministério  Públi- 
co Federal,  Procurador  Mário  de  Vasconce- 
los Ribeiro,  falou  a  fls.  noventa  e  oito  cem 
opinando  pela  inexistência  do  alegado  direi 
to  líquido  e  certo  dado  que  os  poderes  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  decorrem 
de  preceito  constitucional  que  permite  a  in- 
tervenção do  Estado  na  ordem  económica. 
Isto  pôsto:  Convém  ressaltar,  inicialmente, 
que  o  impetrante  se  insurge  contra  a  Reso- 
lução número  setecentos  e  oitenta  e  sete  de 
cinquenta  e  três,  de  vinte  e  sete  de  fevereiro 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três,  baixa- 
da pela  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  de  vinte  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três,  publica- 
da no  «Diário  Oficial»  e  de  dois  de  março 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três.  O  alu- 
dido ato,  firmado  pelo  Presidente  do  LA. A. 
determina  a  requisição,  a  partir  de  sua  pu- 
blicação, de  tóda  a  aguardente  a  ser  produ- 
zida na  safra  de  mil  novecentos  e  cinqíienta 
e  três  e  mil  novecentos  e  cinqíienta  e  qua- 
tro, estabelecendo  a  j^uota  de  dois  cruzeiros 
por  litro,  a  acrescer  no  preço  do  produto 
que  fór  liberado  para  o  fundo  de  fomento  da 
política  de  transformação  da  aguardente  em 
álcool  anidro.  Não  foi  indicado  qualquer  ato 
em  contrato,  referente  à  produção  do  im- 
petrante. Tratar-se-ia,  a§sim,  de  pedido  de 
segurança  conti-a  uma  resolução  normativa, 
de  ordem  geral  e,  como  tal,  insuscetível  de 
correção  por  êsse  meio  processual  especial. 
Carente,  seria,  pois,  o  impetrante,  quanto  ao 
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direito  de  pedir  segurança,  pelo  menos  en- 
quanto não  prova<ia  a  existência  a  um  ato, 
em  concreto,  relativo  à  sua  produção  ou  à 
exigência  da  taxa  de  dois  cruzeiros  por  li- 
tro. Mesmo,  porém,  que  se  considere  perti- 
nente o  procedimento  judicial,  é  dc  indeíe- 
rir-se  a  segurança,  dada  a  improcedência  do 
que  se  alega  na  inicial,  tôda  estribada  na 
pi-e tendida  inconstitucionalidade  dos  poderes 
atribuídos  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. A  legislação  baixada  durante  o  cha- 
mado Estado  Novo,  nos  termos  do  artigo 
cento  e  oitenta  da  Carta  outorgada  em  mil 
novecentos  e  trinta  e  sete,  não  pode,  só  por 
isso,  ser  relegado,  como  inoperante  ou  con- 
trária ao  regime  estabelecido  em  mil  nove- 
centos e  quarenta  e  seis,  com  a  promulga- 
ção da  nova  Constituição,  democràticaniente 
votada.  Esta  em  certos  pontos  ainda  mais 
avançada  do  que  aquela,  também  possibili- 
ta a  intervenção  estadual  de  dominio  eco- 
nómico, como  expressamente  estabelece  o 
artigo  cento  e  quarenta  e  seis,  invocado  pelo 
imijetrante.  Não  destoam  dêste  principio  e 
se  enquadram  perfeitamente  no  vigente  sis- 
tema constitucional  os  poderes  atribuídos  ao 
I.A.A.  pelos  decretos-leis  número  quatro  mil 
trezentos  e  oitenta  e  dois  de  quinze  de  junho 
de  mil  novecentos  e  quarenta  e  dois,  e  nú- 
mero cinco  mil  novecentos  e  noventa  e  oito, 
de  dezoito  de  novembro  de  mil  novecentos  e 
quarenta  e  três,  e  por  tôda  a  copiosa  legis- 
lação a  respeito  da  produção  do  açúcar  e  do 
álcool.  São  leis  válidas,  que  excluem  a  in- 
vocação dos  parágrafos  segundo  e  catorze 
do  artigo  cento  e  quarenta  e  um  da  Consti- 
tuição. Inadequada,  também,  a  invocação 
dos  artigos  quinze,  inciso  dois,  e  sessenta  o 
cinco,  inciso  dois,  da  Lei  Magna.  Não  se 
trata,  na  espécie,  de  tributo,  no  sentido  em 
que  deve  tomar  a  expressão.  A  quota  de 
dois  cruzeiros  a  acrescer  no  preço  de  aguar- 
dente liberada,  à  contribuição  de  natureza 
especial,  fora  das  restrições  constitucionais 
relativas  a  impostos  e  taxas.  Juntou  o  impe- 
trado, com  suas  informações,  sentenças  e 
pareceres  que  elucidam  definitivamente  o 
assunto.  Legais  são  as  atribuições  conferi- 
das ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  por- 
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que  vigentes  e  válidos  os  diplomas  que  lhe 
deram  os  poderes  impugnados  pelo  impe- 
trante. Não  extravasou  delas  a  Resolução 
número  setecentos  e  oitenta  e  sete,  de  vinte 
e  sete  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  cin- 
qiienta  e  três,  quanto  à  conveniência,  ao 
acêrto  da  politica  económica  seguida  pelo 
órgão  competente,  é  assunto  que  escapa  in- 
teiramente ao  contróle  judicial  e  nem  foi, 
sequer,  a^'entada  na  inicial.  Assim,  pelo  ex- 
posto, considerando  a  inexistência  do  ale- 
gado direito  líquido  ,  c  certo  de  fabricar  e 
vender  livremente  a  aguardente  que  produz, 
julgo  improcedente  o  pedido,  nos  têrmos  do 
artigo  duzentos  e  oitenta  e  dois  do  Código 
de  Processo  Civil,  e  denego  a  segurança, 
condenando  o  impetrante  nas  custas.  Reno- 
vo a  medida  liminai^mente  concedida.  Co- 
munique-se.  Publique-se.  Registre-se.  Rio 
de  Janeiro,  dezoito  de  agósto  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  três.  (a.)  João  José  de 
Queiroz.» 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

De  Nova  York  com  data  de  11  de  agosto,  in 
niormam  M.  Golodetz  &  Co.,  que  o  mercado  mun- 
dial do  açúcar  tem  demonstrado  firmeza  últimamen 
te,  na  expectativa  de  que  Cuba  e  outros  exportado- 
res signatários  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar 
empreenderão,  breve,  alguma  ação  que  estimule  o 
preço  do  produto.  Depois  de  várias  reuniões  re.i- 
lizadas  com  representantes  da  indústria  açucareira,  a 
Comissão  indicada  pelo  Presidente  de  Cuba  para 
estudar  as  possibilidades  de  estabilizar  o  mercado, 
recomendou  ao  governo  determinasse  um  único  ven- 
dedor para  negociar  o  açúcar  da  quota  mundial  ou 
separasse  e  financiasse  o  excedente  previsto  de  1954, 
estimado,  não  oficialmente,  em  350.000  toneladas. 

Na  data  desta  correspondência,  o  açúcar  bruto 
cubano  é  cotado  a  US$  3,20  por  litra  F.O.B.  e  o  re- 
finado a  4,25.  De  acordo  com  um  levantamenro 
realizado  entre  os  exportadores^  as  vendas  totais  do 
açúcar  cubano  até  31  de  julho,  para  entrega  no  cor- 
rente ano,  fixaram-se  em  1.200.000  toneladas,  in- 
cluindo as  150.000  de  açúcar  bruto  vendidas  nos 
termos  do  acordo  franco-cubano  e  as  200.000  de  rc 
finado  à  índia.  Desde  que  a  atual  quota  mundial 
livre  é  de  1.200.000  toneladas,  não  haverá  pràtica- 
mente  açúcar  disponível  para  outras  vendas,  a  me- 
no^'  que  o  Instituto  Cubano  do  Açúcar  libere  parte 
do  que  resta  da  "quota  retida"  ou  da  "especial",  que 
somam,  presentemente,  cerca  de  650.000  toneladas, 
não  contando  as  218.362  da  quota  de  "reserva  com- 
pulsória" que,  segundo  o  referido  Instituto,  não  pode 
ser  negociada  êste  ano. 

Durante  o  período  em  exame  nesta  correspon- 
dência, o  Chile  comprou  do  Perú  20.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  a  US$  3,12  F.A.S.  Um  carrega- 
mento de  refinado  espanhol  foi  vendido  à  Hainlân- 
dh  e  outro  à  África  Oriental.  Em  30  de  julho  o 
Ceilão  adquiriu  um  carregamento  de  açúcar  bruto 
cubano  a  US$  78,75  por  tonelada,  custo  e  frete  Co- 
lombo. Entretanto,  em  vista  do  preço  extremamente 
baixo,  é  duvidoso  que  a  venda  seja  efetivada.  En- 
quanto, isso,  o  Ceilão  anuncia  a  procura  de  10.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  a  ser  lançada  em  31  de 
agosto,  para  embarque  em  outubro.  Uma  partida 
de  açúcar  bruto  cubano  foi  vendida  à  Holanda  a 
USI  3,19  F.O.B.  O  Iran  anuncia  nesta  data,  11 
de  agosto,  a  necessidade  de  adquirir  um  carregr. 
mento  de  açúcar  refinado.  A  16,  o  Paquistão  iria 
solicitar  ofertas  de  45.000  toneladas  de  refinado, 


das  quais  40.000  destinadas  a  Karachi  e  5.000  para 
Chittagong,  e  cujo  embarque  deverá  ser  feito  gra- 
dativamente entre  setembro  e  dezembro  do  corren- 
te ano. 

As  negociações  entre  Japãc  e  Cuba^  objetivan- 
do  o  estabelecimento  de  um  acordo  comercial  entre 
CS  dois  países,  negociações  que  tiveram  lugar  em 
Washington,  foram  suspensas  indefinidamente  por 
que  Cuba  não  concorda  em  diminuir  os  direitos  de 
injpcrtação  dos  produtos  japoneses.  O  Japão  propôs 
comprar  um  mínimo  de  300.000  toneladas  anual- 
mente e  pagar  50%  através  da  conta  corrente.  Em- 
bora o  Japão  receba  êste  ano  125.000  toneladas  da 
Indonésia  e  provavelmente  300.000  de  Formosa,  pa- 
gáveis através  das  respectivas  contas  correntes,  ne- 
cessitará por  certo  de  algumas  importações  de  Cuba, 
a  fim  de  cobrir  as  crescentes  demandas  do  consu- 
mo. Em  1953  o  Japão  importou  1.101.236  tone- 
ladas métricas,  contra  792.569  em  1952.  Informa-sc 
que  as  Filipinas  provavelmente  fornecerão  ao  Japão 
20.000  toneladas  de  açúcar  bruto,  pelo  sistema  de 
compensação,  sabendo-sc  ainda  que  êste  país  apelou 
para  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar  no  sentido 
de  aumentar  a  quota  de  importação  dos  países  não 
participantes  do  acordo,  tais  como  o  Perú  e  a  In- 
donésia. 

Espera-se  que  Formosa  produza  na  safra  1954/^ 
55,  650.000  toneladas,  metade  bruto  e  metade  re- 
finado, das  quais  aproximadamente  100.000  tonela- 
das se  destinarão  ao  consumo  interno. 

Em  3  de  agosto  anuncíou-se  em  Hamburgo, 
Aleinanha,  a  procura  de  açúcar  refinado  de  qualquer 
origem,  mas  de  qualidade  não  inferior  a  um  deter- 
minado nível,  que  se  presume  equivalente  ao  tipo 
Java  25.  As  primeiras  cotações  variaram  de  40,50 
e  41  marcos  alemães  por  100  quilos  F.O.B.  Ham- 
burgo, o  que  corresponde  a  cerca  de  US$  4,40  por 
libra-pêso.  _^ 

Há  possibilidades  também  da  reabertura  em  fu- 
turo próximo  do  Mercado  Internacional  de  Açúcar 
em  Londres.  A  conversibilídade  em  esterlinos  garanti- 
da para  as  transações  açucareiras  estimularam  os  pre- 
parativos para  futuros  negócios. 

O  mercado  do  açúcar  bruto  nos  Estados  Uni- 
dos permanece  firme,  sem  qualquer  flutuação  con- 
siderável de  preço.  As  cotações  atuais  para  açúcar 
bruto  livre  de  direitos  são  de  US|  6,10  e  para  o 
cubano  5,60  por  libra  C.I.F.  Nova  York.  Êste  úl- 
timo preço  corresponde  a  5,25  F.O.B.  Cuba.  Até 
31  de  julho,  o  consumo  nos  Estados  Unidos  ascen- 
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ARGENTINA 

Embora  estivesse  fixada  a  data  de  26  de  maio 
para  início  da  campanha  de  1954,  alguns  engenho;, 
devido  ao  frio,  anteciparam-se,  começando  os  tra- 
balhos de  moagem  dias  antes.  Outros,  porém,  ,s('; 
iniciaram  suas  atividades  em  fins  de  junho.  As  con- 
dições das  plantações  de  cana,  em  geral,  autorizam 
esperar-se  uma  colheita  semelhante  à  de  1953,  não 
se  esperando  que  o  frio  haja  provocado  danos  à  ia 
voura  canavieira. 

ÁUSTRIA 

A  área  de  cultivo  de  beterraba,  na  safra  de 
1954/55,  revela  uma  expansão  de  mais  de  6.000 
hectares,  em  relação  à  safra  anterior.  Foram  planta- 
dos êste  ano,  cêrca  de  43.000  hectares,  enquanto  no 
ano  passado  êsse  número  não  ultrapassou  de  36.799 
hectares.  Para  tal  resultado,  muito  influíram  as 
condições  metereológicas,  com  chuvas  abundantes  c 
quase  diárias.  Calcula-se  que  a  colheita  de  beterr.;- 
bai;  chegue  a  1.200.000  toneladas. 

ESPANHA 

A  despeito  da  redução  de  15.000  hectares  na 
área  de  cultivo,  espera-se  que  a  safra  de  beterrabas 
d_'  1954  iguale  à  do  ano  passado,  isto  é,  atinja  2 
milhões  de  toneladas.  Em  1953  foram  cultivados 
120.000  hectares  e,  êste  ano,  apenas  105.000. 

FORMOSA 

A  safra  de  1953/54,  concluída  a  28  de  abrii 
deste  ano,  acusou  uma  produção  final  de  701.155 


toneladas  métricas,  o  que  representa  um  decréscimo 
de  20  por  cento,  em  relação  à  safra  anterior.  A  área 
de  cultivo  de  cana  baixou  de  98.000  hectares  para 
SXOOO  hectares. 

A  queda  de  produção  é  atribuída  em  parte  aos 
preços  e  limitações  do  mercado  mundial. 

FRANÇA 

Um  acordo  relativo  à  venda  de  230.000  tone- 
ladas métricas  de  açúcar  bruto  cubano  à  França,  foi 
concluído  em  maio  próximo  passado,  entre  os  dois 
governos,  segundo  informou  a  Sociedade  para  Ex- 
portação de  Açúcar,  de  Antuérpia,  em  circular  re- 
ferida pela  publicação  La  S.'!crerie  Belge  na  edição 
da  primeira  quinzena  de  julho  próximo  passado. 

O  pagamento  será  feito  5%  em  dólares  e  509f 
em  francos  franceses.  ,0  Banco  de  Cuba  pagará  aos 
produtores  de  açúcar  inteiramente  em  dólares,  assu- 
mindo, em  conseqência,  os  riscos  do  crédito.  O 
Banco  aplicará  os  francos  franceses  no  pagamento 
de  mercadorias  da  França,  que  serão  importadas  por 
Cuba  durante  três  anos  a  partir  da  assinatura  io 
acordo. 

O  Banco  da  França  garantirá  a  conversão  eni 
dólares  de  todo  o  montante  que  não  puder  ser  uti- 
lizado no  prazo  de  três  anos  na  compra  de  merca- 
doria francêsas. 

Segundo  os  têrmos  do  acordo,  o  preço  de  50 
mil  toneladas  deve  ser  fixado  nos  primeiros  quinze 
dias,  o  de  50.000  toneladas  suplementares  em  30 
dias,  e  de  outras  50.000  toneladas  em  60  dias  e  o 


deu  a  4. 651. 899  toneladas  curtas  contra  4.821.44"' 
em  igual  período  do  ano  anterior. 

O  Comité  Executivo  do  Conselho  Internacional 
do  Açúcar  se  reuniu  em  Londres  em  29  e  30  de 
julho,  sob  a  presidência  do  Sr.  F.  Sheed  Anderson. 
O  referido  órgão  examinou  a  situação  estatística  e 
estudou  medidas  para  estabelecer  um  equilíbrio  en- 
tre o  consumo  e  os  abastecimentos.  Várias  medidas 
podem  ser  tomadas  para  se  conseguir  tal  objetivo. 
O  Comité,  porém,  adiará  qualquer  recomendação  de- 
finitiva ao  Conselho  do  Açúcar,  até  que  se  obtenham 
informações  mais  seguras  quanto  a:  1)  possíveis  au- 
mentos nas  demandas  do  mercado  mundial;  2)  que- 


das nas  quotas  de  exportação,  3)  possibilidade  dos 
países  exportadores  participantes  de  reter  quaisquer 
remanescentes  de  excesso  de  açúcar,  e  4)  possibili- 
dade dos  países  importadores  participantes  de  pro- 
porcionar o  máximo  de  escoamento  para  os  forne- 
cimentos dos  paises  exportadores.  Sem  demora,  o 
Diretor  Executivo  do  Conselho  procederá  à  consulta 
com  todos  os  paises  membros,  objetivando  submeter 
ao  mesmo  um  plano  de  ação  conjunta  para  ser  de- 
cidido na  reunião  de  8  de  setembro,  onde  à  luz 
de  conhecimentos  mais  exatos  da  situação  do  mer- 
cado então  disponíveis,  discutirá  aquêle  órgão  me- 
didas julgadas  necessárias,  além  das  já  adotadas. 
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preço  do  saldo  de  80.000  toneladas  estabelecido  em 
90  dias. 

Casablanca  absorverá,  sem  dúvida,  150.000  to- 
neladas desta  quantidade,  enquanto  ^  80.000  tone- 
ladas restantes  serão  destinadas  a  outros  mercados, 
provavelmente  a  França  em  substituição  dos  açúcares 
coloniais  que  serão  exportados  fora  da  União  Fran- 
cesa. 

*  * 

Durante  o  período  de  outubro  de  1953  a  maio 
de  1954,  a  França  produziu  1.473.000  toneladas  de 
açúcar,  importou  188.699  toneladas,  exportou 
270.620  toneladas  e  consumiu,  internamente, 
730.334  toneladas.  Comparativamente,  em  igual  pe- 
ríodo do  ano  anterior,  produziu  apenas  898.770  to- 
neladas, importou  245.391  toneladas,  exportou 
192.578  toneladas  e  consumiu  768.326.  Seus  esto- 
ques finais,  que  então  eram  de  363.373,  passaram  a 
ser  de  695.503  toneladas. 

GRÃ  BRETANHA 

Foi  concedida  autorização  para  exportar  açúcar 
britânico  refinado,  contra  pagamento  integral  em  li- 
bras esterlinas,  para  todos  os  paises,  excetuados  o 
Japão,  a  China,  o  Egito  e  a  República  da  Irlanda . 
A  partir  da  primeira  quinzena  de  janeiro  de  1953, 
as  exportações  de  açúcar  eram  pagáveis  à  razão  de 
80%  em  dólares  e  20%  em  libras  esterlinas. 

GRÉCIA 

De  acordo  com  a  decisão  tomada  pelo  Minis- 
tério do  Comércio  de  pôr  à  disposição  do  pública 
o  açúcar  retido  em  estoque  pelo  Estado,  as  vendas 
estão  sendo  feitas,  a  partir  de  maio,  pelos  estabele- 
cimentos Piroeus  e  Thessaloniki  exclusivamente  aos 
importadores-comerciantes  de  açúcar  reconhecidos 
como  tais.  As  vendas  se  efetuam  a  partir  de  20  de 
abril  próximo  passado.  O  açúcar  está  sendo  libera- 
do a  esses  importadores-comerciantes  ao  preço  de 
11.400  drapas  ($  0.38)  o  quilo.  Como  importa- 
dores-negociantes  estão  compreendidos  aqueles  que 
efetuaram  importações  deste  género  durante  o  perío- 
do de  1?  de  setembro  de  1953  a  31  de  março  de 
1954.  As  autoridades  gregas  de  controle  de  preço 
não  fixaram  o  preço  pelo  qual  os  negociantes  pode- 
rão vender  o  açúcar  ao  comerciante.  Desde  abril  e 
até  determinação  em  contrário,  não  será  permitida 
nenhuma  importação  de  açúcar. 

Os  mercados  locais  e  diferentes  Câmaras  de 
Comércio  continuam  suas  demarches  junto  às  auto- 
ridades para  a  obtenção  da  reabertura  das  impor- 


tações de  açúcar  aos  preços  atuais,  considerados  fa- 
voráveis. É,  no  entanto,  fortemente  duvidoso  que  as 
autoridades  aceitem  rever  a  decisão  tomada,  antes 
que  os  estoques  mantidos  pelo  governo,  ou  ao  me- 
nos uma  parte  dêles,  estejam  liquidados. 

*  * 

O  Governo  grego  vem  sofrendo  forte  pressão 
para  permitir  mais  uma  vez  a  importação  de  açúcar 
através  da  iniciativa  privada.  Diariamente  são  rece- 
bidos memorandos,  comissões  e  telegramas  de  pro- 
testo contra  a  presente  situação.  Todavia,  nenhuma 
decisão  foi  tomada  até  agora,  e  as  vendas  continuam 
sendo  efetuadas  ao  público  pelo  Govêrno,  através 
de  importadores  de  açúcar  credenciados  oficialmente. 

O  Ministério  da  Agricultura  e  o  Banco  Agrí- 
cola da  Grécia  estão  efetuando  experiências  sobre  a 
produção  de  beterrabas,  embora  em  pequena  escala. 
A  questão  da  instalação  de  uma  refinaria  permanece 
em  cogitações,  sem  que  as  autoridades  tenham  che- 
gado a  qualquer  conclusão. 

HOLANDA 

A  área  de  cultivo  de  beterraba,  na  Holanda,  de- 
verá chegar,  na  safra  1954/55,  a  75.000  hectares, 
ultrapassando,  assim,  a  área  referente  ao  ano  pas- 
sado, que  foi  de  67.849  hectares.  Todavia,  a  qua- 
lidade das  beterrabas  é  sensivelmente  inferior  à  da 
safra  anterior,  que  foi  particularmente  boa.  O  fato 
é  atribuído  à  sêca  verificada  durante  o  mês  de  abril 
e  primeira  quinzena  de  maio.  A  questão  de  saber-se 
se  a  qualidade  das  beterrabas  é  inferior  à  média, 
depende  do  ponto  de  vista  de  cada  um.  Depois  de 
um  resultado  bastante  satisfatório  como  o  do  ano 
passado,  é  difícil  estabelecer  o  que  se  pode  consi- 
derar como  normal.  De  qualquer  forma,  o  rendi- 
mento de  açúcar  das  beterrabas  vem  sendo  inferior 
em  10%,  em  comparação  com  o  ano  de  1953. 

ILHAS  MAURICIO 

A  produção  de  açúcar  das  Ilhas  Maurício,  na 
safra  1953/54,  é  estimada  em  511.979  toneladas 
métricas.  Até  30  de  junho  último  já  haviam  sido 
exportadas  490.219  toneladas,  sendo  375.752  para 
o  Reino  Unido;  o  consumo  interno  alcançava  21.133 
toneladas  e  os  estoques  disponíveis  eram  de  627  to- 
neladas. Durante  a  campanha  estiveram  em  ação  27 
usinas,  tendo  sido  iniciada  a  moagem  de  cana  em 
junho  de  1953  e  terminada  em  dezembro.  Para  a 
safra  de  1954/55  a  produção  é  estimada  em  515.000 
toneladas,  e  as  exportações  em  495.000  toneladas. 
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Em  junho  dêste  ano  começavam  os  trabalhos  de 
moagem,  calculando-se  a  área  de  cultivo  em  cerca 
de  240.000  acres. 

ÍNDIA 

O  govêrno  do  Estado  de  Bombaim  está  ofere- 
cendo licenças  para  a  construção  de  usinas  de  açú- 
car em  doze  áreas  selecionadas  sob  a  forma  de  coo- 
perativas. Já  declarou  o  govêrno  que  está  disposto 
ainda  a  contribuir  na  constituição  do  capital  dessas 
empresas. 

JAPÃO 

No  decorrer  do  ano  de  1953,  o  Japão  impor- 
tou um  total  de  1.094.435  toneladas  de  açúcar  con- 
tra 792.972  toneladas  em  1952.  Daquele  total, 
1.010.014  toneladas  foram  de  açúcar  bruto,  46.753 
de  refinados  e  37.668  de  açúcar  não  centrifugado . 
O  maior  fornecedor  do  mercado  japonês,  incluindo 
as  três  qualidades  de  açúcar,  foi  Cuba,  com  500.370 
toneladas.  Em  ordem  decrescente,  seguem-se  For- 
mosa, com  336.714  toneladas,  Perú,  com  99.454 
toneladas,  e  o  Brasil,  com  54.858  toneladas. 

JAVA 

A  produção  açucareira  de  Java  elevou-se,  em 
1953,  a  617.000  toneladas,  das  quais  150.000  se 
destinaram  à  exportação.  Antes  da  guerra,  Java 
produzia  cerca  de  1.300.000  toneladas  de  açúcar  por 
ano,  das  quais  mais  de  um  milhão  passava  para  a 
exportação,  segundo  informações  do  Boletim  de  15 
de  maio  dêste  ano  de  R.  T.  Sucres. 

PARAGUAI 


Ministros  e  o  Comité  Central  determin.iram  que  de 
1954  a  1956  a  produção  de  mercadorias  de  consumo 
seja  consideravelmente  aumentada.  A  indústria  açu- 
careira está  obrigada  a  elevar  para  4,8  milhões  de 
toneladas  a  sua  produção  de  açúcar  granulado  em 
1955,  isto  é,  190  por  cento  da  produção  de  1950. 
Em  1956  a  produção  de\erá  atingir  5,3  milhões  de 
toneladas,  isto  é.  210  por  cento  da  cifra  de  1950, 
ou  seja,  mais  do  triplo  do  que  em  1950  e  quase  2,^ 
vezes  mais  do  que  a  produção  de  antes  da  guerra. 

A  produção  de  refinados  deverá  atingir,  em 
1955,  cêrca  de  1,55  milhões  de  toneladas,  isto  é, 
2,2  vêzes  mais  do  que  se  produziu  em  1950,  enquan- 
to que  em  1956  o  volume  se  eleverá  a  1,8  milhões, 
representando  2,6  vêzes  mais  a  produção  de  1950. 

A  fim  de  regularizar  a  venda  do  açúcar,  em 
1955,  275.000  toneladas  de  refinados,  ou  seja  quan- 
tidade 7,8  vêzes  superior  à  de  1950,  serão  distribuí- 
das em  pacotes  comuns,  e  5.000  toneladas,  ou  16 
vêzes  mais  que  em  1950,  em  pequenos  pacotes  para 
restaurantes. 

Por  outro  lado,  prevendo  a  diminuição  das  dis- 
tâncias e  o  aproveitamento  da  beterraba  dentro  de 
um  período  conveniente,  serão  construídas  25  fábri- 
ca!i  na  Ucrânia  e  Moldau,  onde  as  usinas  existentes 
são  insuficientes;  nove  refinarias  e  depósitos  com 
capacidade  para  armazenar  1.100  toneladas  de 
açúcar. 

Segundo  o  Prairda,  estiveram  em  funcionamen- 
to na  U.R.S.S.,  durante  a  campanha  1953/54,  217 
uíinas,  cuja  produção  excedeu  a  do  ano  anterior  em 
quase  meio  milhão  de  toneladas. 

A  produção  açucareira  em  1950  foi  de  2,t)3 
milhões  de  toneladas,  enquanto  que  em  1952  subia 
para  3,02  e,  em  1954,  para  3,4. 


Segundo  dados  estatísticos  organizados  pelo 
Centro  Açucareiro  Paraguaio,  dos  7.200  hectares  cul- 
tivados no  país,  em  1953,  foram  obtidas  163-021 
toneladas  de  cana,  resultando  na  produção  de  13.438 
toneladas  de  açúcar.  As  importações  totalizaram  5 
mil  toneladas,  não  tendo  havido  exportações.  Anual- 
mente, o  consumo  médio  atinge  22.000  tonelada-;. 

A  safra  açucareira  de  1953  foi  afetada,  primei- 
ro, pela  sêca  e,  depois,  pelas  geadas,  resultando  numa 
safra  reduzida  e  um  rendimento  baixo. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Em  seu  boletim  informativo,  F.  O.  Licht  re- 
produz a  mensagem  divulgada  pela  imprensa  de  Ber- 
lim a  respeito  da  produção  de  açúcar  na  União  So- 
viética. No  comêço  do  ano  passado,  o  Conselho  de 


O  Izvestia  e  o  Pravda  de  fevereiro  dêste  ano, 
segundo  reprodução  de  La  Sucrerie  Française,  es- 
creveram que  a  cultura  da  beterraba  açucareira  ocupa 
um  lugar  cada  vez  mais  importante  na  economia 
agrícola  da  República  da  Moldávia.  A  superfície  cul- 
tivada com  beterrabas  aumentou  de  12  vêzes  a  par- 
tir de  1940.  Era  troca,  a  capacidade  de  trabalho  diá- 
rio das  usinas  locais,  que  apenas  se  duplicou,  tor- 
nou-se  absolutamente  insuficiente.  Por  isto,  em  1953, 
apenas  um  têrço  da  colheita  foi  trabalhada  no  local. 

O  transporte  das  beterrabas  exigiu,  naquele  ano, 
várias  dezenas  de  milhares  de  vagons,  e  a  agri'.ul- 
tura  local  perdeu  também  as  polpas  correspondentes 
necessárias  para  a  forragem.   Decidiram,  em  conse- 
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qiiência,  as  autoridades,  a  construção  de  quatro  asi- 
nas  com  grande  capacidade  diária. 

A  primeira  destas  usinas,  atualmente  em  cons- 
trução, é  a  de  Hyndechty,  que  será  uma  das  maiores 
construídas  depois  da  guerra:  com  os  seus  cam- 
pos de  expansão,  suas  bacias  de  decantação,  seus 
depósitos  de  estocagem  de  beterrabas  e  a  vila  desti- 
nada ao  pessoal,  ocupará  uma  superfície  de  176 
hectares.  Sua  capacidade  será  de  3.000  toneladas 
em  24  horas,  igual  à  da  Usina  de  Krasnoie,  construí- 
da em  1952  na  Ucraina  Ocidental,  perto  de  Lwow. 
Neste  momento,  o  levantamento  principal  da  usina, 
seus  exteriores,  suas  canalizações  de  água,  que  têm 
mais  de  15  quilómetros  de  comprimento,  já  estão 
terminados.  Instala-se  a  descarga  hidráulica  dos  va- 
gões de  estrada  de  ferro  e  dos  automóveis.  A  usina 
será  dotada  de  material  o  mais  perfeito  e  em  parti- 
cular de  material  contínuo  e  automático.  Comporta- 
rá instalações  para  a  secagem  e  britamento  das  pol- 
pas sêcas. 

O  pessoal  da  usina,  residindo  numa  vila  cons- 
truída para  êle,  disporá  de  um  jardim  para  as  crian- 
ças, de  uma  escola,  de  um  clube,  de  lojas  e  serviço 
social.    Estima-se  que  a  entrada  em  serviço  dessas 


quatro  grandes  usinas  permitirá  à  indústria  açuca- 
reira moldavia  aumentar  de  seis  vêzes  a  produção  de 
açúcar  em  relação  ao  ano  de  1953. 

VENEZUELA 

A  produção  de  açúcar  desenvolveu-se  tão  favo- 
ravelmente no  ano  passado  e  no  comêço  de  1954, 
que  se  prevê  a  cobertura  das  necessidades  do  país. 
Antes  disto,  40.000  a  80.000  toneladas  precisava  ser 
importadas,  a  maior  parte  de  Cuba.  Em  1953,  as 
importações  elevaram-se,  ainda,  a  44.000  toneladas. 

Segundo  o  Consórcio  dos  refinadores  de  açúcar 
bruto,  a  colheita  dêste  ano  dará,  provavelmente,  uma 
produção  de  105.000  toneladas  de  açúcar  refinado. 

Durante  os  três  últimos  anos,  a  produção  tem 
quase  duplicado,  prevendo-se  que,  em  breve,  se  po- 
derá passar  à  exportação  dessa  mercadoria,  se  a  situa- 
ção continuar  favorável. 

A  Corporação  Venezuelana  de  Fomento,  uma 
instituição  autónoma  do  govêrno  para  o  progresso 
da  indústria  e  da  agricultura,  concedeu  nos  últimos 
anos  créditos  vultosos  para  a  construção  de  novas 
refinarias  de  açúcar  e  o  aumento  das  superfícies  des- 
tinadas à  cana  de  açúcar. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCflO  DO  INSTITUTO  DO  flCÚCUR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950  e  1951  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1950/51.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  cora  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  ilINOl!  QLGUNS  EXEMPLDRES  DOS  DNOS  UNTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

relo  V-orreio,  regi  strado  .  .    Cr$  52,00 

fl  VENDO  Nfl  S£DE  DO  INSTITUTO  E  NflS  DELEGflCIflS  REGIONAIS  DOS  ESTnOOS  DE  flLDGQflS,  BQHIfl, 
MINQS-GERBIS,  PflRDÍBfl,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  IQNEIRQ  (CUMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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Em  31  (Ic  agosto,  por  iníoniiaçào  do 
Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos,  terá  a  produção  mundial  atingido  a 
casa  dos  40  milhões  de  toneladas  curtas,  va- 
lor bruto,  para  atender  uma  procura  esti- 
mada de  37  milhões.  Com  esta  informação, 
inicia  Charles  E.  McCarthj-  uma  apreciação 
sôbre  a  atual  situação  açucareira  mundial, 
em  artigo  publicado  pelo  «Journal  of  Com- 
merce»,  de  Nova  York,  em  12  de  julho  úl- 
timo. Estas  cifras,  prossegue  o  articulista, 
se  revestem  de  uma  significação  muito 
maior  quando  se  considera  que  Cuba,  lider 
da  pi-odução  nnmdial,  numa  tentativa  de 
baixar  os  excedentes,  reduziu  sua  produção 
em  2,5  milhões  de  toneladas  desde  a  safra- 
record  de  7,9  milhões  em  1952,  e  que  a  In- 
donésia, antes  um  grande  produtor  e  expor- 
tador, nem  iniciou  ainda  a  recuperação,  des- 
de a,  guerra,  da  produção  em  escala  apreciá- 
vel. Grande  e  recente  aumento  de  produção 
teve  lugar  na  Europa,  que  primeiramente 
fôra  um  vasto  mercado  para  o  açúcar 
cubano. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  explica  o  fato  da  seguinte  ma- 
neira: «A  produção  mundial  de  açúcar  de 
cana  iguala  o  record  de  24  milhões  de  tone- 
ladas, valor  bruto,  de  1951/52  e  excede  a 
safra  de  1952/53  em  mais  de  3%.  A  redu- 
ção da  produção  em  grandes  áreas  produto- 
ras de  Cuba,  índia  e  Pôrto  Rico  durante  a 
atual  e  as  precedentes  safras,  tem  sido  neu- 
tralizada pela  produção  crescente  em  quase 
tòdas  as  outras  áreas  canavieiras  do  mundo. 

«A  produção  de  açúcar  de  beterraba 
atingiu  15,9  milhões  de  toneladas  curtas,  va- 
lor bruto,  em  1953/54,  ou  sejam,  900.000 
toneladas  a  mais  do  que  a  estimada  em  1952/ 
53,  de  13,2  milhões  de  toneladas,  e  8%  aci- 
ma do  record  anterior  de  14,7  milhões  de 
toneladas  durante  1950/51.  Embora  haja 
informações  de  produção  aumentada  em  to- 
das as  áreas  beterrabeiras  do  mundo,  o  gros- 
so de  tais  aumentos  se  verifica  na  Europa 
Ocidental,  onde  prevaleceram  excelentes 
condições  de  tempo  nas  localidades  em  que 
se  expandiu  a  superfície  plantada  desde  a  úl- 
tima guerra.» 


A  extensão  da  recui)eraçào  c  do  melho- 
ramento no  quadro  dos  suprimentos  euro- 
peus é  melhor  indicada  pela  situação  no  Rei- 
no Unido.  A  30  de  al)ril  do  correnie  ano.  o 
Reino  Unido  possuía  um  estocpie  i-ecord  d:> 
2.017.000  toneladas  contra  ajjcnas  781.000 
no  ano  precedente. 

A  acentuada  expansão  da  i)roduçâo 
mundial  do  nível  de  21  milhões  de  tonela- 
das em  1914  a  40  milhões  no  ano  corrente, 
se  refle  te  no  preço  do  açúcar.  O  preço  á 
vista  em  (aiba  em  setembro  caiu  a  US$  3.12 
F.O.R,_  contra  8,12  a  libra-pêso,  verifica<l.) 
em  1951,  nível  a  que  foi  induzido  como  con- 
seqúência  da  guerra  coreana. 

A  queda  do  preço  no  mercado  nnnidial 
e  a  perda  das  expoi4ações  afefarào  sensivel- 
mente as  companhias  produtoras  cubanas. 
Há  probabilidade  de  que  a  produção  de  5,3 
milhões  decretada  para  este  ano  deverá  ser 
reduzida  ainda  mais  cm  1955,  desde  que  as 
exportações  para  outros  países  que  não  os 
Estados  Unidos,  foram  de  apenas  1.100.000 
toneladas  nos  ])rimeiros  seis  meses  deste 
ano.  Isto  representa  uma  queda  de  600.000 
toneladas  relativamente  a  idêntico  período 
do  ano  passatlo.  No  mercado  ])rotegido  dos 
Estados  Unidos,  Cuba,  sob  o  sistema  de 
quota  americano,  terá  colocadas  êste  ano 
cêrca  de  2.600.000  toneladas,  mas  esta 
quantia  é  bem  inferior  às  3.942.000  tonela- 
das fornecidas  em  1947  i)ara  completar  as 
deficiências  de  produção  dos  F^stados  Uni- 
dos, Eilipínas  e  HaM  aii. 

As  2.600.000  toneladas  que  Cuba  ejn- 
barcará  êsté  ano  para  os  Estados  Unidos 
não  se  repetirão  em  1955,  quando  a  atual 
lei  açucareira  expira  —  ])ois  os  interesses  da 
produção  continental  procuram  aumentar 
suas  quotas.  .Tá  está  em  curso  a  cam|)anha 
para  a  obtenção  de  quotas  mais  altas  para 
a  produção  doméstica  americana. 

O  sistema  americano  de  quotas  ajuda  o 
produtor  cubano  em  períodos  de  super-pro- 
dução  a  conseguir  um  preço  melhor.  Ncs 
primeiros  seis  meses  dês  te  ano  o  preço  mé- 
dio do  açúcar  cubano,  vendido  nos  Estados 
Unidos,  era  de  US-?  5,23  E.O.B.  Cuba,  con- 
tra a  média  mundial  de  3,31  E.O.B.  Em  ou- 
tras palavras,  neste  período  o  sistema  de 
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A  safra  açucareira  de  1954  aproxinia-so 
ràpidamente  da  sua  conclusão,  informa  o 
«Boletim  Lamborn»,  de  21  de  juiiho  de  1954, 
A  produção,  no  dia  15  de  junho,  somava 
5.393.773  toneladas  curtas.  A  safra  foi  fi- 
xada oficialmente  em  5.395.Í52  toneladas 
curtas,  sendo  este  o  aegundo  ano  consecuti- 
yo  em  que  a  ])rodução  cubana  foi  restrin- 
gida. 

Em  1952,  Cuba  produziu  a  maior  safra 
de  todos  os  tempos,  no  total  de  7.963.691 
toneladas  curtas.  Em  1952,  mediante  uma 
resolução  oficial,  o  volume  da  safra  baixou 
para  5.687.012  toneladas  curtas.  No  ano  cor- 
rente uma  nova  redução  limitou  o  referido 
volume  em  5.395.152  toneladas.  Cuba  para 
cumprir  seus  compromissos  no  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar  deverá  reduzir  sua 
safra  de  1955  a  um  total  inferior  ao  de  1954. 

As  vendas  do  açúcar  cubano  no  merca- 
do mundial  somavam,  no  dia  31  de  maio, 
aproximadamente,  785.000  toneladas.  Êste 
total  é  muito  inferior  ao  apurado  em  igual 
data  de  1954,  quando  as  vendas  atingiam  a 
1.787.000,  sem  contar  a  venda  do  Govêrno 
de  Cuba  à  Grau  Bretanha,  da  ordem  de 
1.120.000  toneladas.  Embora  ultimamente 
se  tenham  verificado  algumas  vendas  apre- 
ciáveis somando  500.000  toneladas  de  rama, 
à  França  e  à  índia,  tais  operações  não  bas- 


tam para  cobrir  a  diferença  verificada  em 
relação  ao  ano  de  1953.  Durante  os  doze 
meses  do  ano  próximo  passado  as  vendas 
cubanas  no  mercado  mundial  subiram  a 
3.333.000  toneladas  curtas.  No  corrente  ano 
tais  vendas  não  deverão  ultrapassar  o  tofaL 
de  1.350.000  toneladas. 

Nos  termos  do  Acordo  Internacional  do 
Açúcar  a  quota  básica  de  Cuba  para  a  ven- 
da no  mercado  numdial  é  de  2.250.000  tone- 
ladas métricas  de  rama,  equivalentes  a 
2.480.200  toneladas  curtas.  O  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar  em  duas  resoluções 
sucessivas  reduziu  a  quota  cid3ana  para 
1.800.000  toneladas  métricas,  corresponden- 
tes a  1.984.160  toneladas  curtas.  A  não  ser 
um  acontecimento  excepcional  no  campo  po- 
litico, o  que  não  está  à  vista,  ou  um  desas- 
tre na  safra  de  alguma  grande  região  pro- 
dutora, não  se  deve  esperar  possa  Cuba  co- 
locar essa  quantidade  no  mercado  mundial, 
excepto  na  última  parte  do  ano,  se,  dese- 
jando escoar  tôda  a  sua  quota  mundial,  re- 
solver colocar  o  seu  produto  sem  conside- 
ração de  preço. 

A  suposição  de  que  Cuba  não  esteja  em 
condições  de  vender  tôda  a  sua  quota  mun- 
dial baseia-se  no  fato  de  que  a  produção 
mundial  na  safra  de  1953/  aproxima-se  de 
um  novo  record.  O  Departamento  de  Agri- 


quotas  deu  aos  produtores  cubanos  1,92  por 
Ifbra-pêso  a  mais  do  que  poderia  ser  obtido 
no  mercado  mundial. 

Tendo  em  vista  o  último  período  de  su- 
per-produção,  os  dez  anos  de  1932  a  1941, 
inclusive,  a  média  de  US$  3,31  nos  primei- 
ros seis  meses  do  corrente  ano  é  um  preço 
temivel.  Naquela  ocasião  a  média  era  ape- 
nas de  pouco  mais  de  1  centavo  a  libra-pêso 
F.O.B.  Cuba.  Começou  a  subir  em  1942,  me- 
diando 2,69  nesse  ano  e  atingiu  o  alto  nível 
de  5,67  em  1951,  mas  tem  caído  desde  então. 

Antecipando-se  à  expansão  da  produção 
mundial,  mas  aparentemente  não  na  medi- 
da em  que  está  ocorrendo,  os  países  impor- 
tadores e  exportadores  em  1'  de  janeiro  do 
corrente  ano  puseram  em  vigor,  através  do 


Conselho  Internacional  do  Açúcar,  um  sis- 
tema mundial  de  distribuição  de  quotas  e 
anunciaram  que  tal  sistema  conteria  cfetiva- 
mente  o  preço  nos  limites  de  3,25  a  4,35  a 
libra-péso.  Que  o  conselho  era  super-otí- 
mista,  prova-o  o  preço  atual  de  3,12. 

Assim  se  completa  o  ciclo.  As  jimita- 
ções  impostas  pela  guerra  vão  se  kansfor- 
mando  no  estado  mais  ou  menos  pernsanente 
do  super-abundáncia  que  se  verifica  em  tem- 
po de  paz.  Resta  ver  se  sofrerá  um  v'.olapso 
o  sistema  de  distribuição  de  quotas  insfíiuí- 
do  pelo  acordo  açucareiro,  como  acoiifeceu 
com  o  anterior,  o  chamado  Plano  Chadlíour- 
ne  das  primeiras  décadas  deste  século,  bejn 
como  todos  os  outros  esfoi'ços  ' in}(;rnacio- 
nais  para  um  controle  mundial  do  açúcnr. 
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cultura  cm  rc>t:eute  estimativa  calculou  a 
produção  muudial  de  açúcar  de  todos  os  ti- 
pos, de  usiua  e  de  engenho,  em  47.022.000 
toneladas  curtas,  contra  43.26Õ.000  na  safr.i 
anterior.  Excluindo  o  açúcar  de  engenho  ge- 
rahnente  fora  do  mercado  mundial,  a  pre- 
visão é  de  39:952.000  toneladas,  contra 
3«).427.000  na  saíra  de  1952/53. 

Outro  fator  contrário  à  colocação  da 
quota  cubana  no  mercado  mundial  são  os 
grandes  estoques  de  açúcar  existentes  na 
Gran  Bretanha.  Èsse  país  é,  como  se  sabe, 
o  maior  comprador  isolado  de  açúcar  do 
mundo.  A  30  de  abril  próximo  passado  os 
estoques  britânicos  eram  de  2.047.000  to- 
neladas curtas.  Em  igual  data  de  1953  os 
estoques  somavam  784.000  toneladas.  O  au- 
mento dos  estoques  britânicos  decorreu,  so- 
bretudo, da  compra  de  1.120.000  toneladas 
de  açúcar  cubano. 

O  consiniio  de  açúcar  na  Gran  Breta- 
nha em  1954  foi  estimado  pelo  Comité  Esta- 
tístico do  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
em  2.798.000  toneladas  curtas  de  rama.  A 
produção  da  safra  1953/54,  por  seu  lado,  foi 
estimada  em  750.000  toneladas  curtas.  A  sa- 
fra usualmente  se  inicia  em  setembro  Icr- 


minando  em  de/.enil)ro  ou  jaiíeií-u  do  ano 
seguinte.  A  área  cultivada  para  a  próxima 
safra  é  ligeiramente  inferior  à  do  ano  ante- 
rior: 1()2.000  hectares  contra  l(v}.()32.  Os 
grandes  estoques  britânicos  não  permitem 
prever  comi)ras  apreciáveis  de  açúcar  cubano, 
sobretudo  se  cosisiderarmos  que  a  Gran  Bre- 
tanha recebe  bôa  parte  do  seu  consumo  dc 
açúcar  das  áreas  produtoras  da  comunidade 
Britânica      Austrália,  índias  Ocidentais,  etc. 

Cuba  dispõe,  nos  termos  da  Lei  Açuca- 
reira, de  uma  quota  anual  para  colocação 
nos  Estatlos  I  nidos.  Xo  ano  corrente  essa 
quota  soma  2.670.720  toneladas  curtas  <l.' 
rama.  Nos  anos  anteriores  Cuba  dispôs  dj 
quotas  suplementares  destinadas  a  cobrir  o 
(ieficit  de  outras  áreas  i)rodu toras.  Neste, 
ano  não  há  perspectivas  de  quebras  ém  ou- 
tras regiões  fornecedoras.  Bealmente  nuiitas 
dessas  regiões  limitaram  ou  estão  cogitando 
de  limitar  a  produção  eni  virtude  dos  ex- 
cedentes verificados.  É  o  que  ocorre  em 
Pôrto  Rico  e  nas  áreas  canavieiras  e  betcrra- 
beiras  dos  Estados  Unidos. 

Nestas  condições  a  posição  estatística 
cubana,  em  confronto  com  a  dos  anos  an- 
teriores, apresenta-se  como  segue: 


1951  1953  1952  1951  19.50  191',) 

(tm  milhares  de  toneladas  curtas  de  rama) 

Estoque  remanescente  da  safra  ante- 
rior, a  1^  de  janeiro                               1,G62  2,386  322  327  313  215 

Produção    .  .  .  . '                                      5,395  '  5.687  7M  I  6.348  6.126  5,763 

Disponível                                         7,057  8.073'  8.286  (;.675  6. 139  5.978 

A  deduzir: 

Consumo  interno                             .           227  '        284  334  321  272  249 

Produção  de  xarope                                      46           46  4(5  33  11  25 

Exportações  para  os  Estados  Unidos        2,621  ^  2.748  2,937  2.904  3,167  3,059 

Exportações  para  outros  países                 1,966  ^  3.333  2.583  3,095  2,632  2,332 

Total  das  deduções                           4.860  6.411  5.900  6.353  6,112  5,665 

Estoque  a  31  de  dezembro                 2,197  1.662  2.38(;  322  327  313 

1  Baseado  num  decreto  do  Govêrno. 

2  Quota  norte-americana  vigente. 

3  Inclui  262.000  toneladas  curtas  (não  embarcadas  da  venda  total  de  1.120.000  toneladas  para  a  Gran  Hretanha)  e 
1.704.000  toneladas  reservadas  para  embarque  em  1954, 


Pelo  exposto  parece  evidente  que  Cuba  disporá  de  um  estoque,  em  começo  de  1955,  su- 
perior em  cerca  de  500.000  toneladas  curtas  ao  verificado  em  começos  de  1954.  Se  isso  se 
verificar,  a  limitação  em  1955  terá  ser  ainda  mais  drástica  que  a  verificada  no  ano 
corrente. 
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DOCUMENTOS  RELATIVOS  A  ENGENHOS 
DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  í^ilho 


I 

As  pesquisas  que  teuios  leito  em  arqui- 
vos nos  estão  convencendo  de  que  é  menos 
escassa  do  que  supúnhamos  a  documentação 
)uanuscrita  e  inédita,  relativa  a  engenhos  de 
cana  de  Minas  Gerais. 

É  certo  que  nenhum  desses  docuniento.s 
( rel'erimo-nos  aos  que  já  compulsamos),  tal 
como  os  já  publicados,  de  qualquer  nature- 
za, quer  isoladamente,  quer  em  conjunto, 
tem  a  importância  dos  que  se  conhecem,  de 
referência  a  outras  regiões  do  Brasil.  Sobre- 
tudo —  e  é  isso  o  que  se  nos  afigura  de  maior 
interesse  e  mais  de  lamentar,  naturalníente 
não  conseguem  oferecer-nos  uma  visão 
mais  ou  menos  ampla,  nem  mesmo  um  co- 
nhecimento apreciável  da  agro-indústria  que 
tem  como  matéria  prima  a  mais  importante 
planta  sacarina,  na  Capitania  e  nos  primei- 
ros tempos  da  Província  de  Minas  Gerais. 

Que  saibamos,  quanto  a  ésse  setor  da 
economia  da  terra  de  João  Pinheiro,  nada 
existe  que  se  assemelhe  às  informações  de 
um  Cardim  e  de  um  Gabriel  Soares  de  Sou- 
sa, que  dizem  respeito  a  fábricas  do  século 
XVI,  menos  ainda  às  de  Antonil  ou  de  Lou- 
reto  Couto,  referentes,  as  daquele  ao  século 
seguinte,  apesar  de  terem  sido  publicados 
em  1711  os  «Diálogos  das  grandezas  do  Bra- 
sil» (1),  e  as  do  segundo  à  lavoura  da  cana 
e  à  indústria  do  açúcar,  no  Nordeste,  duran- 
te o  século  XVIII.' 

Em  nossas  pesquisas  de  arquivos  ou 
em  obras  impressas  jamais  encontramos 
descrição  minuciosa  de  um  engenho  de  açú- 
car, rapadura  ou  aguardente,  ou,  o  que  sei'ia 
ainda  mais  interessante,  por  mais  completo, 
d(^  fazenda,  que  jjossuisse  fábrica  daqueles 
produtos,  em  Minas.  Descrição  que  deseja- 
ríamos não  só  da  parte  agrícola,  da  cultura 
da  cana,  de  seus  métodos,  práticas  e  instru- 
mentos, como  também  da  maquinaria  dos 


(1)  "Notas  à  liteiLitura  brasileira  sobre  açúcar  no 
século  XVIH",  I,  José  Honório  Rodrigues,  Brasil  Açucarti- 
ro,  Vol.  XXV,  421. 


engenhos  ])ròi)riameiite  diios  r  da  tahrica- 
ção  dos  produtos  e  sub])r()du  los  da  «sacclia- 
rum  officinarum».  Sabemos  (pir  é  ijossivel 
conhecer  tanto  uma  como  a  outra  no  suce- 
dei dos  tempos,  quer  dizer,  a  evolução  <las 
práticas  agrícolas  e o  desenvolvimento  tec- 
nológico da  indústria  açucareira,  desde  o  pri- 
meiro século  de  nossa  história  até  o  presen- 
te, especialmente  no  que  (hz  resjieito  a  Per- 
nambuco, Bahia  e  outras  regiões  do  Brasil. 
Quanto  a  Minas  nada  se  conhece  ;ilé  agora, 
concernente  aos  seus  primeiros  engenhos, 
aos  «engenhos  de  cana»  <las  primeiras  dé- 
cadas do  século  XVIII. 

A  única  descrição  de  engenho  de  açú- 
car, de  Minas  Gerais,  que  conhecemos,  é  a 
de  Richard  F.  Burton,  em  seu  livro  «E.xplo- 
rations  of  the  Highlands  of  the  Brazil»,  pu- 
blicado em  18(59.  O  autor  estivera  naquela 
província  dois  anos  antes.  O  engenho  que 
descreve,  da  Fazeufla  Santa  Ana  pertencen- 
te a  Antônio  Martins  de  Almeida  (2),  situa- 
da à  margem  do  Bio  Jalioticatiilias,  era,  sem 
dúvida,  um  dos  melhores  estabelecimentos 
dc  género  existentes  na  grande  provinci-i 
central,  na  segunda  metade  do  século  passa- 
do. Com  os  seus  dois  eixos  horizontais,  o 
que  representava  um  aperfeiçoamento,  mas 
com  um  equipamento  antigo,  quanto  ao  mais 
mostrando  que  os  mineiros  desconheciam  a 
moderna  maquinaria  empregada  pelos  euro- 
peus, como  também  o  uso  dos  novos  pro- 
cessos químicos,  a  fábrica  açucareira  de 
Martins  de  Almeida  era  bem  representativa 
da  técnica  de  elaI)oração  de  açúcar  que  pre- 
dominou em  todo  o  Brasil,  salvo  talvez 
quanto  ao  volume  de  produção,  desde  a  ado- 
ção  dos  dois  cilindros  horizontais  até  o 
advento  dos  engenhos  centrais.  (Em  Minas 
essa  fase  principiou  cerca  do  ano  de  1813  ou 
liouco  depois,  como  mostramos  em  artigo 
anterior).  (3) 


(2)  "The  Highlands  of  lhe  Brazil",  Richard  F.  Bur- 
ton, London:  Tinsley  Brothers,  1869,  Vol.  II,  p.  38-41. 

(3)  "Economia  Canavieira  de  Minas  Gerais",  Bri- 
sil  Açucareiro,  Vol.  XLIII,  p.  275. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1954  —  Pág.  83 


238 


A  descrição  dêsse  escritor  britânico  não 
nos  interessa,  ixtrtanto,  no  momento. 

Nesta  série,  que  agora  iniciamos,  é  nos- 
so i)ropósito  comentar  e  transcrever  na  in- 
tegra alguns  dociunentos  inéditos  que  temos 
encontrado  em  arquivos. 

Começaremos  pela  Ordem  Régia  de  12 
de  Junho  de  1743  detemiinando  que  não 
lôsse  concedida  licença  para  a  factura  de 
engenhos  de  aguardente  em  Minas  Gerais. 
Menciona-a  a  «Coleção  sumaria  das  pró- 
prias Leis,  Cartas  Regias,  Avisos  e  ordens 
que  se  acham  nos  livros  da  Secretaria  do 
Governo  desta  Capitania  de  Minas  Geraes, 
<leduzidas  por  ordem  a  títulos  separa- 
dos.» (4) 

Cremos,  porém,  que  é  esta  a  primeira 
vez  em  que  ela  vê  a  luz  da  publicidade. 

Publicámo-la,  logo  em  seguida  aos  co- 
mentário deste  artigo:  é  o  documento  de 
N.  1. 

Mostra  êle  que  da  Capitania  central  iam 
notícias  dos  prepostos  reais,  está  claro,  dan- 
do a  impressão,  melhor  dito,  a  informação 
de  que  a  montagem  de  novas  fábricas 
de  aguardente  na  Capitania  de  Minas  Ge- 
rais era  prejudicial. 

Os  informantes  aparentemente  não 
mencionavam  quais  os  prejudicados  com  o 
aparecimento  de  novos  engenhos  que,  não 
obstante  as  ordens  e  providências  anterio- 
res, se  disseminavam  pelas  Minas. 

Seriam  os  proprietários  dos  engenhos 
de  aguardente  já  existentes?  Não  é  de  crer 
que  se  sentissem  molestados  com  o  surgi- 
mento de  novos  estal)elecimentos  dessa  na- 
tureza, a  essa  época,  antes  de  se  encerrar  a 
primeira  metade  do  século  XVIÍI  quando  se 
espraiavam  os  descobertos,  se  fundavam  no- 
vos povoados  e  arraiais,  crescia  a  popula- 
ção, tanto,  cada  vez  maior,  era  o  consumo 
da  bebida. 

Os  danos  atingiriam  outras  pessoas,  ou- 
tras fábricas:  as  congéneres  de  Portugal 
como  também  as  de  São  Paulo  e  Rio  dc 
Janeiro. 

Além  disso,  havia  as  razões  de  ordem 
pública  e  os  motivos  económicos  e  finan- 
ceiros que  mais  interessavam  à  Coroa. 


(4)  "Revista  do  Arquivo  Público  Mineiro",  Ano 
XVI,  .Volume  I,  p.  462. 


Os  escravos  —  e  era  enorme  a  popula- 
ção escrava  —  é  que  mais  consumiam  a 
aguardente,  a  cachaça.  Isso,  pelo  menos,  além 
de  certa  medida,  sôbre  diminuir  a  eficiên- 
cia dos  mesmos  nos  trabalhos  a  que 
eram  obrigados  nas  minas,  lavouras, 
etc,  ocasionava  rixas,  conflitos.  E  aqui 
convém  não  esquecer  a  por  assim  dizer 
constante  formação  de  quilombos,  as  tenta- 
tivas e  ocorrências  de  levantes  dos  negros. 
A  aguardente  favorecia  tudo  isso,  sendo 
também  uma  fuga,  mesmo  quando  o  escra- 
vo se  deixava  ficar  plantado  na  senzala.  .  . 

Mas  eram  só  os  engenhos  aguardentei- 
ros  os  abrangidos  pelo  ato  <lo  Rei  de  Por- 
tugal, D.  João? 

Só  a  êles  se  refere  explicitamente  o  do- 
cumento em  todo  o  seu  texto.  Se  quisesse 
incluir  também  nas  malhas  da  proibição  os 
engenhos  tle  açúcar,  os  novos  engenhos  que 
só  produzissem  açúcar,  os  que  não  produ- 
ziam a  nociva  bebida,  não  custaria  aos  re- 
datores  da  severa  Ordem  empregar  a  ex- 
pressão genérica,  então  em  voga,  como  se 
vê  nos  documentos,  tanto  oficiais  como  par- 
ticulares, que  nos  ficaram  daqueles  tempos: 
engenhos  de  cana,  engenhos  de  moer  cana. 
Ou  mencionar  claramente  os  novos  engenhos 
de  açúcar. 

O  que  pareceria,  consequentemente,  é 
que  só  se  condenavam  os  engenhos  de  aguar- 
dente, os  engenhos,  de  certo  em  grande  nú- 
mero, em  maior  número  do  que  os  demais, 
que  fabricavam  aguardente. 

Proibia  a  Ordem  que  se  concedesse  li- 
cença para  a  ei-eção  de  novos  engenhos.  Os 
que  fossem  montados  sem  tal  licença  de- 
viam ser  desmontados.  Seus  donos  os  per- 
deriam, perderiam  as  suas  máquinas,  os 
seus  equipamentos,  as  suas  instalações,  c 
mais  os  escravos  que  houvessem  trabalha- 
do na  sua  consti'ução  e  montagem. 

Os  engenhos  já  existentes  não  podiam  ser 
transferidos  de  um  lugar  para  outro,  de  um 
sítio  ou  fazenda  para  outro  ou  outra:  eníen- 
da-se  engenho  aí  por  equipamentos,  máqui- 
nas, caldeiras  e  quaisquer  outros  utensílios. 

Os  Ouvidores  das  Comarcas,  em  siras 
correições,  segundo  determinava  a  Ordem, 
deviam  averiguar  se  estavam  sendo  edifica- 
dos novos  engenhos  de  aguardente. 

Nas  Intendências,  deviam  ser  feitas 
listas  dos  engenhos  existentes  nos  respecti- 
vos distritos. 
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Não  sabemos  se  chegaram  a  ser  feilas 
tais  listas,  que  se  destinavam  cvidenfcmeníe 
a  facilitar  aquelas  averiguações,  pela  possi- 
])ilidade  do  confronto  entre  os  já  existentes 
e  os  que  aparecessem  a  mais,  após  a  pi-oi- 
bição. 

É  possível  que  nenhuma  haja  sido  feila. 

Autoriza-nos  a  pensar  assim  o  fato  de- 
nunciado pelos  próprios  membros  do  gover- 
no da  Capitania  de  que  aumentava  cada  vez 
mais  o  número  de  engenhos  de  aguardente, 
em  Minas  Gerais.  Apesar  de  dispor  a  ('>rdínn 
que  só  o  Rei  podia  conceder  licença  para  se 
montar  novo  engenho  ou  talvez  por  isso 
mesmo .  .  . 

O  segundo  documento  é  um  coreláiio 
do  de  N.  1,  quer  dizer  da  Ordem  do  Rei.  As 
ordens  e  os  decretos,  nos  tempos  de  anta- 
nho, eram  publicados  ou  dados  a  conheci  r 
aos  povos  por  meio  de  bandos,  pregões  pú- 
IjHcos,  ao  som  de  tambor. 

Há  contudo  no  bando  assinado  por  Go- 
mes Freire  de  Andrade  um  fato  notável:  é 
que,  enquanto,  como  salientamos,  a  Ordeni 
Real  só  falava  em  engenhos  de  aguardente, 
o  instrumento  que  leva  a  assinatura  do  "fu- 
turo Conde  de  Hobadela  diz  e  rediz,  dispõe 
e  repete  que  não  podem  ser  feitos  novos  en- 
genhos de  aguardente  de  cana  e  de  açúcar. 
(É  nosso  o  grifo). 

Como  vimos  linhas  acima,  a  Ordem  foi 
baixada  em  virtude  de  informações  en\'ia- 
aas  de  INIinas  Gerais,  engendradas  ou  encam- 
padas pelo  Governador  e  Capitão  General 
da  Capitania. 

A  inclusão  expressa  das  fábricas  de  açú- 
car no  Bando,  que  devia  ter  por  fim,  única 
e  exclusivamente,  divulgar  a  Ordem,  não  era 
com  tôda  a  certeza  uma  exorbitância.  Ao 
n.ienos,  na  mente  e  provavelmente  nas  infor- 
mações dos  governantes  de  Minas  Gerais, 
estariam  incluídas  as  fábricas  de  açúcar,  de 
acordo,  aliás,  com  o  ponto  de  vista  estreito 
da  metrópole  que  exigia  que  aquela  Capita- 
nia cuidasse  quase  apenas  de  extração  de 
ouro  e  pedras.  Quanto  ao  mais,  só  «os  ge^ 
neros  necessários  para  o  sustento  dos  po- 
vos.» (5) 

Quem  isso  afirma  peremptoriamente, 
deixando  claro  o  pensamento  dominante  no 
espírito  absolutista  dos  reinantes  opressores 

(5)  "Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico 
Brasileiro",  Vol.  15,  p.  454. 


da  colónia  <le  Portugal  na  America,  e  feixei- 
ra  Coelho,  que  durante  onze  anos.  (piase  io- 
dos na  sétima  década  do  .sécido  XVIIÍ.  foi 
Ouvidor  em  Minas  Gerais,  onde  viajou  «pe- 
las terras  prmcipaes  crella.  e  servindo  com 
tres  governadores».  Kssas  como  aquelas 
suas  palavras  se  contêm  na  sua  «Instrução 
para  o  Governo  da  Capitania  de  Minas  Ge- 
rais», redigida,  ou  ao  menos  terminada  em 
17(S0.  quando  o  autor  já  era  Desembarga- 
dor da  Relação  do  Pórto.  (()) 

O  Documento  N.  li  é  uma  carta  do  'te- 
nente Coronel  João  Carneiro  da  Silva  a  João 
Rodrigues  de  Macedo. 

Verifica-se  por  esta  ({ue  ainda  em  1778. 
isto  é,  trinta  e  cinco  anos  após  a  i)romulga- 
ção  daquela  Ordem  Real,  a  última  l)aixada 
naquele  sentido,  havia  entre  os  moradores 
de  Minas  o  receio  de  que  fòssem  demolidos 
os  engenhos  levantados  sem  licença. 

É  certo  que  eles  se  haviam  dissemina- 
do pela  Capitania  de  Minas  Gerais,  a  ponio 
de  o  mesmo  Teixeira  Coellio,  no  Capítulo 
XXIV  daquele  seu  trabalho,  informar  que 
raras  eram  as  fazendas,  inclusive  as  ])eque- 
nas,  que  não  tinham  o  seu  engenho  de  aguar- 
dente de  cana. 

A  lei  proibitória  não  se  cumpria. 

Para  que  baixar  mais  outra? 

As  autoridades  faziam  vista  grossa. 
Haveria  maneiras  de  dobrá-las.  .  . 

Mas  de  quando  em  vez  corriam  boatos 
de  próxima  demolição. 

É  o  que  deixa  entrev  Cl'  cl  C|  U  C 1 1 1  C  íi  1'  t  cl , 
que  deve  refletir  o  ambiente  de  terrorismo 
e  mêdo  em  que  se  envolvia  Minas. 

O  último  documento  levanta,  aliás,  ou- 
tra cortina:  aos  contratadores  dos  dízimos 
-  e  èles  eram  poíierosos,  tinham  i)restígio  e 
cabedais  —  não  convinha  a  deri-ubada  dos 
engenhos,  É  que  isso  viria  diminuir  o  ren- 
dimento de  seus  contratos.  Eis  aí,  pois,  for- 
tes aliados  dos  proprietários  de  engenho;:, 
com  ou  sem  licença. 

Acomodando-sc  com  a  situação,  a  Coroa 
tratava  de  tirar  partido  dela.  ?2m  1773,  h.ú- 


(6)  Segundo  diz  João  Rodrigues  de  Macedo,  em 
carta  dirigida  do  Rio  de  Janeiro,  a  1 1  de  Junho  de  1779, 
a  Bento  Roiz  de  Macedo,  residente  em  Portugal,-  Teixeira 
Coelho,  seu  "mayor  amigo",  fôra  nomeado  para  aquele 
cargo  em  22  de  maio  de  1778.  Deve  ter  partido  para  a 
metrópole  em  meado  de  1779-  (Biblioteca  Nacional,  "Mi- 
nas Gerais",  Gaveta  1-9-30). 
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xava  lima  lei  criando  o  subsídio  literáriu, 
cuja  renda  proviria  de  um  tributo  a  ser  pago 
à  razão  de  oitenta  réis  por  barril  de  aguar- 
dente de  cana  e  de  outro,  na  importância  de 
duzentos  e  vinte  cinco  réis,  que  pagaria  cad  i 
rez  abatida  para  consumo. 

Desde  que  pedissem  e  obtivessem  licen- 
ça e  se  entendessem  com  o  fisco,  os  minei- 
ros poderiam,  já  agora,  fabricar  à  vontade 
a  danosa  bebida.  Um  Governador  da  Capi- 
tania, o  atilado  Rodrigo  de  Meneses,  dirá, 
um  pouco  mais  tarde,  que  se  não  devia  im- 
pedir o  estabelecimento  de  novos  engenhos. 
Porque,  aumentando  o  número  destes,  au- 
mentariam as  rendas  da  Corôa ...  As 
preocupações  fiscais  eram  na  realidade-  mui- 
to severas  e  levaram  muitas  vêzes  os  ha- 
bitantes das  Minas  a  participarem  de  tumul- 
tos, de  motins,  de  sublevações.  Desde  muito 
cedo  até  a  Conjuração  Mineira,  cuja  figura 
central  e  heróica,  o  imortal  Tiradentes,  tan- 
to precisa  ser  lembrada  aos  brasileiros  de 
nosso  tempo,  na  inspiração  de  seus  ideais  de 
independência  e  repúlilica  e  na  grandeza  de 
seu  sacrifício. 

wSeja  como  fôr,  a  política  econômic;i  da 
metrópole  revelava  sua  fraqueza  em  face 
das  ambições  fiscais  e  da  preocupação  ab- 
sorvente de  encontrar,  extrair  e  embarcar 
ouro,  diamantes,  pedras. 

Cabe  dizer  agora  algumas  palavras  so- 
bre o  missivista. 

João  Carneiro  da  Silva,  que  teve  o  pos- 
to de  tenente-coronel,  residente  no  Tejuco, 
a  atual  Diamantina,  foi  fiador  do  destinatá- 
rio da  carta  que  constitui  o  nosso  terceiro 
documento,  publicado  ao  pé  destas  notas. 

Como  tal  teve  os  seus  bens  seqiiestra- 
dos,  pois  João  Rodrigues  de  Macedo,  Arre- 
matante e  Caixa  dos  Contratos  das  Entradas 
e  Dízimos  da  Capitania  de  Minas  Gerais,  deu 
vultoso  prejuízo  ao  Erário  Real. 

Tentando  reaver  os  seus  haveres,  João 
Carneiro  da  Silva  dirigiu-se,  em  requerimen- 
to, à  Sua  Alteza  Real,  já  no  século  XIX. 

Alega  no  mesmo  ser  proprietário  da 
melhor  fazenda  da  Comarca  de  Serro  Frio. 
a  Fazenda  do  Crumatahi,  onde  tinha,  além 
de  dez  mil  cabeças  de  gado,  um  engenho  de 
cana  e  setenta  escravos. 

Ao  requerimento  é  juntada  uma  certi- 
dão na  qual  se  menciona  a  avaliação  em 
vinte  mil  réis  de  um  engenho  de  moer  cana, 


coberto  de  telha,  e  casa  de  morar  coberta 
(sic)  de  capim,  com  senzalas. 

Cumpre  observar  que  na  sua  reclama- 
ção João  Cai'neiro  da  Silva  se  queixa  de  te- 
rem sido  feitas  três  avaliações  de  sua  fazen- 
da, que,  afinal,  foi  arrematada  pela  metade 
de  seu  valor.  (7) 

DOCUMENTOS 

N.  1 

Registo  dehuã  ordem  desua  Mag.^  man- 
dada aolllm'  e  Ex.""  Sr.  Gomes  Fr."  deAnd.'^ 
p'  q  naoconcinta  fazer  denovo  Engenhos  de 
cana  nessa  Capitania. 

Copia  =  Dom  João  por  graça  de  D.^  Rey 
deportugal  edosAlg.^^  daq."  edalem  mar  em 
Africa  Snr  de  guiné  &c.  Faço  saberavós  Go- 
mes FreyredeAndrade  G."'^  eCap.""  Gn.^' 
daCapitania  deRio  deJanr.-.  Com  ogoverno 
dasMínas  Geraes  que  sendomepresente 
ogravedanno  q  resulta  deseerigirem  nessas 
Minas  novos  Engenhos  defazerAgoaaixlente 
eatendendo  aser  conveniente  dar  todaaijro- 
videncianecessaria  nesta  matéria  sobreque 
foy  ouvido  oprocuradordam.-  fazenda  Fuy 
sei'vido  detreminar  por  resolução  deseis 
deste  pres.*^  mes  eanno  emconsulta  demeo 
Conselho  Vltramarino  quesenaondé  licença 
p-  nessas  Minas  sefazerem  novosEngenhos 
defabricar  ad'.  Agoardente,  cuja  prohibição 
se  observará  compenadeperdimento  doenge- 
nho  eescravos  q  na  suacreação  trabalharem 
prohibindo  também  aos  donos  dosengenhos 
q  hoje  existem  aindadentro  das  suas  fazen- 
das mudarem  dehú  paraoutro  citio  as  cal- 
deiras efabricas,  ordenando  q  os  ouvidores 
nascorreiçois  preguntem  sesefazem  denovo 
alguns  dosd.°^  engenhos,  havendo  nas 
Intend.^^  Lisfas  dosactuaes  q  hã  em  seos 
districtos,  eq  -encontrando  deliquentes 
procedaocontra  elles,  rezervando  p'  mim 
aconceisão  delicença  p'  selevantar  denovo 
algú  engenho  caso  q  pareça  conveniente 
concedelas,  deq  vos  avizo  p-  q  tenhaes  en- 
tendido aresolução  q  fuy  servido  tomar 
nestamateria  ])'  q  asim  afaçaes  obcervar 
participandoa  aosd.°=  ouvidores  p'*  aexecuta- 
rem  pelap."^  q  lhe  toca,  ordenandovos  q  esta 


(7)  Documentos  existentes  na  Seção  de  Manuscritos 
cia  Biblioteca  Nacional,  "Minas  Gerais",  Casa  dos  Con- 
tos, Gav.  1-9-13". 
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iiicsinaordeui  afaçaes  pulilicar  p'  q  atodo 
otcmpo  conste  oq  por  ellaordcno  esenaopos- 
sa  alegar  ignorância  fazendoa  registar  nos 
Livros  dasecretr.'  desseGoverno,  ouvedorias 
cniais  partes  onde  convier  ElRey  nosso  Se- 
nhor oni.''°"  pelo  D/  ThoméGomes  Moreira, 
ei\I/'  Caet.-  LopesdeLavre  Conselheiros  deseo 
Cons.'  Vltr.-  esepassou  porduas  vias  P.  Ale- 
xandrino de  Bernai"des  ofes  em  Lh.-'  a  12 
d(  junho  de  1743  osecretr.-  M.^'  Caet."  Lopes 
deLavre  afes  escrever  =  Thonié  Gomes  Mo- 
reira =  M."^'  Caet.-  Lopes  de  Lavre  =  An- 
tonio de  SouzaMachado  =  Cumprasse  ere- 
gistesse  V.'  Rica  15  de  Fevr-  de  1745  —  Ma- 
cedo =  eregistesse  V'  Rica  15  de  Fevr'  de 
1745  =  Macedo. 

(Biblioteca  Nacional,  Seção  de  Manuscritos,  "Minas 
Geraes",  Gaveta  1-1-7). 

N.  2 

Copia  deBando  desua  Ex'  em  q  manda 
senaoerija  engenhos  novos  ncstaCapitania 
deAguaard'^  decana  eAsucar. 

Gomes  FreyredeAndradeCons-  desiia 
Mag^  Sarg.'"  mor  de  Batalhas  de  seos  exér- 
citos G.""^  e  Cap."  gr.^'  daCapitania  deR- 
deJan"  eMinas  Geraes  &,  Faço  saher  aos  q 
este  meo  bandovirem  oudelle  not-  tiverem  q 
sendo  prez''  asua  Mag.^  o  grade  damno  q  re- 
sulta de  seerigirem  nestas  íMinas  novos  en- 
genhos defazer  Aguaardentede  Cana  eAsucar 
eatendendo  aser  conveniente  dar  toda  apro- 
videncia  necessária  nestama  teria  Foy  servi- 
do detriminar  por  resolução  de  12deJunho 
del743  emconsulta  de  cons'  Ultramarino 
senandé  Licença  p-  nestaCapitania  sefaze- 
rem  novos  engenhos  defabricar  Aguaardente 
decana  eAsucar  cuja  prohibição  seobservará 
com  })enade  perdim'  deEngenho  eescravos  q 
nasua  creação  trabalharem  prohibindo  tam- 
bém aos  donos  dosengenhos  q  hoje  existem 
/aindadentro  das  suas  fazendas/  mudarem 
de  humpara  outro  Citio  as  caldeiras  efabri- 
cas,  ordenando  que  os  ouvidores  nas  correi- 
ções preguntem  sesefazemdenovo  alguns 
dosd"^  engenhos  havendo  nas  Intendências 
Lista  dosactuaes  q  há  em  seos  Distritos  eq 
encontrando  deliquentes  procedao  contra 
elles  rezervando  p"  od'  Senhor  a  concepção 
de  licenças  p-  selevantar  de  novo  algumen- 
genho  caso  q  pareça  conveniente  concedelias 
ep'  q  atodootempo  conste  estaReal  detrinii- 


na.ção  desuaMag."  eocj  i)or  cila  odilo  Senho;- 
ordena,  e  senão  possa  alegar  Ignoranci;». 
mando  publicar  esleHando  asom  decaixas 
emtodas  as  vilas  desfacapilania  regislandos- 
sc  nasecretaria  delia,  ouvedorias.  eintende]i- 
cias  eondc  mais  convier  tixandosse  depois 
nap.''^"  mais  ])ublica  década  luià  dasd.'^  \'illa.. 
\'  Rica  aonze  de  Fever."  (Iel745  osecretr" 
degoverno  Ant-  deSouzaMachado  afez  esci-c- 
ver=:  Gomes  Freyre  de  Andrada  =  Bando 
porq  V.  Ex'  háporbem  declarar  a  Real  Re- 
solução de  SuíilMag.''  dei  2  dejunho  delTl.'}  p' 
q  nesla  Capitania  senaoerija  novos  engenhos 
(lefabricar  Aguaard.'^^  decana  eAsucar  semli- 
cença  domesmo  senhor  como  ncUe  sede- 
clara  = 
(ib.) 

N.  3 

Snr.  .loaiii  Roiz  deMacedo 
Meu  am'  eSnr.  C-orre  por  aqui  not-  que 
aMag.<^  mandara  ordem  aoSnr  (ien.'^'  para 
serem  demolidos  todos  os  Ingenhos  que  naó 
tiverem  Licença  sua,  eque  ja  os  Ouvidores 
tem  essa  ordem,  como  odaqui  ja<lisse,  em- 
trava  logo  nessa  averiguacçaó,  ecomo  por 
a.qui  ha  bastantes,  epelas  mais  comarcas 
considero  q  será  omesmo.  emuito  poucos  se- 
rão feitos  comlicença,  como  oS.  M.  Bonifacio 
Fe  'eira  Velozo,  que  receando-se  que  oOuv.  ' 
entenda  com  elle,  porq  naó  he  mole,  fc/. 

am  q^ig  junta  remeto  p'  S.  Ex."  Iheconsc- 
der  tempo,  emq'"  elle  recore  áSnr'  Rainha, 
me  pedio  para  eniviar  aA'M  ad'  P.^^  para  VM 
sulicitar  obom  Despacho  que  pertende,  eeu 
alem  deoquerer  servir,  i)or  utilid.'  nossa  nos 
convém  muito,  q  VM  emseu  nome  faça  os 
requerimentos  que  lheparecer,  ponderando 
nelles  o  considerável  prejuízo  que  virá  acau- 
zar  ao  contracto  dos  Dizimos.  Flspcro  q  VM 
senaô  descuide  demeremeter  cstaP.-'"'  para  q 
od'  S.  M.  fique  descansado,  epara  os  mais  t( 
temEngenhos,  terem  not-,  dc  S.  Ex-  dar  tem- 
j)o,  emquanto  recorem,  para  naó  deixarem 
decontinuar  nassuas  culturas  dezanimados, 
ou  receosos  deseexecutar  logo  a  ordem.  Hé 
o  q  nesta  semeofi'ese  dizer  aVM  q  Deus  G.- 
m  ann-Tijuco 
5  de  Dezembro  de  1778. 
Am-  eC  de  Vm" 

JoaóCarneirodaS' 

(B.  N.,  S.  Ms.,  "Minas  Geraes",  Gav.  1-9-6) 
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POTENCIAL  ECONÓMICO  DO  CEARÁ 


PimeníeS  Gomes 


O  Ceará,  como  todas  as  regiões  de  es- 
tações bem  definidas,  apresenta,  durante  o 
ano,  vários  aspectos. 

Na  estação  chuvosa,  que,  em  seu  rigor, 
coincide  com  o  outono,  o  litoral,  longo,  de 
uns  700  quilómetros  e  largo  de  30  a  40,  é 
uma  planície  em  que  alternam  matas,  pas- 
tagens artificiais,  lavouras  um  tanto  des- 
curadas, carnaubais,  rios  e  riachos  de  águas 
trap.qiiilas  e  quase  sempre  cristalinas,  e  nu- 
merosíssimas lagoas.  Alguns  municípios, 
como  o  de  Fortaleza,  são  muito  lacustres. 
A  água  fi-eática  é  abundante  e  boa.  Está  en- 
tre seis  e  oito  metros  de  profundidade.  Os 
cajueirais  e  mangueirais  se  adensam  nos  su- 
búrbios de  Fortaleza  e  em  Caucaia,  Messe- 
jana,  Parangaba,  Pacajus,  Aquiraz,  Casca- 
vel, Cauipe,  Acaraú,  entremeados  de  sapoti- 
seiros,  abacateiros,  laranjeiras,  coqueiros  da 
Bahia,  fruteiras-do-conde  e  fruteiras-pão. 
Os  prados,  levemente  ondulados,  verdes-cla- 
ros,  indo  até  às  lagoas  e  os  pomares  desor- 
denados, são  belíssimos.  Povoam-nos,  nos 
centros  mais  evoluídos,  bons  rebanhos  de 
vacas  leiteiras  das  raças  Holandesa  e  Guern- 
sey,  que  se  aclimataram  ao  clima  fresco  e 
úmido  do  litoral. 

A  pluviosidade  média  anual  do  Litoral 
gira  em  tôrno  dos  1.350  milímetros,  atingin- 
do os  1.450  na  faixa  em  que  se  enconti-a 
Fortaleza.  É  a  pluviosidade  de  grande  parte 
do  interior  de  São  Paulo  e  Minas  Gerais. 
Chove  mais  que  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
As  chuvas  são  relativamente  bem  distribuí- 
das. A  textura  do  solo  e  a  topografia  facili- 
tam a  penetração  das  águas  das  chuvas. 

Fortaleza  cresceu  aí,  numa  planície  ele- 
vada, com  suas  longuíssimas  ruas  retas  que 
se  cortam  em  ângulos  de  90  graus,  suas  am- 
plas praças  arborizadas,  suas  fábricas,  seu 
comércio  movimentado,  seus  quintalejos  ar- 
borizados, seus  primeiros  arranha-céus,  suas 
numerosas  e  muito  freqiientadas  escolas  su- 
periores e  suas  bibhotecas  e  centros  inte- 
lectuais. 

É  uma  cidade  dourada  de  sol,  ventilada, 
de  clima  agradável,  extremamente  simpáti- 


ca. Paula  Nei  chamou-a  «desposada  do  sol». 
Tem  dez  jornais  diários,  alguns  já  de  regu- 
lar circulação.  Tinha  182.000  habitantes  em 
1940  e  270.000  em  1950.  Em  breve  Fortaleza 
terá  300.000  moradores. 

As  possibilidades  agro-pecuárias  do  Li- 
toral —  zona  chuvosa,  ventilada,  fresca,  pla- 
na, de  solo  medíocre  mas  reagindo  bem  às 
adubações  e  que  mede  uns  24.000  quilóme- 
tros quadrados  —  são  muito  grandes.  A  ar- 
boricultura tropical  tem  um  futuro  extraor- 
dinário e  poderia  ser  uma  das  mais  sólidas 
bases  de  sua  economia.  Parte  da  produção, 
em  natureza  e  em  conserva,  seria  enviada 
para  o  Rio  de  Janeiro  e  outros  grandes  cen- 
tros urbanos  do  sul  do  País.  Acrescentem 
lavouras  brancas  mecanizadas  e  adubadas 
e  uma  pecuária  leiteira  intensiva,  baseada  na 
criação  de  Guernsey  e  Holandês.  O  Minis- 
tério e  a  Secretaria  da  Agricultura  deveriam 
ter  fazendas  mistas  modelares.  E  ter  à  ven- 
da, por  preços  módicos,  centenas  de  milha- 
res de  ótimos  enxertos  e  mudas  de  laranjei- 
ras, limeiras,  limoeiros,  abacateiros,  sapoti- 
zeiros,  abieiros,  goiabeiras,  coqueiros  da 
Bahia,  araçaseiros,  ateiras,  fruteiras-pão, 
mangueiras,  genipapeiros .  .  .  Forneceriam 
ainda  sementes  de  boas  variedades  de  ca- 
jueiro. Teriam  patrulhas  mecanizadas  que 
preparariam  os  terrenos  destinados  aos  po- 
mares, destocando-os,  arando-os,  gradean- 
do-os.  Agrónomos  orientariam  os  plantios 
e  os  tratos  culturais.  O  Banco  do  Nordeste 
financiaria  a  formação  dos  pomares  e  a  in- 
dustrialização' das  frutas,  quando  necessá- 
rio. A  pecuária  leiteira  intensiva  mereceria 
do  Ministério  da  Agricultura,  da  Secretaria 
da  Agricultura  e  do  Banco  do  Nordeste,  am- 
paro equivalente.  O  Serviço  Florestal  con- 
tribuiria para  o  reflorestamento  de  áreas  de 
solos  pobres  e  a  formação  de  bosques  espar- 
sos e  de  quebra-ventos. 

Além  do  Litoral,  a  terra  vai  se  elevan- 
do lentamente.  Há  uma  zona  ampla  de  co- 
linas ásperas  e  várzeas  férteis  e  úmidas  que 
se  estendem  ao  longo  dos  rios  Jaguaribe, 
Acaraú,  Curú,  Coreaú,  Mudaú,  Choró  e  ou- 
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tros.  Má  boas  pastagens  de  gramíneas  e  le- 
guminosas, caatingas  densas,  lavouras  de 
milho,  arroz,  algodão,  mandioca,  feijão. 
Grandes  carnaubais  í'ar talhantes  ao  longo 
dos  rios.  Açudes.  Trechos  irrigados.  Pecuá- 
ria extensiva  nas  fazendas  não  açudadas,  in- 
tensiva, visando  a  produção  de  leite,  onde 
existem  açudes  ou  trechos  irrigados.  A  plu- 
viosidade média  anual  cai  abaixo  de  850  mi- 
límetros mal  distribuídos  de  ano  para  ano  e 
no  ano.  As  chuvas  se  concentram  em  qua- 
tro a  cinco  meses. 

É  a  zona  das  secas  periódicas. 

Na  estação  chuvosa  é  belíssima.  Um  es- 
critor francês  —  Pierre  Denis  —  conside- 
rou-a  a  mais  bela  terra  do  mundo.  Há  exa- 
gero, sem  dúvida.  O  certo,  porém,  é  que  a 
beleza  da  terra  e  a  facilidade  de  vida  nos 
anos  normais,  que  são  uns  90  por  século,  ex- 
plica o  apego  que  o  cearense  tem  pela  sua 
teri^a  natal. 

As  possibilidades  agro-pecuái'ias  da 
Caatinga  são  relativamente  grandes.  O  De- 
partamento Nacional  de  Obras  Contra  as 
Secas,  embora  agindo  com  notável  lentidão, 
constrói  açudes  grandes,  médios  e  pequenos, 
que  peniiitem  um  melhor  aproveitamento 
das  águas.  Já  se  tez  algo  de  substancial, 
muito  pouco,  porém,  quando  se  considera  a 
obra  a  realizar.  As  águas  dos  grandes  açu- 
des são  mal  aproveitadas.  Até  a  iDÍscicultu- 
ra  não  tomou  o  imi)ulso  que  se  faz  mister. 
O  seu  efeito  ainda  não  se  nota  nas  estatís- 
ticas. A  lavoiu"a  seca,  indispensável,  ainda 
é  praticamente  desconhecida.  A  fenação  e 
a  silagem  não  foram  postas  em  prática  em 
grande  escala,  nem  a  cultura  sistemática  e 
vidtosa  das  forrageiras  arbóreas,  que  for- 
necem forragem  verde  e  abundante  nos  pe- 
ríodos mais  secos.  Em  suma,  a  falta  é  mui- 
to mais  dos  homens  que  da  natureza.  Fal- 
tam técnica  e  iniciativa.  Alguns  órgãos  pú- 
blicos caíram  numa  rotina  lastimável.  Aca- 
boclaram-se.  Algumas  boas  fazendas,  pos- 
suidoras de  bom  gado  leiteiro,  ótima  capi- 
neiras, pomares  extensos,  e  fecundos  algo- 
doais, mostram  o  que  será  um  dia  a  Caatin- 
ga, mesmo  nos  anos  piores. 

Sobral  é  a  cidade  típica  da  Caatinga,  e 
uma  demonstração  do  que  se  pode  fazer  na 
zona  semi-árida. 

Tinha  13.000  habitantes,  na  faixa  urba- 
na, em  1940,  a  28.000  em  1950.  Presente- 


CAMPOS    DE    MULIIPI. [CAÇÃO    DI^.  CANAS 

Sele  cuz/pos  de  lu/illiplidíção  de  raiieiLules  >e- 
lecionadas  de'ca)ia  de  aç/icíir,  iuiiim  drea  lolcd  de  '>0') 
hectares,  eslcio  seiído  nulcúiidos  tia  zona  de  Aíaiai/- 
grial)e,  iw  Ceará,  por  técnicos  do  Instituto  Agronó- 
mico do  Nordeste.  Ésses  campos  serão  mantidos  em 
regime  de  cooperação  com  os  lavnulores,  que  rece- 
berão sementes  fornecidas  pela  Estacão  Experimenta! 
de  Curado,  subordinada  àquele  órgão  do  Ministério 
da  Agricultura. 

Atinge  a  2G  o  número  das  variedades  de  ema 
ali  plantadas,  sendo  idênticas,  ta)ito  pelo  rendimen- 
to como  por  sua  resistência  a  pragas  e  doenças,  nS 
que  aquêle  Instituto  vem  introduzindo  nos  Estados 
de  Pernambuco.  Alagoas.  Paraíba  e  Rio  Crancle 
do  Norte. 


mente  tem  uns  32.000  jnoradores.  ()  numi- 
cípio,  em  seus  2.637  quilómetros  quadrados, 
tinha  70.000  mil  haljítantcs  em  1950. 

A  cidade,  posta  no  encontro  dos  rios 
Acaraú  e  Jaibara,  entre  áreas  irrigadas  |)e- 
los  açudes  públicos  Forquilha,  Mucambinho, 
Sobral  e  Aires  de  Souza  e  i)or  dezenas  de 
açudes  particulares,  teve  l)ondes  no  fim  do 
século  passado,  vários  jornais,  l)ii)liolecas  c 
estabelecimentos  de  ensino.  Ttin,  hoje,  fá- 
bricas diversas,  inclusive  uma  fábrica  de  te- 
cidos e  outra  de  vidros,  bons  colégios,  luna 
estação  rádio-emissora,  ])ons  clubes,  energia 
elétrica  nas  24  horas  do  dia,  água  encanada, 
nuiito  comércio.  Uma  curiosidade  explica- 
da pela  irrigação  é  encontrar-se  milho  verde 
em  seu  mercado,  de  janeiro  a  dezembro. 
Instalam  telefones.  Há  um  bom  aeroporto 
em  construção  que  substituirá  vantajosa- 
mente o  campo  de  pouso  existente. 

As  Serras  constituem  a  terceira  região 
geográfica  do  Ceará.  Distribuem-se  as  prin- 
cipais, ao  longo  das  divisas  com  os  outros 
Estados.  Destacam-se  a  Ibiapaba,  o  Araripe, 
o  Apodí.  Outras,  também  importantes,  per- 
correm, em  cadeia,  a  parte  central:  Maran- 
guape,  Aratanha,  Baturité.  E  há  outros  agru- 
pamentos de  sei-ras  mais  ou  menos  isola- 
dos na  planície:  Uruburetama,  Meruoca  e 
Rosário,  INIatas,  Redonda,  Catolé,  JNIachado 
e  Mandioca,  Flamengo;  São  Pedro  que  se 
liga  a  Araripe.  Em  suma.  há,  na  província 
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cearense,  433  quilómetros  quadrados  acima 
dos  901  metros,  12.014  quilómetros  quadra- 
dos entre  601  e  900  metros,  55.701  quilóme- 
tros quadrados  entre  301  e  900  metros; 
25.992  quilómeti-os  quadrados  entre  201  e 
300  metros;  e  59.105  abaixo  de  200  metros. 
Como  a  temperatura  média  anual  baixa  cer- 
ca de  um  grau  centígrado  por  150  metros 
de  elevação,  verifica-se  que  as  serras  consti- 
tuem nova  importante  zona  ecológica  e 
abrem  outras  perspectivas  à  agricultura  cea- 
rense. E  de  fato  é  assim. 

Nas  serras,  a  pluviosidade  é  maior  que 
em  qualquer  outra  região  cearense.  A  me- 
dia anual  gira  em  tôrno  dos  1.400  milíme- 
tros, havendo  estações  que  rece])em  mais 
chuva:  Meruoca,  1.732  milímetros;  Canr, 
Brava,  1.557;  São  Benedito,  1.556;  Ibiapina, 
1.460;  Viçosa,  1.400.  Enquanto  Meruoca,  na 
serra,  tem  1.732  milímetros  de  chuvas  anuais 
em  média,  Sobral,  na  Caatinga,  a  uns  80 
metros  de  altitude,  recebe  855  milímetros, 
embora  as  duas  estações  distem  apenas  23 
quilómetros.  O  efeito  da  altitude  na  pluvio- 
sidade é  extraordinário.  As  serras  são  as 
caixas-dágua  cearenses.  Delas  degringolam 
riachos  perenes  que  têm  precioso  potencial 
hidrelé tricô  em  regra  não  aproveitado  e  con- 
tribuem para  a  irrigação  das  terras  da  Caa- 
tinga. 

Como  as  serras  têm  uma  temperatura 
média  anual  inferior  à  da  Caatinga  de  3,  4 
e  até  6  graus  centígrados,  conforme  a  altitu- 
de, longo  período  chuvoso  e  chuvas  abun- 
dantes, constituem  verdadeiras  ilhas  ecoló- 
gicas, muito  diferentes  da  região  que  as  en- 
volve —  a  Caatinga.  Assemelham-se  aos  pla- 
naltos fluminenses,  capixabas,  mineiros  e 
paulistas.  A  jaboticabeira,  espontânea  nos 
planaltos  do  centro,  aparece,  também,  es- 
pontânea na  Ibiapaba,  cujo  clima  é  suavís- 
simo, uma  verdadeira  carícia,  durante  os 
doze  meses  do  ano.  Já  houve  trigais  nas  Ser- 
ras cearenses.  Há  cafèzais,  pomares,  man- 
dioca, feijão,  milho,  batatinha,  incipiente  e 
rotineiríssima  viticultura.  As  florestas,  que 
eram  comparáveis  às  dos  planaltos  do  Les- 
te Meridional,  caíram  em  sua  quase  totali- 
dade. A  erosão  está  arrazando  com  as  Ser- 
ras, sem  que  o  Ministério  e  a  Secretaria  da 
Agricultura  tomem  qualquer  providência. 


Faz-se  mister  reflorestar,  com  a  máxi- 
ma urgência,  os  cabeços  e  as  encostas  ín- 
gremes das  montanhas;  aproveitar  o  poten- 
cial hidrelétrico,  aumentando-o,  na  Ibiapa- 
ba, pelo  desvio  de  riachos  da  bacia  do  Par- 
naíba  para  as  bacias  do  Acaraú  e  do  Coreaú, 
intensificando  a  viticulliura  destinada  à  pro- 
dução de  uva  de  mesa  e  à  fabricação  de 
passa;  instalando  pomares  de  laranjeiras,  ca- 
quizeiros,  abacateiros,  figueiras,  amendoei- 
ras, etc,  e  industx"ializando  a  produção  que 
não  encontrar  mercado  dentro  e  fora  da  pro- 
víncia. Seria  também  aconselhável  a  cons- 
trução de  algumas  barragens  subterrâneas 
c  pequenos  açudes.  Viçosa,  Ubajara,  Tian- 
guá,  Pacotí  são  cidades  da  zona  serrana. 
Não  têm  o  dinamismo  da  ardente  Sobral. 

No  extremo  sul  do  Estado,  há  o  Cariri 
Novo,  que  oferece  aspectos  interessantes. 
Situa-se  entre  a  chapada  do  Araripe  e  a  ser- 
ra de  São  Pedro.  É  percorrido  pelo  rio  Ca- 
rás e  seus  numerosos  afluentes.  Uma  geo- 
logia «sui  generis»  permite  que  as  águas  das 
chuvas  se  infiltrem  totalmente  no  alto  da 
chapada  e  rebentem  em  fontes  caudalosas  e 
numerosas  —  mais  de  cem  —  nas  encostas 
da  serra.  Cada  uma  delas  formam  um  ria- 
cho pei'ene,  cujas  águas  são  aproveitadas  na 
irrigação.  O  Cariri  Novo,  em  consequência, 
é  um  dos  celeiros  nordestinos. 

Crato  é  a  Metrópole  do  Cariri.  É  uma 
cidade  bem  construída,  operosa,  com  bons 
jardins,  alguma  indústria,  colégios,  muito 
comércio.  A  energia  de  Paulo  Afonso  vai 
dar-lhe  excepcional  dinamismo. 

A  riqueza  mineral  parece  grande,  mas 
ainda  está  muito  muito  mal  estudada.  Ha 
salinas  nas  praias.  Existe  uma  enorme  jazi- 
da de  magnesita  —  meio  bilião  de  tonela- 
das —  em  Jpsé  de  Alencar.  Encontra-se,  em 
quantidades  variáveis,  ferro,  cobre,  ouro,  xis- 
to betuminoso,  calcário,  gipsita,  grafite,  dia- 
tomita,  titânio,  tântalo,  columbita...  Talvez 
haja  petróleo  no  litoral.  Nada  de  técnico,  de 
sistemático  se  tem  feito  para  explorar  as  mi- 
nas conhecidas,  nem  para  verificar  a  ocor- 
rência de  outras  jazidas. 

A  pesca  também  está  abandonada.  O 
que  existe  é  colonial,  precário,  vergonhoso. 
A  jangada  é  um  símbolo  de  atraso.  Enver- 
gonha pelo  primitivismo,  pela  ineficiência. 
É  ridícula.  E  no  entanto,  há  bons  pesquei- 
ros inaproveitados. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1954  —  Pág.  90 


USINA    NOSSA    SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRtEDADH  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 
A  MAIS  jMODERNA  DAS  USINAS  1)0  BRASIL 


Capacidiíde  diária 


1200  toneladas  de  cana 


1  :)00()0  litros  do  álcool  absoluto 
Tôda  ela  planejada,  e  conshiiida  pelas  iirmas  associadas: 

«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTÍL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 
PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


V/sla  do  salão  de  moendas,  com 


4  ternos  de  28  x  54,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  i.'p"r  GHH  - 


INFORNÍAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  25  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  759 
RECIFE  —  175    Rua  da  Aurora  -  Bloco  C  -  S.  501/506  -  Caixa  Postal  440 


TOMADA  DE  CONTAS 


Hely  de  Melo  Carvalho 


Por  força  do  art.  77,  inciso  segundo,  d:i 
nessa  Gonstiuição  Federal  de  1946,  que  dis- 
põe do  seguinte  texto:  «Compete  ao  Tribu- 
nal de  Contas:  julgar  as  contas  dos  respon- 
sáveis por  dinheiros  e  outros  bens  públicos, 
e  as  dos  administradores  das  entidades  au- 
tárquicas», obrigam-se  as  administrações 
que  se  regem  pelo  Direito  Público  Interno,  a 
prestar  contas,  por  meio  de  procesos  devi- 
damente organizados,  ao  Tribunal  de  Con- 
tas, e  que  têm  sua  sede  no  Distrito  Federal, 
e  sua  jurisdição  em  todo  o  território  na- 
cional. 

Entre  as  entidades  que  se  governam  por 
aquele  ramo  de  Direito,  acha-se  incluído  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Obedecendo  às  determinações  do  citado 
dispositivo  constitucional,  devemos  observar 
que,  entre  os  sérios  deveres  dos  que  têm  sob 
sua  vigilância  dinheiros,  bens  e  materiais 
públicos,  é,  sem  dúvida,  o  de  prestar  contas 
ao  Departamento  competente,  a  que  se 
acham  imediatamente  subordinados. 

Assim,  sem  exceção,  todos  os  responsá- 
veis como:  Delegados,  Gerentes,  Chefes  de 
Secção,  Tesoureiros  Centrais  ou  Regionais. 
Inspetores  e  Fiscais  Agro-Industrial  ou  Fun- 
cionários de  qualquer  categoria,  responsá- 
veis por  recebimento  de  dinheiros  por 
adiantamentos  dos  cofres  do  Instituto,  são 
oljrigados  a  prestar  contas  dentro  do  prazo 
estabelecido  pela  lei  que  trata  do  assunto. 

Depois  de  organizados  em  processos, 
na  forma  determinada  em  lei,  cabe  ao  Tri- 
bunal de  Contas  fixar  a  situação  do  respon- 
sável pela  sua  prestação  de  contas. 

Pelo  que  acima  aludimos,  é  imperioso 
dever  prestar  contas  à  repartição  superior, 
sendo,  pois,  de  grande  importância  para  o 
engrandecimento  do  I.A.A.,  tomar  essas 
contas  com  presteza  e  rigorosa  segurança. 

Senão  houvesse  uma  fiscalização  cons- 
tante e  minuciosa  de  tôda  a  documentação 
por  parte  dos  funcionários  analisadores  que 
SC  acham  lotados  na  Tomada  de  Contas,  po 
deria  haver  constantes  deslizes  desagradá- 
veis, incentivando  atos  irregulares,  fomen- 
tando e  facilitando  abusos;  tudo  isso  con- 
correria forçosamente,  em  sérios  prejuízos 
para  os  cofres  do  I.A.A.,  dificultando  mesmo 
a  Divisão  de  Controle  e  Finanças  a  organi- 
zar o  processo  principal. 


Quem  tem  a  oportunidade  de  trabalhai* 
diàriamcnte  com  assiuito  de  tomadas  de 
contas,  é  que  poderá  constatar  a  impecável 
honestidade  de  todos  os  nossos  colegas  que 
desempenham  essas  funções  de  responsabi- 
lidade e  tomam  adiantamentos. 

Para  a  x-eceita  pública,  tomar  contas,  e 
vei"ificar  se  a  arrecadação  dessa  receita  teve 
efeito  segundo  as  leis  em  vigor,  e  se  de  fato 
foi  ou  deixou  de  ser  arrecadada  dentro  do 
tempo  devido;  é  ficar  a  par  da  razão  da 
falta  de  arrecadação  que  deveria  ser  efetua- 
(',a,,  entretanto,  fôra  omitida;  e  é  ainda  mais 
importante,  impedir  pela  fiscalização  cons- 
tante da  Tomada  de  Contas,  a  evasão  da 
arrecadação  aos  cofres  do  I.A.A.,  uma  vez 
que  a  ela  compete  fiscalizar  a  execução  or- 
çamentária; verificar  se  foram  ou  não  auto- 
rizados os  adiantamentos  pela  autoridade 
competente;  ficar  ciente  do  pagamento  e  de 
sua  quitação,  de  maneira  que  a  considere  le- 
gal; é,  por  fim,  fiscalizar  a  execução  dos  con- 
tratos e  das  concorrências  públicas. 

Pela  natureza  dêsses  nossos  serviços, 
sentimos  que,  de  dia  para  dia,  a  sua  execução 
só  será  levada  a  efeito  por  uma  «equipe»  de 
fiuicionários  Contadores,  mas  que  êstes  de- 
verão ser,  antes  de  tudo,  técnicos  especiali- 
zados em  matérias  que  quotidianamente  são 
aplicáveis  no  árduo  desempenho  de  uma  ri- 
gorosa Tomada  de  Contas. 

Todavia,  aproveitamos  êsses  nossos  in- 
significantes comentários  a  respeito  dêsse 
assunto,  para  também  fazer  sentir  e  mesmo 
esclarecer  aos  atenciosos  leitores  e  aos  que 
se  interessam  e  conhecem  as  verdadeiras 
atribuições  de  uma  perfeita  Tomada  de  Con- 
tas, que  longo  caminho  teremos  ainda  a  per- 
correr, para  que  cheguemos  ao  cume  de  nos- 
sas tarefas. 

A  respeito  dêsses  trabalhos  podemos  di- 
zer que  nem  todos  que  acima  citamos,  aliás 
de  exclusiva  competência  desta  Secção,  não 
são  por  ela  executados  por  estarmos  ainda 
numa  fase  tôda  primária  do  desenvolvimen- 
to da  matéria,  e  mesmo  não  estar  a  Tomada 
de  Contas  do  I.A.A.  regulamentada,  como 
deverá  ser. 

Podemos  considerar  pois,  a  Tomada  de 
Contas,  sem  pretensões  elogiosas,  um  serviço 
não  só  útil,  como  de  grande  interêsse  para 
a  economia  do  I.A.A. 
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ção Económica  e  Financeira,  n.  129;  Orientador  Fis- 
cal do  Impósto  de  Consumo  e  Renda,  n.  111;  O  Ob- 
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Hauke,  Série  Didáctica,  ns.  4  e  5,  do  Instituto  de 
Estúdios  Geográficos,  Universidad  Nacional  de  Tu- 
cumán.  República  Argentina;  Aves  Acuáticas  dei 
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